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Quanto mais fundamente penso, mais 
Profundamente me descompreendo.
O saber é a inconsciência de ignorar...

Só a inocência e a ignorância são
Felizes, mas não o sabem. São-no ou não? 
Que é ser sem no saber? Ser, como a pedra, 
Um lugar, nada mais.

[■■■]
Não é o vício
Nem a experiência que deflora a alma, 
Ésóo pensamento (...)
Este perpétuo analisar de tudo,
Este buscar de uma nudez suprema 
Raciocinada coerentemente
É que tira a inocência verdadeira, 
Pela suprema consciência funda 
De si, do mundo [...]

Fernando Pessoa
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RESUMO

Considerando a referência recorrente à formação da cidadania como 

objetivo prescípuo das políticas e práticas educacionais, o presente trabalho 

consistiu num processo de auto-crítica pedagógica que teve como objetivo 

entender a relação entre educação e cidadania no contexto da Pós-Modemidade, 

com vistas a compreender o significado de se educar para a cidadania hoje.

Para tanto, fizemos a crítica das bases liberais modernas do conceito de 

cidadão, que associou mais conhecimento/razão a progresso e transformação 

social, colocando a educação escolar no centro da vida social, como locus 

cultural racionalista, dissociado do mundo social, por uma interpretação 

enviezada do significado da cidadania.

Partimos do pressuposto de que a cidadania se define não pelo conteúdo 

racional enquanto produto da socialização de conhecimentos universalmente 

válidos, mas pelo processo histórico de lutas por qualificação existencial através 

das práticas e movimentos sociais, isto é, o sujeito é concebido enquanto 

movimento social.

Metodologicamente, analisamos, num primeiro momento, a cidadania à luz 

das conformações histórico-societais da Pós-Modemidade, por nesse período a 

cidadania estar se expressando através dos mais novos movimentos sociais 

emancipatórios e/ou contestatórios ao nível da sociedade civil.

Num segundo momento, consideramos criticamente os pilares do 

pensamento moderno em função das suas interpretações acerca das relações 

entre as condições históricas e o próprio conhecimento e de suas influências nas 

principais teorias pedagógicas modernas que têm marcado as atuais práticas e 

políticas em educação.



Num terceiro momento recuperamos alguns pressupostos teóricos pós- 

modernos, concernentes às condições societais da Pós-Modernidade, no sentido 

de identificar elementos de uma teoria crítica pós-modema que possam 

fundamentar os discursos educacionais acerca da cidadania.

Concluímos que a cidadania é uma categoria epistêmica fundamental na 

educação escolar porque permite a percepção das experiências culturais 

coletivas e individuais ligadas a um padrão democrático global de relações 

sociais, possibilita uma inversão das concepções acerca da Modernidade 

enquanto espaço de lutas e contradições sociais e, por fim, para além do âmbito 

do saber formai dominante, considera as dimensões de outros saberes, enquanto 

produções culturais e simbólicas, incorporando novas linguagens e padrões de 

racionalidade correspondentes à pluralidade das práticas sociais.

Nesse sentido, a reconstrução do conceito de cidadania no campo 

educacional mostrou-se importante como categoria que articula as dimensões 

constitutivas da práxis sócio-histórica - a epistemológica, a histórico-societal e a 

pedagógica - que sintetizam as relações dos sujeitos ou subjetividades com o 

conhecimento, com o social e com a educação.
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INTRODUÇÃO

A transformação social ocorre sem teleologia nem 
garantia. É esta indeterminação que faz o futuro 
ser futuro.

(...) é a condição do presente que põe condições 
ao pensamento pensado do presente e o impele a 
despensar-se e a repensar-se.

Boaventura Santos

Falar de educação, na condição de educador, não é tarefa fácil hoje em 

dia. Talvez porque tudo seja educação, pelo fato de que em tudo está presente 

uma dimensão pedagógica, cabe no âmbito educacional uma diversidade de 

temas e problemas que se oferecem a um número sem fim de discursos 

contraditórios.

Em função disso, este trabalho é, antes de tudo, um processo pedagógico, 

enquanto tentativa de autocompreensão e autocrítica de um educador, através de 

um processo de auto-esclarecimento do significado do que seja educar nos 

tempos atuais.

Trata-se de um percurso sem dúvida desafiador. Não só pela necessidade 

de se limpar o terreno dos debates educacionais e de selecionar nesse campo de 

lutas os discursos e as teorias mais adequados aos propósitos colocados, como 

pela possibilidade de um autoconvencimento sobre uma posição teórico- 

metodológica menos insegura de se trabalhar em educação.

As questões prementes hoje colocadas à educação envolvem, um .quadro 

complexo em que se entrecruzam uma diversidade de campos de análise. Isso 

porque as últimas décadas têm sido caracterizadas por um conjunto orgânico de 

mudanças e situações significativas que constituem a chamada nova ordem 
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mundial que, como bem sintetizou CHAUÍ (1994b), envolve elementos comuns 

que podem ser agrupados em três grandes blocos, para efeito analítico, mas que 

se imbricam numa totalidade complexa que exige uma compreensão científico- 

filosófica e político-cultural.

Do ponto de vista econômico, a nova ordem mundial se caracteriza pela 

globalização da economia; pela terceirização da produção; pela ciência e a 

tecnologia como forças produtivas; pela velocidade das informações e de suas 

mudanças; pelo desemprego e pela inflação estruturais.

Do ponto de vista político, o avanço da ideologia neoliberal produz uma 

tendência ao encolhimento do espaço público em favor do alargamento do 

espaço privado; e o aprofundamento das diferenças entre setores favorecidos por 

privilégios de toda ordem e setores carentes marginalizados das condições 

mínimas de cidadania.

Do ponto de vista teórico, instala-se a chamada “crise da razão”, que 

constitui a recusa das categorias que fundaram e organizaram o saber científico e 

filosófico modernos, lançando-os tanto no irracionalismo pós-moderno, como no 

imediatismo quantitativo da produtividade e, também, no fetichismo da circulação 

veloz de informações efêmeras.

Esse quadro geral foi engendrado num momento histórico que se remonta 

ao início da década de 70, quando se declina tendencialmente a prosperidade e 

expansão econômicas dos países centrais, conseguidas sobretudo no período 

posterior à Segunda Guerra.

Em função dessa crise, o capital adquire uma nova feição concentradora 

para tentar recompor as bases materiais de sua hegemonia, numa tentativa de 

reestruturação produtiva, o que determinou, em última instância, o seu avanço 
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sobre a forma de Estado de Bem-Estar até então dominante; mudanças na 

composição das classes trabalhadoras e nas formas de luta política; o surgimento 

de um conjunto de idéias que servirão de aporte ideológico ao próprio capital, o 

neoliberalismo.

Em virtude dessa gama de aspectos constitutivos do real, a questão 

educacional tem exigido uma síntese analítica e teórica interdisciplinar, para que 

objetos aparentemente fragmentados tenham um sentido amplo e coerente. 

Assim, deve-se considerar o entrecruzamento dos diferentes âmbitos que 

constituem o campo da educação com suas respectivas tensões, bem 

sintetizados por BONAMINO e BRANDÃO (1994).

No âmbito epistemológico, a tensão interdisciplinar/multidisciplinar revela a 

questão da identidade científica da educação, cuja condição exige a superação 

das abordagens multidisciplinares que, historicamente, marcaram as análises dos 

fenômenos educativos, em função de uma abertura interdisciplinar mais coerente 

com a natureza de suas questões.

No âmbito político-social, encontra-se a tensão entre igualdade de 

condições, igualdade de oportunidades, que põe em questão as duas grandes 

referências teóricas da Modernidade: o liberalismo e o marxismo. Uma tensão 

típica do final de século que coloca a questão da democracia nas respectivas 

modalidades de organização social.

No âmbito cultural, a tensão singular/universal propõe o desafio de um 

equilíbrio entre a valorização das experiências singulares dos diferentes grupos e 

classes na sociedade e a preservação, pela escola, das condições de 

interlocução criativa com os elementos essenciais da cultura universal.
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No âmbito pedagógico propriamente dito, a clássica tensão 

quantidade/qualidade revela que constantemente a educação teve que enfrentar 

o desafio de incorporar o conhecimento acumulado pela herança universal, sem 

perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada 

indivíduo singular.

A Proposta do Trabalho

Dentro do amplo quadro traçado anteriormente, este trabalho tem como 

objetivo mais específico entender a relação entre educação e cidadania no 

contexto da Pós-Modernidade1.

1 Atualmente são comuns na literatura histórica e sociológica e nos debates entre os intelectuais várias 
definições do que se podería considerar o período histórico correspondente à Pós-Modernidade. Para 
esclarecer a natureza desse período, buscamos identificar nas respectivas análises o que têm de comum para 
definir a Pós-Modernidade. Esta correspondería à “fase do capitalismo desorganizado” iniciada nos fins dos 
anos 60, ou da Crise do Estado Providência (SANTOS, 1994), que superou a fase anterior do “capitalismo 
organizado”, predominante até os anos 60, que, por sua vez, sucedeu à fase do “capitalismo liberal”. O que 
correspondería, na periodização de HOBSBAWM (1995) à fase que denomina “O Desmoronamento”, que 
abrange as vicissitudes do capitalismo nos anos 70, 80 e 90, que sucedeu, respectivamente, à “Idade de 
Ouro”, referente ao crescimento econômico e à transformação social de 1945 ao início dos anos 70, e a “Era 
da Catástrofe”, que inclui as duas Guerras Mundiais e a grande Depressão. “O Desmoronamento” 
corresponde à fase da globalização que privou os Estados^dos controles efetivos e caracterizou-se por “(...) 
uma quantidade de fenômenos sociais e políticos regressivos: o Crescimento da xenofobia, de uma 'subclasse 
cada vez mais separada e segregada' e o surgimento de gni^os minoritários, cada um com sua própria 
marca de exclusividade” (HOFFMAN, 1995: 9). CASTEL (1995:7) em entrevista para divulgar seu livro 
Les Metamorjhoses de la Question Sociale, ainda não traduzido, refere-se ao momento atual como o da 
“crise da sociedade salarial” na Europa, enquanto a falência de uma “formação social que se impôs 
progressivamente nos anos de crescimento enconômico e cujo ponto culminante pode ser localizado em 
meados dos anos 70 (...)”, isto é, a crise da “propriedade social” correspondente à fase do Welfere State. A 
Pós-Modernidade corresponde ainda ao processo de “radicalização da modernidade” (GIDDENS, 1991), ou 
à fase da sociedade “pós-industrial” ou “sociedade programada” (TOURAINE, 1994).

Percebe-se que, grosso modo, a Pós-Modernidade compreende as décadas de 70, 80 e 90, incluindo, 
portanto, a chamada “Nova Ordem Mundial”, com as correspondentes “novidades” em termos de 
conformações econômicas, sócio-políticas e culturais, incluindo-se, obviamente, o âmbito educacional. Os 
períodos ou a história do capitalismo anterior ao que denominamos “Pós-Modernidade” refere-se à 
“Modernidade”; porém, como veremos posteriormente, não há entre os mesmos nenhuma idéia de ruptura 
histórica.

Parece-nos necessário o esclarecimento de tal relação à medida que a 

referência à cidadania tem sido recorrente nos discursos das políticas e práticas 

educacionais, constituindo a finalidade última do processo educativo escolar.
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Essa unanimidade de propósitos, no entanto, cai rapidamente num generalismo 

abstrato que ofusca a multiplicidade de significados de uma educação para a 

cidadania nos tempos atuais.

Desse modo, o problema central do trabalho é justamente a questão: o 

que, atualmente, significa educar para a cidadania? Sendo assim, a questão da 

cidadania constitui não só o ponto de partida, como o eixo temático central e 

articulador, em torno e ao longo do qual gira todo o processo de pesquisa.

Não se trata, contudo, apenas da compreensão do que seja educar para a 

cidadania, entendida abstratamente, mas de refletir sobre quais as categorias 

que ajudam a pedagogia a pensar uma educação para a cidadania em tempos de 

Pós-Modernidade.

O que prevalece na análise é a visão da cidadania do ponto de vista do 

historiador - o que pode diferir de outras perspectivas como a do sociólogo, do 

filósofo ou mesmo do pedagogo, por pressupor a história como a referência 

central da cidadania. Porém, não a história como devir ou como progresso, mas 

como práticas sociais em seu processo contraditório, político, de construção dos 

homens e de suas condições de vida. A base da cidadania é, portanto, a história 

enquanto condicionante e condicionada pelas relações sociais cujas expressões 

mais radicais são os movimentos sociais.

A referência aos movimentos sociais liga-se a um pressuposto básico que, 

ao conceber a cidadania como processo histórico contraditório de qualificação 

existencial, interpreta-os como espaços ou como processos privilegiados de 

constituição da cidadania que variam conforme relações históricas determinadas. 

Nesse sentido, a cidadania é analisada sempre com referência à história e não a 

um exercício racional/intelectual ao qual é comumente associada pelos discursos
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educacionais. Trata-se, portanto, de um conceito relativo, por guardar 

correspondência com a história e não de um discurso absoluto referente a um 

significado único e atemporal.

Se os movimentos sociais são interpretados como expressões de 

cidadania que variam historicamente, os novos movimentos sociais, por sua vez, 

referem-se às novas e mais atuais expressões ou formas que a cidadania tem 

adquirido na chamada Pós-Modernidade, em lugar dos movimentos sociais 

correspondentes à Modernidade propriamente dita, ou seja, dos movimentos 

operários, típicos da fase clássica do capitalismo industrial.

Quanto à educação e sua articulação com a cidadania, partimos do 

pressuposto de que

é [no] âmbito pedagógico que se expressa a exigência de que a 
reflexão mantenha uma permanente interlocução com a prática 
e incorpore dimensões que transcendam o nível meramente 
cognitivo. É nele que se dá o vínculo do epistemológico com o 
cultural, levando o primeiro para além do âmbito da Ciência. 
(...) O pedagógico é, pois, o âmbito que catalisa a 
potencialidade de equacionar um projeto social que encaminhe 
concomitantemente a questão da elaboração de outros 
padrões de racionalidade, e que seja capaz de instaurar 
padrões alternativos de relações pedagógicas em amplo 
senso. Diferentemente de outros campos do conhecimento, 
porém, o pedagógico não se esgota na sistematização rigorosa 
do saber produzido. A vocação ‘educadora’ deste saber 
imprime-lhe um apelo ético irresistível, no sentido de extrapolar 
os limites epistêmicos das práticas científicas na direção do 
trabalho coletivo da construção de um projeto social. 
(BONAMINO e BRANDÃO, 1994: 100-1)

Quando a educação não consegue fazer esta articulação com as práticas 

sociais, identificamos um problema na relação entre educação e cidadania. 

Nesse sentido, consideramos que tal relação fica problemática quando, por um 

lado, a. primeira se torna condição para a segunda e, quando, por outro lado,
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admitindo-se esta dependência ou relação de causalidade, a educação em vez 

de promover ou articular-se à cidadania, não o faz por situá-la em patamares 

incompatíveis com as necessidades históricas do momento.

Esse problema básico conduz necessariamente a uma crítica das posturas 

educacionais clássicas sobre o sentido de uma educação para a cidadania 

atrelada ao acesso à cultura letrada, ou seja, aos conteúdos ou conhecimentos 

sistematizados, por serem universalmente válidos.

A partir desse pressuposto - de que a cidadania esteja além da aquisição 

do conhecimento de conteúdos sistematizados -, a tese central deste trabalho 

consiste na defesa de uma atualização do discurso pedagógico da cidadania, 

cujo sentido refere-se às práticas sociais enquanto expressões históricas 

concretas que, em seu sentido mais estrito, manifestam-se nos diferentes 

movimentos sociais da atualidade pós-moderna.

Assim, pensar ou defender uma educação para a cidadania só faz sentido 

se as práticas educativas se articularem às práticas, demandas e conhecimentos 

produzidos nas práticas sociais plurais articuladas à qualificação existencial2.

__ _________________________ 4$^ '

2. A questão da luta por qualificação da existência enquanto definição da cidadania, está ancorada em 
um pressuposto ético “na medida em que todas as culturas aceitam um princípio de dignidade humana”. 
(SANTOS, 1994: 284)

O princípio de direitos humanos ou de dignidade humana, enquanto referência ética intercultural 
universalmente aceito, pode servir, por exemplo, como um critério de validação e comparação entre 
manifestações emancipatórias, de forma a associar certas práticas ou movimentos sociais a um processo de 
qualificação existencial.

Em TOURAINE (1994), encontramos também essa idéia de um princípio ético de regulação de 
comportamentos humanos, ou seja, uma referência ao sujeito que pode ser mobilizado contra 0 poder dos 
aparelhos econômicos, políticos ou mediadores.

A questão da ética se liga a valores fundamentais enquanto referências históricas e epistemológicas 
importantes, de modo que a questão da cidadania é 0 que dá concreticidade a essa ética tirando-a do âmbito 
apenas da moral abstrata e generalizante. Assim, tal ética não estaria acima da política ou da agitação dos 
fenômenos sociais e individuais. (Idem: 304-5)

Os direitos humanos comporiam, também, um princípio ético que, do ponto de vista teórico, pode 
servir de critério para a concorrência, comparação e validação entre os diferentes conhecimentos. Da mesma 
forma, as práticas sociais coletivas, enquanto expressão desse processo de qualificação, ou seja, enquanto 
produção de cidadania constituiríam o eixo, por excelência, do diálogo entre conhecimentos, argumentos ou 
paradigmas.
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Entender a relação entre educação e cidadania passando pela 

consideração das práticas sociais em sentido lato e dos movimentos sociais, em 

sentido estrito, constitui o eixo de todo o trabalho, enquanto um esforço 

teórico/prático de elucidação sobre o sentido do trabalho educativo e a tentativa 

de fazer avançar a compreensão da cidadania e, por conseguinte, de uma 

educação que se diz voltada para essa finalidade.

O esforço de esclarecimento dessa questão visa a desconstruir os 

fundamentos de um discurso unificado, integrado e, por isso mesmo, 

generalizado e abstrato acerca da educação para a cidadania, buscando-lhe 

uma definição mais concreta e atualizada, no contexto das práticas sociais 

correspondentes à Pós-Modernidade.

Coerente com tais desafios e propósitos, este trabalho é, antes de mais 

nada, um exercício teórico-prático de autocrítica pedagógica. Embora, como toda 

dissertação, almeje a comunicabilidade com todos os interessados na pesquisa 

educacional, constitui-se no trabalho solitário do diálogo de um educador com o 

campo de sua ação, através, sobretudo, da desconstrução/reconstrução de 

premissas e atitudes arraigadas. Por ser extremamente pedagógico, quem o 

concluirá não será jamais a pessoa-profissional que o iniciou. Não será, porém, 

esse o sentido da verdadeira aprendizagem?

O Questionamento Fundamental

Em termos histórico-societais, vivemos o contexto definido como 

Modernidade, cuja origem remonta à constituição da própria sociedade ocidental 

capitalista. Trabalhamos, no entanto, com a perspectiva de que o



aprofundamento das contradições, bem como o surgimento e ampliação de 

diferentes relações sócio-econômico-políticas revelam a emergência de 

condições societais ditas pós-modernas. A modernidade abriga, de qualquer 

forma, um processo contraditório de constituição de uma certa cidadania ou 

subjetividade que, lembremo-nos, é sempre diversa e plural, embora sintetize 

elementos de lutas entre diferentes projetos políticos de sociedade que 

correspondem a diferentes formas de interpretação sociológico-epistemológica 

que, por sua vez, projetam diferentes propostas de formação dos homens em 

vista de demandas postas historicamente.

Do ponto de vista epistemológico, o pensamento produzido em condições 

de Modernidade constitui-se de dois pilares fundamentais que são o liberalismo e 

o marxismo, os quais expressam as contradições societais fundamentais de um 

mundo baseado na lógica da produção/reprodução do capital, ligado a um 

sistema de exploração do trabalho, a uma peculiar relação com a natureza e a 

uma crescente mercantilização dos recursos naturais, dos produtos, do próprio 

trabalho e das relações sociais correspondentes.

Do ponto de vista pedagógico, conseqüentemente engendram-se dois 

projetos fundamentais da Modernidade expressos nos projetos educacionais 

liberais, através da Pedagogia Moderna, bem como nos projetos educacionais 

socialistas ou radicais, através da Pedagogia Socialista ou Crítica, como 

interfaces do mesmo processo histórico, em oposição à Pedagogia Tradicional. 

Hoje se está diante de um terceiro elemento, que contém referências importantes: 

o pensamento pós-moderno, produzido nas condições societais da Pós- 

Modernidade que, por sua vez, estaria engendrando uma pedagogia que 

poderiamos chamar de Pedagogia Pós-Modema.
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Articulando esses três aspectos de uma mesma totalidade - o histórico- 

societal, o epistemológico e o pedagógico - está o projeto iluminista-racionalista 

da Modernidade. No plano societal, se expressa o ideal de uma sociedade 

próspera do ponto de vista do progresso material-técnico-tecnológico e das 

relações humanas integradas-felizes-realizadas. No plano epistemológico, 

concebe-se um conhecimento ou uma ciência voltados para o controle do social 

através da razão sistematizada e científica. No plano pedagógico, associa a 

aplicação dos conhecimentos teórico-científico-tecnológicos, sobretudo em 

agências educacionais-escolares, à formação, seja do homem integrado ou do 

crítico, de cidadãos capazes e preparados para construir a sociedade ideal.

O percurso do lluminismo, entretanto, é histórico. Sendo assim, deve-se 

destacar que a crítica que, nas condições da Pós-Modernidade se faz ao 

lluminismo não deve ser confundida com a crítica da razão, atentando tão 

somente ao questionamento do lluminismo na sua versão moderna, ou seja, 

como o triunfo ou o império da razão. Advém daí que a ausência do lluminismo 

não significa a ausência da razão ou do conhecimento, ao contrário, consiste 

numa revalorização deste não como abstração ou mero exercício racional- 

intelectual-subjetivo, mas relacionado às condições sócio-históricas de sua 

produção e reprodução através da atividade do sujeito, o que, de fato, caracteriza 

a práxis histórica.

Esse princípio está na base da compreensão da relação entre cidadania e 

subjetividade ou da identificação entre processo de qualificação existencial e de 

subjetivação, através das práticas sócio-históricas. Aqui, subjetividade refere-se 

ao sujeito não meramente restrito ao nível racional, psicológico e individual; 

porém ao sujeito histórico-social, ativamente imbrincado na práxis histórica. Tal 
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pressuposto identifica-se com uma vertente do pensamento pós-moderno, de 

caráter neomarxista, que visa a recuperar o sujeito ou a subjetividade social, em 

oposição a uma vertente, também pós-moderna, porém de caráter neoliberal, cujo 

sentido é enfatizar o sujeito ou subjetividade individualista, psicológica e 

narcísica através de teses como o pós-social ou o pós-histórico.

Recuperar o sentido da razão através de uma releitura do significado do 

sujeito ou da subjetividade e através da crítica do pensamento iluminista 

moderno, cujas influências no campo pedagógico é inegável, constitui parte 

importante deste trabalho. A crítica consiste não só em vincular cidadania e 

subjetividade mas também cidadania e história.

Isto posto, estabelecer uma autocrítica pela Pedagogia significa, de um 

ponto de vista mais amplo, rever suas bases modernas originais, tanto no que se 

refere ao pensamento liberal quanto ao marxista, sobretudo relativamente à 

definição da natureza humana.

O pensamento liberal,

(...) constrói sua teoria social a partir do elemento mínimo 
indivizível - o indivíduo -e de suas características ‘naturais’. (...) 
Assume-se, portanto, como uma característica da natureza 
humana a realidade empírica de uma experiência histórica e 
geograficamente situada. Não basta a esta concepção ignorar 
que a denominada 'natureza humana'é, em larga escala, um 
produto da história. Ela escamoteia ainda - o que é mais 
perigoso - que, nessa construção, a concepção que os homens 
têm deles mesmos e de suas relações teve um papel central, 
ou seja, omite a própria participação do homem - enquanto 
prática social - na constituição do imaginário social. 
(PLASTINO, In: BRANDÃO, 1994: 36)

O pensamento marxista, por sua vez, através do materialismo histórico, 

sintetizou a dialética da práxis histórica enquanto relação entre a subjetividade e 

a materialidade da história, dominada pelo sujeito social. Entretanto, a despeito 



de sua contribuição enquanto paradigma teórico fundamental na evolução das 

Ciências Sociais e da História, o próprio pensamento marxista deve ser objeto de 

sérias considerações críticas. Se, por um lado, supera os principais postulados 

do pensamento liberal, através da negação da natureza humana e do 

desenvolvimento das teorias sócio-centristas; por outro, essa teoria caminhou 

para um certo determinismo, não só no que se refere aos modos de produção, 

mas, sobretudo, pelo devir histórico presente na idéia de progresso e por uma 

tendência a um certo racionalismo. À semelhança do pensamento liberal 

iluminista, prevalece uma certa centralidade da razão, enquanto potencial de 

apreensão do real, relacionada à possibilidade de sua transformação. Assim,

(...) mesmo que em aberta contradição com as teses sobre o 
papel do sujeito e da iniciativa histórica na evolução social, 
parece-me indiscutível que a teoria marxista está permeada 
pela idéia de causalidade e, em conseqüência, de devir 
necessário. (...) Este determinismo, como se sabe, consiste em 
afirmar que a História é conseqüência da ação de forças cujas 
leis - sua racionalidade - podem ser captadas. Assim sendo, a 
História e suas diversas fases podem ser compreendidas e a 
Ciência pode se apropriar de sua legalidade. (...) Assim, a 
racionalidade da História agia através da racionalidade humana 
e os homens faziam a História. (PLASTINO, In: BRANDÃO, 
1994: 38-40-41)

O que se percebe, portanto, é que o pensamento iluminista está presente 

tanto na perspectiva liberal quanto na perspectiva de Marx e Engels. Dentro do 

raciocínio proposto, esse seria um dos aspectos negativos do próprio marxismo. 

Entretanto, considerando a atual conjuntura das práticas sociais - o que significa 

respeitar os pressupostos marxistas dentro do contexto histórico que os produziu 

- pode-se apropriar criticamente dele em função dos novos problemas e objetos 

colocados pela atualidade pós-moderna.
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No aspecto pedagógico, fica cada vez mais claro os limites colocados 

pelas abordagens liberal e crítica em educação, demonstrando mais uma vez a 

necessidade de uma crítica de ambas, como parte da autocrítica pedagógica. 

Como bem sintetizou VEIGA-NETO (In: SILVA, 1994a: 229-30):

(...) segundo uma perspectiva liberal de inspiração iluminista, a 
educação (sobretudo escolar) nos oferecería o caminho mais 
seguro para a liberdade pois, ensinado-nos a ser mais 
racionais, cada vez mais nos aproximaria da Razão, o que nos 
livraria dos mitos e dos constrangimentos que nos impõem o 
Estado, a Igreja etc. Como esse é, em última análise, um 
processo individual porque fundamentalmente mental, pode-se 
concluir que, ao mesmo tempo em que o liberalismo se opõe 
ao autoritarismo, ele se associa ao individualismo. Por outro 
lado, agora segundo uma perspectiva calcada na Teoria 
Crítica, se a teorização educacional crítica das últimas décadas 
nos revelou o lado reprodutor e 'sombrio'do aparelho escolar, 
tomou como dado o pressuposto iluminista da 'Razão como 
caminho para a liberdade'; isso é visível, por exemplo, no 
otimismo dos discursos freireanos acerca da racionalidade 
humana, intrínseca e geral, e da conscientização como 
construtora da autonomia. Ainda que matizada com cores 
diferentes, a autonomia é invocada como objetivo a ser 
perseguido tanto pelas vertentes liberais quanto críticas.

Se em ambas as perspectivas, o conhecimento ou a razão são condições 

ou pressupostos fundamentais para a cidadania, a diferença estaria em que, para 

uns, o progresso se identificaria com a conservação e aperfeiçoamento do status 

quo; enquanto que, para outros, o progresso seria ruptura ou transformação no 

sentido da construção de um status alternativo ao dominante ou hegemônico. 

Embora isso caracterize uma oposição simplista entre conhecimento 

conservador-alienado e conhecimento crítico-desalienado, ou seja, entre um 

sujeito alienado em oposição a um sujeito conscientizado, de qualquer forma, a 
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educação ou a razão ou ainda o conhecimento constituem o centro da 

qualificação existencial, isto é, o eixo central da cidadania.

Nesse sentido, ambas as pedagogias serão questionadas frente à 

compreensão da cidadania enquanto processo histórico contraditório que envolve 

a relação entre qualificação/desqualificação existencial, isto é, enquanto 

processo de subjetivação dos homens através das práticas, movimentos e lutas 

sociais.

Metodologicamente, tanto a Pedagogia Liberal como a Pedagogia Crítica, 

produtos da Modernidade, serão confrontadas por um paradigma pós-moderno 

que coloca o conhecimento frente aos processos históricos, epistemológicos e 

pedagógicos de formação dos sujeitos ou subjetividades, vinculando esses três 

elementos às contradições sociais e, portanto, à luta de classes, ao contrário de 

se definir pela mera socialização dos conteúdos ou conhecimentos 

universalmente válidos.

O que se pretende é o rompimento com quaisquer 

determinismos/evolucionismos históricos, com a concepção de ciência e do 

conhecimento - seja a serviço do Estado e/ou do mercado, da Igreja, etc. - como 

sujeitos privilegiados da história; e o rompimento com a perspectiva de que a 

educação/escola é o centro, por excelência, da construção da cidadania e da 

mudança do social.

O Processo Metodológico

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, teórica ou 

bibliográfica, em função da temática analisada, que ,inclui pesquisas em campos 
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de conhecimentos diversos, complexos e interdisciplinares, como a História, a 

Filosofia, a Sociologia e a Pedagogia. Pelo fato da temática se referir a debates e 

discussões muito recentes, ligados às atuais transformações sócio-históricas, 

teóricas e educacionais, exige-se uma perspectiva interdisciplinar, com 

bibliografia atualizada e marcada por análises novas e polêmicas. Nesse sentido, 

a tarefa mais difícil é conseguir a síntese orgânica e coerente que o trabalho de 

dissertação requer do pesquisador.

Partimos do princípio de que a análise da Pedagogia, no contexto da Pós- 

Modernidade, tem-se restringido prioritariamente à sua relação com o 

neoliberalismo, sobretudo do ponto de vista econômico. Dessa forma, a 

Pedagogia encontra-se defasada não só perante aos avanços das propostas 

neoliberais como aos desafios que a Pós-Modernidade tem colocado, sobretudo 

do ângulo sócio-político-cultural.

A tarefa de compreender mais amplamente a atual condição da 

Pedagogia, como parte de uma autocrítica pedagógica, por meio do conceito de 

cidadania, exigiu fases diferenciadas de trabalho. O primeiro momento, 

preparatório e de fundamentação teórica, consistiu em uma revisão bibliográfica, 

visando a uma análise dos diversos autores acerca dos conceitos básicos para a 

identificação da Pós-Modernidade, relativamente à Modernidade, tanto nos 

aspectos societais quanto nos epistemológicos. Para tanto foram consultados 

SANTOS (1994), GIDDENS (1991) e TOURAINE (1994), autores que se 

constituíram no eixo teórico da pesquisa.

O segundo momento, consistiu na tentativa de uma redefinição 

epistemológica da Pedagogia frente aos novos paradigmas teóricos da Pós- 

Modernidade, referentes ao sujeito, ao lugar do conhecimento ou da razão na 
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formação da subjetividade e sua relação com as práticas emancipatórias, de 

forma a identificar uma teoria crítica adequada ao redimensionamento da relação 

entre educação e cidadania nos tempos atuais. Nessa fase foram consultados, 

também, dentre outros, teóricos educacionais como SILVA (1993, 1994), 

GIROUX (1986), SOUZA (1994), que foram apoios teóricos fundamentais.

Se no primeiro momento procedemos a um exercício hemenêutico acerca 

dos discursos dos autores, posteriormente passamos à análise das questões 

propriamente educacionais ou pedagógicas relativas à questão da cidadania. O 

sentido foi desconstruir esse conceito através de elementos de análise de caráter 

histórico e epistemológico, tendo em vista a identificação de um novo paradigma 

pedagógico no contexto da Pós-Modernidade, que possibilitasse reconstruir o 

conceito de cidadania e vislumbrar perspectivas educacionais mais ajustadas ao 

âmbito da sociedade pós-moderna.

Como resultado dessa pesquisa construiu-se a presente dissertação.

No primeiro capítulo, Formação da Cidadania: elementos para uma 

autocrítica pedagógica, justificamos a necessidade de um debruçar-se da 

Pedagogia sobre si mesma, sobretudo acerca do esclarecimento do que se 

coloca como sua finalidade central: a formação da cidadania. Propusemo-nos a 

uma crítica radical de alguns conceitos ou noções recorrentes nos discursos e 

nas práticas educacionais, bem como a uma crítica das relações que o campo da 

educação tem estabelecido com as demais Ciências Humanas.

Pretendíamos identificar os diferentes sentidos do conceito de cidadania 

nos meios econômicos, políticos e culturais-educacionais, no contexto da Pós- 

Modernidade, sobretudo em termos da sociedade brasileira, marcada por 
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contradições significativas entre elementos de Modernidade e de Pós- 

Modernidade.

O sentido foi perceber como as diversas concepções teóricas acerca da 

cidadania se manifestam em diferentes tendências e perspectivas para a 

educação, sobretudo através das propostas que articulam 

educação/cidadania/qualidade total.

O objetivo desta autocrítica foi a necessidade de uma atualização 

epistemológica e pedagógica frente ao contexto da chamada Pós-Modernidade e 

a possibilidade de uma auto-identidade científico-epistemológica da própria 

Pedagogia, no sentido de se superarem flutuações e modismos que a têm levado 

a oscilar entre um pessimismo imobilista e um otimismo idealista acrítico.

No segundo capítulo, A Constituição Social do Pensamento Pós- 

Modemo, analisamos as condições societais que produziram novas 

conformações no âmbito das classes trabalhadoras, constituindo uma dinâmica 

político-cultural diferenciada, relativamente à Modernidade, em cujo campo se 

produziram novas sujbetividades/cidadanias.

Analisamos como a filosofia ou epistemologia pós-moderna pensa essa 

“crise da Modernidade” no âmbito das condições societais da Pós-Modernidade, 

tanto na tendência de uma teoria crítica, quanto na tendência neoliberal. Tal 

análise feita no sentido crítico, visou a um balanço sobre o que deve ser rejeitado 

e o que deve ser apropriado dessa interpretação da Pós-Modernidade acerca de 

si mesma no campo pedagógico, para uma definição mais clara do que seja uma 

educação para a cidadania.

No terceiro capítulo, Pós-Modernidade e lluminismo: crítica da 

ideologia modernista, analisamos as condições societais da Modernidade que 

17



solaparam as bases da cidadania fordista e da perspectiva iluminista modernas, 

constituindo uma “crise da Modernidade” em tempos de Pós-Modemidade, isto é, 

caracterizando uma transição paradigmática entre Modernidade e Pós- 

Modemidade.

Analisamos, aqui, as condições societais da origem, constituição e 

transformação da Modernidade, para perceber a produção do 

pensamento/filosofia da Modernidade acerca de si mesma, caracterizando a 

perspectiva iluminista desse pensamento. O sentido foi o de entender como esse 

referencial epistemológico influiu na constituição da Pedagogia Moderna, tanto 

na sua tendência liberal, quanto na sua tendência crítico-progressista.

No quarto capítulo, Os Desafios da Pós-Modemidade à Pedagogia, 

tratamos de como o período de transição constituído por elementos modernos e 

pós-modernos tem desafiado a Pedagogia e seus paradigmas fundamentais, o 

pensamento liberal e o pensamento crítico, através de paradigmas emergentes. 

O propósito, para além de uma concepção linear-evolucionista, foi identificar o 

que deve ser apropriado e/ou rejeitado desse debate político, teórico e prático no 

campo pedagógico, de modo a atualizá-lo ás exigências colocadas às Ciências 

Humanas em tempos de globalização e de redefinições do contexto produtivo e 

político-cultural que tem alterado significativamente as expressões político- 

culturais da cidadania.

No quinto capítulo, Uma Teoria Crítica Pós-Modema: tendências para a 

educação, procuramos, em oposição a posturas irracionalistas conservadoras 

ligadas às teses do fim da História e dos paradigmas e de uma era pós-social, 

identificar a possibilidade de um novo paradigma ou uma nova epistemologia, 

enquanto conhecimento sistemático sobre a vida social, no sentido dé uma teoria 
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crítica Pós-Moderna de resistência (SANTOS, 1994: 91). Trabalhamos com as 

dimensões teóricas da democracia, da subjetividade e da emancipação no 

sentido de identificar um paradigma interpretativo pós-moderno em oposição ao 

paradigma moderno.

Nas Considerações Finais procuramos associar os elementos 

epistemológicos do paradigma interpretativo pós-moderno à educação, pela via 

do conceito de cidadania aplicado aos diferentes âmbitos que constituem o 

campo educacional, em resposta aos desafios ou tensões colocados pela Pós- 

Modernidade.

Embora considerando as limitações inerentes a um trabalho de 

investigação dessa natureza, pensamos que o estudo dos fundamentos ou 

conceitos da relação entre educação e cidadania, em tempos de “crise da 

Modernidade” ou da Pós-Modernidade, possa contribuir para ampliar as análises 

© enriquecer os atuais debates no campo educacional e subsidiar novos estudos 

acerca dos desafios que hoje se colocam á Pedagogia.
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CAPÍTULO I

FORMAÇÃO DA CIDADANIA: ELEMENTOS PARA UMA AUTOCRÍTICA 

PEDAGÓGICA

O que baseia uma pedagogia, o que constitui o 
critério entre as pedagogias, são os conteúdos 
que estas apresentam, ou mais exatamente, as 
atitudes a que se propõem levar os alunos: que 
tipo de homem esperam formar?

Georges Snyders

O que buscamos é sondar o conteúdo, assim 
como verificar a coerência possível de uma 
educação cívica e política. (...) A coerência em 
questão não é ade um sistema ou instituição, mas 
a de uma ação. A questão é ado sentido da ação 
educativa.

Patrice Canivez

É comum em nosso discurso educacional-escolar nos referirmos à 

intenção de formar o cidadão crítico e consciente, capaz de transformar a 

realidade em que vive. O que isso realmente significa? Qual o sentido de se 

formar o cidadão? De que concepção de cidadão, isto é, de que homem estamos 

falando?
Nesse sentido é que SERRES (1993: 3), afirma que. em termos de 

educação,
o verdadeiro problema não sao as instituições nem os meios, é 
a finalidade. (...) Na pedagogia, atualmente, não temos 
finalidade. Não sabemos o que fazer porque não temos diante 
de nossos olhos a pessoa que queremos formar.
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Essa falta de clareza quanto aos referenciais que sustentam a educação 

que defendemos e praticamos tem sido fator primordial das "flutuações 

pedagógicas" dos educadores entre tendências e modismos teórico- 

metodológicos e institucionais3.

ORLANDI coloca a necessidade de a Pedagogia comprometer-se com 

uma autocrítica radical tanto em relação às idéias quanto às práticas que 

envolvem a educação, no sentido de superar-se tais flutuações pedagógicas. 

Dentre tais autocríticas, questionar a postura de não se aplicar na realidade o 

que se prega teoricamente; ou, prosseguindo na radicalização desse 

procedimento, questionar o significado de propostas modemizantes em relação 

ao ensino e à educação, com questões como: que se entende por moderno? o 

que se opõe ao antigo ou o que se opõe ao retrógrado? Definem-se em função 

da noção de tempo ou da noção de desenvolvimento?

Nesse sentido,

(...) a auto-crítica pedagógica pode muito bem exer^tar'sa P°r 
meio de conversas sistemáticas que discutam os termos, as 
n^eseaté procedimentos tomados até agora como 
orimitivos Aliás, é sempre interessante demonstrar esses 
dispositivos que parecem funcionar 
produção de frases, sejam estas 
revolucionárias ou simplesmente angelicais. (ORLANDI, 1983.

14)

Portanto, toda tarefa de investigação que contribua para explicitar para os 

educadores o sentido de seu próprio trabalho e que liberte o saber pedagógico

ã ---------------------- -—ZZ ha 1069 reanresentado em 1978, baseado na pesquisa de Dinah
Luiz Benedicto ORLANDÍ, «/períodos históricos das "flutuações da consciência
Souza Campos publicada em 1956 ide _ psicológica, sociológica, econômica, político-
P^gogica" na pesquisa eduwaon^bmsfl^ n ^^P ^ *

administrativa. Na mesmaviesados" nas pesquisas educacionais: o 
SS «'SXTo SÜ».»«*»■**"«>.»°sia£misn10 e 0 

computacionismo.
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tanto da oscilação entre "o pedagogismo fraseológico e o pedagogismo praticista, 

quanto das flutuações que o atraem para este ou aquele saber dominante", 

constitui um trabalho válido para a própria Pedagogia.

Tal pressuposto justifica o esforço de compreensão do propósito e da 

noção corrente em educação do que seja a formação para a cidadania, enquanto 

uma tentativa de autocrítica do pensamento pedagógico acerca da questão 

mesma da cidadania. O sentido é, como propõe ORLANDI, tentar "evitar o vago 

humanismo e aceitar o caminho da dificuldade , uma vez que

( ) o objeto de pesquisa em educação mergulha numa 
pluralidade de estruturas, não sendo jamais indiferente ao 
próprio conjunto de problemas vividos pelos homens; mas é 
conveniente que esse dizer, em vez de ser mais um riacho 
desaguando no moinho de um vago humanismo, as
perguntas reveladoras desse tipo de inserção. (ORLANDI, 

1983:17)

Trata-se de um trabalho de resistência, de caráter contestador e utopico, 

sendo, por isso mesmo, revolucionário ao pretender romper com antigos 

pressupostos e noções e comprometer-se com novas abordagens acerca de 

problemas recorrentes em educação, porém de grande atualidade.

No entanto, pelo caráter complexo e globalizante da Pedagogia, essa 

tarefa não se coloca de modo tranquilo, isento de riscos. Ao contrário, é marcada 

por contradições que exigem cuidados e ousadias.

Como diz ORLANDI (1983: 23-25).

w tensão entre movimentos adaptativos e constestadores, 
[a] tensão enue danficar-se através
essa de questões radicais,
do exercício de levart^ rejações dQ dominação
de questões que i p pedagógico pode, em múltiplos

aS maÍS
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repressões. É esta sua mais atual disponibilidade. E a moda 
anti-poder aí está para incentivá-lo. Mas cuidado! Pois as 
relações de dominação-subordinação penetram todas as 
modas.

Não se trata de algo simples, possível apenas pela consciência da 

importância social de nosso trabalho educacional. Estabelecer uma autocrítica do 

pensamento pedagógico dominante exige não só a superação de mitos e 

concepções arcaicas presentes em nossas noções e práticas educacionais 

escolares, como a compreensão do nível de relação entre a Pedagogia e as 

demais Ciências Humanas. Isso porque,

enquanto outras ciências têm incorporado novas concepções, 
as ciências da educação continuam apegadas a concepções 
ultrapassadas sobre o social, sobre a história, sobre o Estado, 
sobre o peso do saber, das idéias e da educação na vida dos 
indivíduos, dos grupos e das classes. (ARROYO, 1991: 68)

Essa relação com as demais Ciências Humanas envolve o problema do 

processo de constituição e autonomização da Educação enquanto campo 

científico, originado pela conjunção de diferentes matrizes epistemológicas, cuja 

identificação e compreensão são necessárias para os atuais enfrentamentos 

colocados à Pedagogia.

A característica do desenvolvimento do campo educacional em uma 

direção marcadamente multidisciplinar coloca o problema da constituição da 

identidade epistemológica do campo da educação, onde práticas de 

justaposições de saberes foram mais frequentes do que as de integração.

A constituição da Educação enquanto campo de produção 
científica aparentemente se fez através de um processo de 
aareqação de tradições disciplinares que, na maioria dos 
casos, não tiveram condições de se fertilizar mutuamente no 



objetivo de interpretar a complexidade do fenômeno educativo. 
Assim, criaram-se condições para que determinadas disciplinas 
hegemonizassem a reflexão pedagógica, deixando as marcas 
da parcialidade de suas abordagens ^.P^P?^.. de 
intervenção educativa. (BONAMINO e BRANDAO, 1994: 90)

Historicamente, as matrizes científicas da educação foram a Sociologia, a 

Psicologia e, através dessas, a Biologia. Dentre elas, a Psicologia reinava por 

conta de suas potencialidades de intervenção (WARDE, 1990: 8). A Filosofia e a 

História foram marginalizadas por serem desconsideradas como ciências4.

Nessa tendência está presente um certo ecletismo e inconsistência teórica 

que dificultam a ampliação das fronteiras disciplinares e as tendências 

interdisciplinares exigidas hoje em dia. À medida que o campo da educação 

carece de uma identidade epistemológica que caracterize uma autodefinição 

disciplinar, tem-se mais dificuldade em "assumir a liberdade de saltar as cercas 

quando as exigências desafiadoras do conhecimento exigirem" (SOARES, 1991: 

272, Citado em: BONAMINO e BRANDÃO, 1994: 92), para ‘atualizar nossas 

teorias e lidar com novas experiência^- (HALL, 1986: 47, in: GIROUX, 1993: 47).

Essa ausência de identidade epistemológica, enquanto entrave a 

interlocução com os outros campos disciplinares, teria dificultado a compreensão 

e o enfrentamento da educação frente aos desafios colocados pelo atual contexto 

da prática social às Ciências Sociais, tais como a questão da "crise (dos) de 

paradigmas" e/ou da "condição pós-moderna .

Para BONAMINO e BRANDÃO, o enfrentamento desses desafios atuais 

passa pela análise e compreensão dos diferentes âmbitos que constituem o 

universo da educação.

TTZ—------• balanço dos estudos em História da Educação brasileira realizados
■^■T7n°rêe,Sf?lSda análise dos trabalhos de pós-graduação, levantou penodos e temas 
ínStl, deXdo as tendências teóricas da historiografia nessa area.
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Limitando-se aqui ao ponto de vista do campo epistemológico, é preciso 

enfrentar a tensão disciplinar/transdisciplinar. Isso significa uma tentativa de 

auto-identidade da educação enquanto campo disciplinar, para a possibilidade de 

interlocução na direção de outros campos disciplinares.

É nesta perspectiva que deveríam ser contempladas as 
condições metodológicas de descontrução das prenoções. 
Estas são próprias das experiências singulares e são a base da 
construção de 'conceitos categoriais’. Tais conceitos 
constituiríam uma aquisição que se ancora em um plano 
epistêmico como uma espécie de habitus cognitivo, permitindo 
o trânsito horizontal e o aprofundamento vertical nos diferentes 
campos disciplinares (BONAMINO e BRANDÃO, 1994:100)

Nesse processo de desconstrução/reconstrução de noções, qualquer 

tentativa de atualização da Pedagogia exige dela uma maior aproximação com as 

demais Ciências Sociais, no que diz respeito aos seus avanços interpretativos 

acerca do social e do processo histórico. Pois,

se, de um lado, as ciências não podem ignorar o 
comprometimento dos resultados do seu desenvolvimento em 
relação ao homem e ao universo; por outro lado, a pedagogia 
não tem o direito de desconhecer o desenvolvimento das 
ciências sem correr o risco de tornar-se anacrônica, romântica 
ou folclórica. A humanização das ciências processa-se pela 
Pedagogia e a cientificidade da Pedagogia se alcança pelo 
desenvolvimento das Ciências. (MARANHAO, 1993: 6)

Uma resistência da Pedagogia em incorporar as contribuições filosóficas e 

historiográficas mais críticas revela a presença de perspectivas naturalistas- 

idealistas acerca do homem e da sociedade, em detrimento da percepção de 

suas dimensões sócio-históricas concretas. De acordo com LERENA (1991:119), 

historicamente
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(...) a teoria sociológica da educação descansa em uma 
axiomática acerca da natureza do homem e acerca da natureza 
da sociedade, assim como sobre as relações entre ambas. 
Pode-se ver precisamente na antinomia individuo-sociedade o 
nó que produziram as duas teorias da educação contrapostas 
de maior alcance' a de Rousseau, e com ele o idealismo 
pedagógico do século dezenove, e a de Comte, e com ele a 
teoria positivista da escolarização. Educação-liberação e 
educação-adaptação constituem a dupla resposta exigida por 
aquela antinomia.

Um dos efeitos dessas tendências teóricas na Pedagogia explica, em 

grande parte, o isolamento da escola como centro de cultura e de conhecimento 

frente ao contexto social concreto do qual somos, nós e nossos alunos, produtos 

e produtores.

Estabelecer uma autocrítica radical significa, de certa forma, um exercício 

de humildade; a consideração do campo da educação como um espaço 

interdisciplinar que, por isso mesmo, não pode se furtar aos debates atuais; e, ao 

mesmo tempo, significa o enfrentamento da sensação de perda de referências 

importantes. Essa contradição pode se expressar na alternativa que oscila entre 

o vazio e a possibilidade.

Por um lado,

define a Educação o conhecimento ligado à formação do 
homem, tendo em vista um modelo, um paradigma. No 
momento em que este modelo é posto em questão, a 
Educação fica desorientada. Orfandade é o sentimento que em 
geral se experimenta. Uma orfandade ideológica. O horizonte 
que existia já não existe. (GARCIA, In: BONAMINO e 
BRANDÃO, 1994: 58)

t acerca dessas relações veio desenredar esse nó e já estáLERENA coloca que a axiomaúca de Marx a d pensamos ser as duas tendências
incorporada à Sociologia contemporânea da ed Çüca^educacionais escolares. Para aprofundar essas 
mencionadas as dominantes no pensamento e p de LERENA: Trabaiho e
diferentes posições %seus desdobr^entos g
Formação em Marx, In: SILVA, Tomaz laaeu
Alegre: Artes Médicas, 1991. p. 119.



Por outro lado,

olhar outra vez para os mecanismos de nossas instituições 
educacionais, questionar a 'verdade' de nossos próprios e 
cultivados discursos, examinar aquilo que faz com que sejamos 
o que somos, tudo isso abre possibilidades de mudança. (...) 
Sermos mais humildes e reflexivos em nossas justificativas 
pedagógicas, reconhecendo que existe um trabalho 
desconstrutivo a ser feito tanto no interior de nosso domínio 
quanto fora dele. (GORE, In: SILVA, 1994: 17)

Nesse sentido, o propósito de reconstrução do significado de se educar 

atualmente para a cidadania nos remete a um vasto campo de considerações, no 

qual se articulam diferentes perspectivas: a histórica, a epistemológica e a 

pedagógica.

Do ponto de vista histórico, a cidadania identificada como processos 

contraditórios de qualificação/desqualificação existencial, expressos nas práticas, 

nos movimentos e lutas sociais, é um processo concreto referente a formas 

societais históricas, ou seja, a conjuntos de fatores políticos-sociais-econômicos- 

culturais que engendram projetos e situações sociais sempre em luta por 

hegemonia.

Do ponto de visa epistemológico, há, por assim dizer, a reflexividade das 

condições societais que se manifestam nas diferentes maneiras de interpretar, 

conhecer e explicar o processo histórico, além, é claro, de refletir sobre o próprio 

conhecimento. Como a epistemologia se refere à forma ,como o pensamento ou o 

conhecimento concebe o processo histórico de constituição dos próprios homens, 

ela está ligada tanto à interpretação quanto à formação dos homens, ou seja, à 

dimensão pedagógica da própria história.

Do ponto de vista pedagógico, as diferentes concepções acerca da 

história, do homem e do conhecimento e de suas relações engendram propostas 



pedagógicas diferenciadas, cujas formas institucionalizadas constituem os 

diferentes projetos educacionais escolares.

Poderiamos sintetizar o raciocínio da seguinte forma:

1. a cidadania, sendo processo histórico e contraditório de constituição dos 

sujeitos sociais, condicionado por diferentes conformações societais em 

condições historicamente determinadas, constitui de fato diferentes cidadanias 

em luta por hegemonia;

2. a reflexividade acerca desse processo de constituição histórica dos sujeitos, 

produz diferentes teorias interpretativas e explicativas da formação pedagógica 

dos homens, de sua relação com as condições societais e com o próprio 

conhecimento. Ou seja, produzem-se diferentes concepções do sujeito e da 

cidadania, conforme as diferentes concepções societais;

3. por sua vez, as diferentes concepções teóricas acerca do processo 

pedagógico de construção dos sujeitos - dos processos de constituição da 

cidadania - engendram uma diversidade de projetos pedagógicos-educacionais- 

escolares para dar conta das condições societais contraditórias e das suas 

respectivas formas de reflexividade. Desse modo, temos diferentes projetos de 

produção de cidadanias em um mesmo contexto societal.

O Estado define de forma genérica a formação do cidadão como um dos 

fins da educação, atribuindo às instituições de ensino, públicas e privadas, o 

dever de dotar os jovens de condições básicas para o exercício consciente da



cidadania. Portanto, está a cargo dessas instituições a tarefa de transmitir 

conhecimentos aos jovens e desenvolver neles hábitos e atitudes, de forma a 

viabilizar a meta da cidadania.

Diante dessa questão genérica da cidadania é que pensamos como 

necessária a retomada das análises em torno do tema, em função do quadro 

histórico geral que se instalou nas últimas décadas que pode, inclusive, redefinir 

a questão da cidadania e de sua relação com a educação. Para FERREIRA 

(1993: 6):

apesar de toda controvérsia sobre os fins da educação, 
precisamos lembrar que existem fins gerais, cuja efetivação 
demanda definições precisas e garantias de certas condições 
de operatividade, sem as quais eles se tornam abstrações. 
Encontra-se neste caso a formação para a cidadania. Como 
um fim educacional, por si só, ela não diz nada. É necessário 
que se explicitem os fundamentos desse conceito de cidadão, 
os valores que o suportam e as condições objetivas 
necessárias para efetivá-lo.

Em vista disso é que nos propomos avançar, para além das contribuições 

das teorias modernas à Pedagogia, em direção às proposições ditas pós- 

modemas, no sentido da abertura de um debate necessário e estimulante sobre 

os diferentes sentidos da cidadania, visando relacioná-los à Pedagogia em 

tempos atuais.

Os Diferentes Sentidos da Cidadania

De acordo com COVRE (1993: 8), a cidadania é atualmente assunto de 

debate tanto na democracia ocidental quanto no socialismo do Leste, entre as 

classes abastadas e as menos abastadas, e aparece na pauta de diversos 
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movimentos sociais que reivindicam saneamento básico, saúde, educação, fim da 

discriminação social e racial.

A atualidade e centralidade da questão da cidadania justifica-se pelo 

aprofundamento das contradições sociais a partir das últimas décadas, não só 

em nível global, mas em nível de Terceiro Mundo, incluindo as condições em que 

se encontra a sociedade brasileira.

A mobilização em torno da questão refere-se portanto, a um momento 

histórico específico e tem articulado uma diversidade de interesses e de 

discursos, de modo a se constituir numa temática comum nos meios econômicos, 

políticos e culturais-educacionais.

No Brasil, ao perpassar por todo o contexto social uma espécie de 

unanimidade nacional, o conceito e as nuances do termo cidadania têm sido 

amplamente utilizados e apropriados pelos setores mais diversos da sociedade, 

estando presentes no discurso oficial, ou seja, nas falas de quem detém o poder 

político, na produção intelectual, nos meios de comunicação de massa e também 

nas camadas mais desprivilegiadas das população.

Contudo, de que cidadania fala cada um desses grupos sociais, 

personagens que ocupam posições tão diferentes na sociedade? Alguns deles 

têm acesso a quase todos os bens e direitos; e outros não, em virtude do baixo 

salário e do não-direito à expressão, à saúde, à educação etc.. O que é cidadania 

para uns e o que é para outros? (COVRE, 1993. 8)

Podemos dizer que a uma democracia liberal corresponde uma cidadania 

liberal. Nesses termos VIEIRA admite que

no âmbito da democracia liberal, a desigualdade social, a 
dominação de uma classe social sobre outra, pode ser 
admitida desde que esteja assegurada a igualdade da 
cidadania Como conseqüência da ordem burguesa e do 



capitalismo, a cidadania revela-se indispensável à continuidade 
da desigualdade social, e não entra em conflito com ela. A 
cidadania exprime a liberdade humana apenas no sentido de 
os homens terem direitos e estarem protegidos pela lei comum 
a todos. Revestida da forma de igualdade jurídica, ela se 
desenvolve a partir da luta pela conquista de certos direitos e 
posteriormente através da luta para usufruir deles. A condição 
de cidadão encerra forte apelo para participar da vida social, o 
qual nasce e frutifica na convicção de que a sociedade consiste 
em patrimônio pertencente a todas as pessoas. Assim, a 
cidadania representa um princípio de igualdade, desdobrado 
em diversos direitos que se foram acrescentando aos poucos. 
(1992: 71)

A cidadania liberal foi identificada com participação política na atividade do 

Estado, abrangendo exclusivamente a cidadania civil e política, cujo exercício 

reside exclusivamente no voto, através de um sistema representativo. Uma 

representação de caráter não problemático baseada numa naturalização da 

política do Estado e dos indivíduos: "(...) concebidos de modo abstracto, os 

indivíduos são fungíveis, recipientes indiferenciados de uma categoria universal”. 

(SANTOS, 1994: 206)

Assim, a teoria política liberal concebe a sociedade civil de forma 

monolítica, enquanto mundo do associativismo voluntário em que todas as 

associações representam de igual modo o exercício da liberdade, da autonomia 

dos indivíduos e seus interesses. Clubes, associações, empresas são assim 

manifestações equivalentes de cooperação, de participação e de voluntarismo.

SANTOS, no entanto, destaca como característica processual da 

modernidade, no contexto dos seus desequilíbrios, a tensão entre a subjetividade 

e a cidadania, cujas relações têm variado conforme o percurso histórico das 

sociedades modernas avançadas.



Isso porque a questão da cidadania é mais complexa no que concerne aos 

direitos civis, políticos e sociais, porque está inserida num contexto de relações 

antagônicas que, muitas vezes, a própria cidadania contribui para reproduzir.

SANTOS divide o processo histórico das sociedades avançadas em três 

fases: a do capitalismo liberal, caracterizada pela dominância total do mercado 

(século XIX); a do capitalismo organizado, cuja expressão é o Estado- 

Providência, em que há um maior equilíbrio entre o princípio do mercado e o 

princípio do Estado, sob pressão do princípio da comunidade; a fase atual, do 

capitalismo desorganizado, marcada pela re-hegemonização do princípio do 

mercado e de seu domínio sobre o princípio do Estado e o princípio da 

comunidade.

Desse modo, a relação ou a tensão entre cidadania e subjetividade, 

próprias da Modernidade, adquirem diferentes conformações em cada uma 

dessas fases. Porém, de modo geral, a tendência histórica foi no sentido da 

hipertrofia ou fortalecimento da cidadania estatizante e consumista e de uma 

subjetividade voltada para a autonomia e a liberdade, porém apenas no sentido 

liberal de autogoverno, solidariedade, participação, integração. Ao mesmo tempo, 

houve o definhamento da subjetividade, no seu sentido emancipatório, pessoal, 

social e cultural.

Para fundamentar esse pressuposto, SANTOS (1994: 210), baseado em 

Marshall, afirma que

(...) na linha da tradição liberal, a cidadania é o conteúdo da 
pertença igualitária a uma dada comunidade política e afere-se 
pelos direitos e deveres que o constituem e pelas instituições a 
que da azo para ser social e politicamente eficaz. A cidadania 
não é, por isso, monolítica; é constituída por diferentes tipos de 
direitos e instituições; é produto de históriàs sociais 
diferenciadas protagonizadas por grupos sociais diferentes. Os 
direitos cívicos correspondem ao primeiro momento do 



desenvolvimento de cidadania; são os mais universais em 
termos de base social que atingem e apoiam-se nas 
instituições do direito moderno e do sistema judicial que o 
aplica. Os direitos políticos são mais tardios e de 
universalização mais difícil e traduzem-se institucionalmente 
nos parlamentos, nos sistemas eleitorais e nos sistemas 
políticos em geral. Por último, os direitos sociais só se 
desenvolvem no nosso século e, com plenitude, só depois da 
Segunda Guerra Mundial; têm como referência social as 
classes trabalhadoras e são aplicados através de múltiplas 
instituições que, no conjunto, constituem o Estado-Providência.

Tal análise se refere, sobretudo, ao processo histórico dos países 

ocidentais desenvolvidos, o que nos leva à necessidade de considerarmos as 

condições históricas dos países do Terceiro Mundo ou países do sul, com 

destaque para o Brasil, para perceber as formas de expressão da cidadania 

liberal nesse contexto.

O processo de mundialização do modelo moderno de Estado, próprio dos 

países da Europa Ocidental, embora estimule proposições de caráter universal, 

contrasta com a enorme diversidade sócio-cultural e política existente nos países 

de Terceiro Mundo, uma vez que a principal característica do seu 

desenvolvimento social é a desarticulação entre os atores sociais, as forças 

políticas e o Estado6.

De fato as relações entre democracia representativa e democracia participativa são variáveis, de 
modo que é difícil falar de um padrão único de relações e transformações no contexto do sistema mundial. 
Se os movimentos contestatórios “(..) nos países centrais combinam democracia participativa e valores ou 
reivindicações pós-materialistas, na América Latina combinam, na maioria das situações, democracia 
participativa com valores ou reivindicações de necessidades básicas”. (SANTOS, 1994: 228)

No Brasil, especificamente, combinam-se movimentos semelhantes aos dos países centrais com 
movimentos próprios orientados para a reivindicação da democracia e das necessidades básicas 
(comunidades eclesiais de base, movimentos dos sem-terra, movimentos de favelados). Entretanto, “(...) a 
descontinuidade dos NMSs [Novos Movimentos Sociais] pode ser mais aparente que real, pois, como 
afirma Paulo Krischke, é necessário tomar em conta as contribuições positivas dos movimentos ‘tanto para 
a memória coletiva da sociedade como para as reformas das instituições’ (1987: 287). Semelhantemente, 
para Inglehar (1990: 43) e Dalton e Kuechler (1990: 227), os NMSs são sinal de transformações globais no 
contexto político, social e cultural de nossa contemporaneidade e, por isso, os seus objectivos serão parte 
permanente da agenda política dos próximos anos, independentemente do sucesso, necessariamente 
diverso dos diferentes movimentos concretos”. (SANTOS, 1994: 228)

Em geral tais movimentos podem variar na medida em que suas estruturas organizacionais e estilos 
de ação política se articulem mais ao âmbito da comunidade ou da sociedade civil, ou ao âmbito do Estado 
ou do Mercado, o que, em certo sentido, podería indicar seu nível de modernidade política.
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Em lugar de um Estado nacional soberano, produto de um 
sistema político representativo das forças sociais do país, 
existe ou um sistema repressivo que impede a formação de um 
sistema de representação política ou um mercado político 
muito aberto não dominado por um ator central hegemônico. 
Neste contexto, as alternativas são o corporativismo dentro do 
Estado ou a subordinação dos atores sociais a lógicas 
políticas. A ausência relativa de hegemonia que expressa esta 
situação explica as mudanças permanentes e a facilidade com 
a qual - a nível puramente político ou ideológico - se pode 
passar de um tipo de discurso a outro, de uma proposta social 
a outra. (TEDESCO, 1990: 17-8)

Nas décadas de 1970 e 1980 a América Latina caracterizou-se pela 

associação entre políticas neoliberais e práticas políticas autoritárias. Tal 

situação, acrescida de crise econômica, endividamento externo e políticas de 

reajuste ligadas a diminuição do gasto social, recessão e desemprego, produziu a 

perda da automonia do Estado para a formulação de políticas econômicas e 

sociais. Tem-se, portanto, o enfraquecimento do Estado-Nação e o fortalecimento 

do Estado com aparato repressivo. Nesse sentido é que, no Brasil, não teríamos 

chegado sequer à constituição do Estado de Bem-Estar Social.

Esta questão da perda da autonomia do Estado está liagada à tendência 

privatista que caracteriza o Estado em países dependentes. O Estado brasileiro, 

por exemplo, na sua relação com a classe dominante, presta-se a funções 

políticas e sociais que, a despeito da aparência de poder público e 

representativo, põe o Estado a serviço dos interesses privados.

Voltamos, portanto, àquele duplo aspecto que caracteriza o Estado em 

países dependentes e que, por sua vez, inclui o caso brasileiro, ou seja, a 

ausência de um Estado público, capaz de satisfazer as demandas sociais ou 

propriamente populares, de modo a evitar o aprofundamento da desigualdade 

social que limita a criação de direitos e, portanto, a própria democracia. Essa 



constatação nos leva a analisar, de um lado, a natureza privada do Estado 

brasileiro, e, por outro a ausência do espaço da sociedade civil, pela própria 

inexistência do mercado como esfera independente do Estado.

A esfera da sociedade civil é eminentemente moderna, no sentido de que 

o poder político, com o advento da ordem social burguesa, foi-se 

desconcentrando do aparelho de Estado ao incorporar setores cada vez mais 

amplos da sociedade civil.

Tal consideração nos leva a admitir o caráter arcaico que define o contexto 

brasileiro, incluindo a especificidade do nosso neoliberalismo. Nesse sentido é 

que CHAUÍ (1994a), admite que

a política neoliberal, em seus primórdios instalou-se em países 
com forte tradição democrática, portanto, onde os direitos 
estavam consolidados, tornando compreensível que, à medida 
que seus efeitos se faziam sentir, uma oposição pudesse 
organizar-se contra ela, a partir da sociedade. Ora, a sociedade 
brasileira não possui essa tradição, mas, pior do que isto , é 
atravessada por uma divisão social que bloqueia o próprio 
advento da democracia. (...) Entre nós, a proposta neoliberal 
não é o 'moderno' tão decantado, mas a conservação do 
arcaico poder das oligarquias. (1994a: 8)

É por isso que a sociedade brasileira é polarizada pela divisão entre a 

carência e o privilégio e pela ausência de democracia enquanto criação de 

direitos.

Assim, ainda segundo CHAUÍ, falar de colapso da modernização pode ser 

Pertinente em relação aos países desenvolvidos, no Brasil continuamos 

mergulhados no arcaísmo, sob o falso manto da modernidade da Nova 

República. Advém daí que a modernidade brasileira está ainda por se construir. 

0 significado dessa modernidade seria a resposta ao colapso da modernização 
/

expressada e objetivada no neoliberalismo, sobretudo através da criação e 



reforço das mediações institucionais, como os movimentos populares, sociais e 

sindicais, bem como das mediações parlamentares. Assim, essa modernidade 

política a se construir contrapõe-se ao arcaísmo e

( > diriqe-se prioritariamente para a criação da sociedade civii 
como pólo instituinte de direitos, para a afirmação da cidadania 
sócio-politica dos que são excluídos pelo podeno oligarquico, 
para a ação ( ) de reforço do poder Legislativo como esfera 
da representação política que garante a diferença entre o 
ocupante do poder Executivo e a mstancia da lei (diferença 
sem a qual não há democracia), para o reforço dos 
movimentos sociais com pólo de oontrapoder social que 
impeça a absorção da sociedade pelo Estado (absorçao que e 
amuado totalitarismo) (...). (CHAUI, 1994a: 9)

Temos aí um outro sentido de modernidade, referente à democratização 

do poder político, uma vez que o pensamento moderno da política nasce quando 

se reconhece que a ação política não está referida à ação cujo fim seria o bem 

comum da comunidade una e indivisa, mas está referida ao poder numa 

sociedade originariamente dividida em classes. Desse modo, a idéia de 

modernidade refere-se, dentro outros aspectos, à ação daqueles que na 

sociedade lutam por uma verdadeira política de direitos econômicos e sociais nos 

movimentos sociais e populares, e na grande massa dos não-organizados.

Tais constatações nos levam a pensar o significado da formação de uma 

cidadania moderna, e a admitir como correta a consideração de FERREIRA 

(1993: 2-3) sobre a questão da cidadania:

( ) formar para a cidadania significa formar para viver em 
classes seguindo padrões de uma cultura 

S°^a necessária à existência de um mínimo consenso social. 
P°Emvezdosimples reconhecimento legal da existência dos 
indivíduos, hoje a cidadania parece ser uma exgencia de 

homens concretos (...)■
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Apesar de a cidadania - civil, política, social - ser um ideai a alcançar, ela 

não garante as condições de justiça social, Afere-se daí pelo menos dois 

aspectos importantes relativos a uma certa noção de cidadania, de um lado, a 

cidadania não deve ser interpretada como uma condição estática ou estável a se 

alcançar pela realização plena dos direitos. Tal postura empobrece o conceito 

por sua abstração e pelo caráter de imobilidade e a-historicidade que tenta 

imprimir-lhe. Por outro lado, consequentemente, a noção de cidadania deve ligar- 

se sempre aos processos de lutas e confrontos de todos os tipos por qualificação 

da existência individual-social. Nessa perspectiva, recupera-se o sentido 

dinâmico e político do conceito, em sua processualidade histórica. Assim, a 

simples identificação de cidadania com direitos civis, políticos e sociais é restrita 

e problemática.
No que se refere aos direitos sociais, justamente pela deficiência ou 

ausência de direitos sociais que o Estado, a exemplo dos países centrais, não 

pode suprir, é que se justifica o fato de que, no discurso político brasileiro dos 

anos 80, a cidadania esteja ligada à defesa da universalização destes direitos 

enquanto meio formal e institucional de garantir o acesso da população aos bens 

« 'ui- rnnqumo coletivo, identificado como superação das
e serviços públicos de consumo oui ,

desigualdades. Dessa forma,

- ,^,arCaii7arão dos direitos sociais como umasumindo a “ ffmaça-0 da cidadani3i seus
questão que diz p díspares projetos sociais,
protagonistas a ^ulam aos^ a defesa do
Desdeapostuiaçaodaj^^aia g

Estado mínimo dos mesmo pela
distribuição da re^ Ofendida pelos marxistas, transitam 
sociahzaçao danque & terreno: cristãos, neoliberais, 

mbZ*^ e {M0TA>19911

71)
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Essa mudança no tratamento da desigualdade resulta na construção de 

ideologias e práticas sociais que desembocam na formação de uma ética e de 

uma cultura da conciliação e do compromisso entre classes antagônicas, uma 

certa cultura da cidadania enquanto movimento com uma determinada direção 

política necessária à formação do indivíduo genérico - o cidadão.

A postulação dos direitos sociais permite institucionalizar um determinado 

modo de acesso das classes trabalhadoras à riqueza social, à base de uma 

determinada ação pedagógica e formativa que procura transformar antagonismos 

de classe em colaboracionismo de classe, num processo de cooptação de uma 

cultura de lutas históricas dos movimentos populares e sindicais, pelo ideário 

político burguês.

Nestes termos a ampliação dos direitos sociais parece ter 
como requisito a realização de pactos de classe à base de uma 
Drática no mínimo, colaboraciomsta. Assim, a cidadania tena 
mmo requisito o colaboracionismo, o que implica na negaçao 
das identidades sociais de classe. No entanto, via de regra, a 
face visível da cidadania é aquela objetivada no processo oSriMvo, realizado pelas políticas sociais. Sua face subjetiva 
aou^a que requer transigência política - a aceitaçao da ética 
do ^omisso como uma nova

civilitã'- permanece oculta. (MOTA, 1991. 73)

Nesse sentido o Estado teria uma função nesse projeto etico-cultural 

hegemônico de dissolvedor de identidades de classe. Estaria em constituição o 

Estado-ético ou Estado-educador, entendendo que uma de suas funções mais 

importantes é a de elevar a grande massa da população a um determinado nível 

i, ò? npcessidades d© d©s©nvolvim©nto dascultural e moral que corresponda as necessiuduea

forças produtivas.

O Estado aparece, assim, como o locus de outorga da cidadania, seja 

através de políticas sociais que possibilitem o acesso do povo aos direit 



básicos dos cidadãos, seja pelo aspecto pedagógico de formação dos cidadãos 

para o consenso e o colaboracionismo. Dentro desse segundo aspecto, por tras 

de finalidades gerais de formação de cidadania, é que se encontram as políticas 

ou projetos educacionais. Tanto em termos de formulação de políticas sociais, 

quanto em termos pedagógicos, o Estado brasileiro se revela como 

eminentemente arcaico, bem como a educação pública que lhe corresponde.

Um outro aspecto desse arcaísmo é a redução do conceito de cidadania 

ao aspecto estritamente econômico, seja no âmbito da produção ou do consumo 

- a chamada cidadania do fordismo. Ela refere-se aos limites estreitos do 

mercado de compra e venda de trabalho, isto é, da qualificação salarial e das 

reivindicações sociais pelo acesso ao consumo de massas. Isso porque os 

salários, embora sejam um meio através do qual a força de trabalho se reproduz, 

é também um meio pelo qual o trabalhador se submete à produção capitalista, 

através do trabalho-mercadoria.

Essa visão simplificada é, no entanto, constantemente desafiada pelas 

condições atuais. Considerando a insuficiência dos salários para a manutenção- 

reprodução do trabalhador e de sua família, esta se faz por outros meios como o 

trabalho doméstico não-mercantil, a economia informal e o consumo de serviços 

Públicos. Isso significa a existência de uma massa de trabalhadores fora do 

mercado formal de trabalho, fora das relações capital-trabalho.

A questão se complexifica, do ponto de vista político, ao 
vermos que o capitalismo se desenvolve com a manutenção de 
baixos salários e com ausência de políticas públicas 
consistentes; o que, de certa maneira, empurra o movimento 
sindical e popular para a busca de resultados economicos 
imediatos, tal a distância entre o salário e as necessidades 
materiais dos trabalhadores. (MOTA, 1991. 77)



Essa tendência da luta pela qualificação da cidadania restrita à luta 

econômico-salarial produz efeitos importantes, como a tendência ao 

corporativismo, enquanto lutas isoladas de segmentos diferenciados, e também a 

criação de um verdadeiro welfare State no nível das empresas, caracterizando o 

aprofundamento de diferentes condições de cidadania, na medida em que no 

Brasil,

(...) a participação do Estado nas condições de reprodução da 
força de trabalho transita entre assistencialização e mérito 
ocupacional dos que têm carteira assinada . Dessa forma, os 
modos e as pedagogias de acesso ao consumo implicam numa 
diferenciação interclasse; em dois padrões de políticas sociais: 
a do pobre e a do assalaríado. Enquanto a primeira teve por 
característica a críação do aparelho assistencial público e da 
Igreja, a dos assalariados tem a característica de ser 
contributiva, como é o caso da seguridade social, ou de serem 
próprias das empresas. (MOTA, 1991: 77)

Essa característica estabelece, por um lado, um verdadeiro pacto entre a 

esfera pública e a esfera privada, uma vez que a prestação de serviços sociais e 

a política de benefícios ao trabalhador nas empresas é subsidiada pelos fundos 

Públicos. Por outro lado, o Estado se torna mediador de uma solidariedade 

mercantil entre os assalariados e os pobres, seja porque a manutenção das 

condições de vida dos trabalhadores sem carteira é necessária para ressarcir as 

despesas dos serviços sociais oferecidos pelas empresas, seja porque o 

financiamento do acesso universal dos excluídos à previdência é garantido pela 

massa de trabalhadores assalariados.

O discurso da cidadania genérica perde seu fundamento dentro da 

sociedade de classes, porque essa se constitui de diferentes níveis e 

Possibilidades de cidadania. Mesmo no âmbito restrito dos direitos sociais, 

existem os que têm cidadania, dentro dos setores abastados da sociedade; os 



que, como parte da massa de assalariados, têm uma cidadania relativa dentro 

das empresas; e ainda uma massa totalmente excluída da cidadania.

Tal perspectiva exige que ampliamos a noção de cidadania, para além de 

sua interpretação econômica, isto é, da relação fechada entre trabalho e 

reprodução econômica, de modo a associar a ela a idéia de luta por qualificação 

existencial ligada à esfera da produção social, e não só a produção econômica 

no nível das relações sociais de produção7.

Esta constatação vai ao encontro da análise de SANTOS (1994), segundo a qual vivemos hoje a 
constituição de uma constelação político cultural dominante que tem como uma de suas características a 
interseção cada vez mais crescente entre o tempo da vida e o tempo do trabalho produtivo. Assim, "Se o 
tempo vital e o tempo de trabalho, produtivo se confundem cada vez mais, as relações sociais da produção 
descaracterizam-se enquanto campo privilegiado de dominação e hierarquização social e o relativo vazio 
simbólico assim criado é preenchido pelas relações sociais de reprodução social (na família e nos espaços 
Públicos) e pelas relações sociais na produção (relações no processo de trabalho produtivo assalariado 
entre trabalhadores, homens e mulheres, brancos e pretos, jovens e adultos, católicos e protestantes, 
hindus e muçulmanos, xiitas e sunitas)" (1994: 223).

No entanto, este autor chama a atenção para o fato de esta tendência estar ancorada na lógica e na 
historicidade da dominação própria das relações de produção. Isto porque "(...) a difusão social da 
produção, ao mesmo tempo que conduz ao desprivilegiamento relativo da forma de dominação especifica 
das relações de produção (a exploração através da extracção da mais-valia econômica), possibilita que a 
lógica desta (extração de mais-valia numa relação social que não tem por fim explícito tal extracção) se 
difunda socialmente em todos os sectores da vida social e, por esta via, se globalize. (...) A mais valia pode 
ser sexual, étnica, religiosa, etária, política, cultural; pode ter lugar no hábito (que não no acto) de 
consumo; pode ter lugar nas relações desiguais entre grupos de pressão, partidos ou movimentos políticos 
Que decidem o armamento e o desarmamento, a guerra e a paz; pode ainda ter lugar nas relações sociais 
de destruição entre a sociedade e a natureza, ou melhor, entre os recursos ditos 'humanos'e os recursos 
ditos naturais' da sociedade" (Idem: 223).

Talvez seja neste sentido que MOTA admita que

face à problemática aqui abordada, poder-se-ia localizar na 
ação dos sindicatos e movimentos populares urbanos e rurais 
a fonte do movimento das classes subalternas frente às 
classes dominantes pela socialização da produção social, 
deslocada da relação fechada entre trabalho e reprodução 
econômica. Em outros termos, a luta para que a reprodução 
social se autonomize frente à esfera da reprodução econômica 
do capital, sancionada pelas relações salariais. (1991: 79)

Esse pressuposto básico da ampliação das relações do âmbtio restrito da 

produção econômica para o âmbito mais amplo da reprodução social é 

fundamental para a ampliação mesma do conceito de cidadania. Isso porque as 
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atuais práticas de cidadania estão diretamente relacionadas aos novos 

movimentos sociais, cujo caráter tem passado por significativas transformações 

históricas, uma vez que se remetem hoje ao espaço cada vez mais amplo da 

sociedade civil, em detrimento do espaço restrito da produção industrial clássica.

Cidadania e Qualidade de Vida

Partimos do pressuposto de que a cidadania e as práticas sociais que a 

expressam, sobretudo os movimentos sociais, referem-se a um processo histórico 

de qualificação da vida, da existência dos homens. Como tal, é processo de 

humanização ou de subjetivação. Para SEVERINO (1992: 10),

(...) a cidadania é uma qualificação do exercício da própria 
condição humana. O gozo dos direitos civis políticos e sociais é 
a expressão concreta desse exercício. O homem, afinal, só é 
plenamente homem se for cidadão. Não tem, pois, sentido falar 
de humanização, de humanismo, de democracia e de liberdade 
se a cidadania não estiver lastreando a vida real desse 
homem.

Ter cidadania é, portanto, ter qualidade de vida. Ter qualidade de vida por 

sua vez, é o homem compartilhar dos bens materiais, dos bens simbólicos e dos 

bens sociais, estes últimos entendidos como participação nas decisões, isto é, 

como acesso ao poder político.

Advêm daí que é condição de cidadania, e portanto de humanização, a 

repartição ou socialização entre os homens dos bens materiais, dos bens 

simbólicos e do poder. Uma vez que tal condição não está dada e que constitui 

práticas sociais em uma sociedade contraditória e desigual, enquanto processo 

de qualificação da vida "{.■■) a cidadania não é um dado pronto e acabado, mas 
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uma condição a ser construída e instaurada" (SEVERINO, 1992:2), o que implica 

mediações ou experiências histórico-sociais. Nesse sentido é que a construção 

da cidadania corresponde à construção do socialismo, ou seja, de formas sociais 

radicalmente democráticas, destacando-se a noção de processo, de exercício, 

em detrimento de um estado a ser definitivamente alcançado pelos homens na 

história.

Parece-nos necessário, no entanto, esclarecer o sentido mesmo do 

significado da cidadania como qualidade de vida, ainda que como qualificação 

existencial em processo. Esse cuidado visa não só a evitar o generalismo que 

temos criticado nos discursos educacionais, bem como a situar o termo qualidade 

em um contexto neoliberal onde tem assumido significados opostos ao nosso 

entendimento, não só no que se refere à qualidade de vida, como à qualidade da 

educação como condição mesma desta qualificação existencial.

Nos países centrais ou hegemônicos tem persistido a ênfase na eficiência 

e na qualidade da educação e na educação continuada dos trabalhadores com 

vistas à integração na economia global, isto é, visando ao crescimento 

econômico para o enfrentamento da competitividade internacional. Trata-se da 

ênfase na Qualidade Total, tanto na economia quanto na educação, 

caracterizando uma orientação economicista dos sistemas educacionais.

Nos países do Terceiro Mundo percebe-se um esforço ou pressão para a 

adoção dos mesmos critérios de rentabilidade e eficiência econômicas, devido ao 

processo de globalização da economia, responsável pela exportação do princípio 

da Qualidade Total, inclusive no nível cultural.

A globalização da economia levou à unificação dos sistemas de 
mercado e a uma nova era de dominação cultural. Isso explica 
a emulação a que estão sujeitos os países da periferia, que 
devem adequar-se aos parâmetros mundiais, não apenas no 
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aspecto mercadológico, mas também na esfera cultural. 
(SOUZA, 1994: 111)

Essa tendência não constitui novidade, uma vez que, historicamente, a 

principal tarefa da educação no ocidente burguês foi preparar as novas gerações 

para exercer suas posições de mando ou de serviço na máquina burocrático- 

industrial. As reformas educacionais sempre visaram, a despeito dos projetos 

alternativos e dos movimentos de resistência, ao aprimoramento da eficiência 

material e simbólica dos mecanismos de sustentação da sociedade capitalista.

A proposta da Qualidade Total aparece como o mais recente modismo a 

invadir nosso contexto econômico e cultural, o que vem exigir cautela na 

proposição de programas educacionais, pela ala economicista e mundialista, 

baseados apenas na racionalidade econômica.

ASSMANN (1994) chama a atenção para o processo de expropriação e 

ressignificação das linguagens acerca da palavra qualidade, em cujo bojo dessa 

operação ideológica tem ocorrido um sequestro do conceito de qualidade de 

vida, levando de roldão boa parte das linguagens sobre a cidadania.

Esse fato, que se inscreve no recente contexto da crise das economias 

neoliberais, constitui um processo de desqualificação ideológica de qualquer 

Proposta de tipo socialista, desviando a atenção da satisfação das necessidades 

elementares de todos os seres humanos, que constituem a legítima cidadania.

(...) em vez de se priorizar o acesso universal de todos os 
seres humanos aos níveis exequíveis de qualidade de vida, a 
minoria rica de um mundo, regido pela fria lógica da 
acumulação do capital, tende a identificar qualidade com 
sofisticação de produtos e serviços para clientes especiais. (...) 
Ocorre também uma profunda redefinição do conceito de 
qualidade de vida. Ela é vista como algo que se instaura 
basicamente a partir da satisfação de necessidades e desejos 
da clientela, interna e externa. O social é visto a partir do 
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basicamente a partir da satisfação de necessidades e desejos 
da clientela, interna e externa. O social é visto a partir do 
mercadológico e, no fundo, se confina nele. (ASSMANN 1994- 
14-17)

Temos, portanto, o código ideológico da cruzada Qualidade/Qualidade 

Total que se inscreve numa concepção neoliberal de economia de mercado, que 

intenta propor um mercado praticamente irrestrito e que busca submeter também 

a educação, a saúde, o emprego e a própria satisfação das necessidades 

humanas elementares a critérios mercadológicos.

Podemos identificar aí o ideal de uma cidadania neoliberal, baseada na 

ideologia/filosofia da Qualidade Total, que se resume na formação do cidadão 

cliente, seja como produtor ou como consumidor. De qualquer forma a cidadania 

Plena é identificada com o acesso às benesses do mercado e, portanto, ao 

consumo. O acesso seria, por sua vez, garantido pela eficiência e qualidade da 

formação do indivíduo, sobretudo no que se refere ao conhecimento que se 

torna, nesse contexto, um valor central. Inscreve-se aí uma nova relação entre 

educação e trabalho, isto é, entre o tipo de formação desejável na constituição do 

novo cidadão-cliente dentro do paradigma da Qualidade Total. Fica evidente que 

os limites do mercado são vistos, ao mesmo tempo, como os limites da cidadania 

possível, pelo menos no que se refere ao conteúdo econômico deste conceito. O 

cidadão é o cliente.

Tal perspectiva de qualidade de vida altera a questão política da cidadania 

e do papel da educação, uma vez que,

mecanicamente, a luta pela cidadania, por melhores condições 
de vida, direitos civis e humanos é transformada na conquista 
do status de cliente. (...) Se é da realidade das atividades 
econômicas e administrativas que se fazem as mais amplas 
projeções sobre todos os outros ramos de atividade humana, 
neles incluída, naturalmente, a educação, esta é encarada 
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como um mero serviço, uma atividade de troca que deve dar 
lucro financeiro. (ABREU JÚNIOR, 1994: 46)

REIS (1994: 56) questiona, de maneira intrigante, se estaríamos assistindo 

à tentativa de convergência, no confronto entre as propostas de preparar um 

cidadão crítico e a de formar um profissional tecnicamente competente. Isto 

porque a Pedagogia da Qualidade tem envolvido a maioria dos Estados 

brasileiros na parceria da economia com a educação, visando a implementar uma 

mudança de mentalidade que favoreça ações e atitudes em busca da Qualidade 

Total em todos os níveis e setores da sociedade.

A educação tem, portanto, adquirido uma função que, embora lhe seja 

historicamente atribuída, tem sido direcionada às mais caras finalidades do 

paradigma liberal da Qualidade: a função de conscientização. Isto porque para 

implantar a filosofia da Qualidade Total de modo a atingir a sociedade como um 

todo, a nova proposta necessita conseguir uma mudança cultural.

Assim, sob esse entendimento, o sucesso da nova proposta 
baseia-se na fórmula: Qualidade Total = Tecnologia + 
Processo Educativo + Conscientização. Os dois primeiros 
componentes a empresa 'pode comprar' (...). O terceiro 
componente da fórmula, a Conscientização, só se consegue a 
longo prazo e a empresa não pode esperar, porque, se não 
tiver 'lucro já' não vai subsistir. Logo, onde conseguir a 
Conscientização? É trabalho demorado, fruto da educação 
enquanto ideologia assimilada por todos como parte da cultura 
e, para tanto, um ótimo veículo para implantá-la é a escola, 
porque além do educando, alcança a família que, por sua vez, 
transita por todos os setores da sociedade: religioso, social, 
político, econômico (...). (REIS, 1994: 59)

A tentativa de compreensão da educação na complexa relação 

crise/qualidade como superação da crise, leva-me a recuperar outros momentos 

históricos, cujas condições societais possibilitaram o advento de propostas 
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acerca da formação do cidadão idealmente exigido e de propostas pedagógicas 

adequadas a tais projetos em luta por hegemonia.

Percebe-se a necessidade de se delinear os desafios que, no atual 

fenômeno Qualidade/Qualidade Total, deveríam ser considerados tanto por 

aqueles de visão eficienticista, como pelos que defendem um enfoque étioo- 

politico-humanista. De qualquer forma, a discussão sobre cidadania 

necessariamente deve ser feita no âmbito da relação educação e trabalho.

Para tanto, no próximo Capítulo, procederemos à análise de como as 

condições societais pós-modernas revelam uma tensão histórica entre a 

cidadania liberal e a subjetividade tal como a definimos anteriormente, ou seja, 

como processo de qualificação existencial. Consideraremos também como o 

pensamento ou a epistemologia pós-moderna interpreta essas condições da 

sociedade liberal, caracterizando a chamada crise da modernidade do final da 

década de 60 até os dias atuais pelo questionamento do pensamento iluminista 

moderno.
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CAPÍTULO II

A CONSTITUIÇÃO SOCIAL DO PENSAMENTO PÓS-MODERNO

À esperança de uma modernização endógena, 
do triunfo das luzes da razão e das leis da 
natureza afastando as ilusões da consciência, 
às falsidades das ideologias e à irracionalidade 
das tradições e dos privilégios sucede o 
reconhecimento brutal das forças cuja 
diversidade dezprganiza o campo social e 
cultural. A idéia de modernidade é substituída 
pela de ação modemizadora; esta mobiliza 
forças não modernas, liberta o indivíduo e a 
sociedade até então prisioneiros das leis 
impessoais da razão depois de terem sido da 
lei divina.

Podemos conceber uma nova situação 
histórica, um novo tipo de sociedade onde a 
modernidade seja definida, não por um 
princípio único e totalizador, mas ao contrário 
por novas tensões entre a racionalização e a 
subjetivação?

Alain Touraine

As Condições Societais da Pós-Modernidade

A atual condição da sociedade liberal, denominada sociedade pós- 

rnoderna, expressa o processo de “radicalização da modernidade” (GIDDENS, 

1991), a partir da fase do “capitalismo desorganizado” (SANTOS, 1994), ou 

ainda, à fase da “sociedade pós-industriaí” ou “sociedade programada” 

(TOURAINE, 1994).

Os aspectos constituintes deste momento histórico caracterizam-se, 

sobretudo, pelas transformações que dizem respeito às novas conformações 

no âmbito dos conflitos sociais, e como estas mudanças são interpretadas ou 

explicadas pelo próprio pensamento pós-moderno.
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Para SOUZA (1994a), o pano de fundo das transformações no âmbito 

da modernidade está na crise de acumulação e na crise do Estado-Nação. A 

análise dessa crise de dupla natureza deve-se vincular à análise das 

estratégias de reestruturação produtiva do capitalismo, compondo assim uma 

unidade histórica que não pode ser cindida para efeito teórico-analítico ou 

prático-estratégico.

Essa dupla forma de existência da crise (crise de 
acumulação e crise do Estado-nação) pede um processo 
permanente de ajuste e (re)coordenação entre forças 
produtivas e aparelhos de hegemonia, e reafirma, com isso, 
a unidade entre crise e reestruturação produtiva. (SOUZA, 
1994a: 38)

0 processo de reestruturação produtiva deve ser entendido como 

reação e tentativa de superação da crise econômica pelo capital, pois houve 

um avanço do próprio capital não só sobre a forma do Estado, através do 

processo de globalização, como sobre a composição das classes sociais.

Assim, no âmbito propriamente econômico, nesta fase do capitalismo 

desorganizado, ocorreu a crise da cidadania social, acoplada, no âmbito 

Político-econômico, à crise do Estado-Providência em conjugação com a crise 

do sistema fordista de acumulação.

No passado, nos países desenvolvidos, o Estado democrático- 

capitalista conseguiu manter um alto grau de coerência e legitimidade entre 

suas promessas e seus resultados, sobretudo porque a proposta de 

democracia capitalista, nos anos do pós-guerra, baseava-se em reais 

condições do Estado de satisfazer as demandas dos diferentes setores 

sociais.
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Estabelecia-se, assim, um equilíbrio articulado entre os atores sociais, 

as forças políticas e as formas de participação no Estado capaz de absorver os 

conflitos sociais e manter o funcionamento básico da sociedade,

Contraditoriamente, porém, a política neoliberal desenvolveu-se em 

países com forte tradição política sooial-democrata ou voltada para a 

constituição do Estado do Bem-Estar social, no sentido de desmonta-la, em 

função das novas exigências do capital que, ao mesmo tempo em que precisa 

desse tipo de Estado para acumular-se e reproduzir-se, vê nele um obstáculo.

Atualmente, tem-se um Estado modificado pela ruptura do antigo 

compromisso histórico e, portanto, pela ruptura do equilíbrio político prévio 

entre as forças sociais que se antagonizam no curso do movimento 

(permanente) de transformação social (SOUZA, 1994a. 39).

Assim, a crise contemporânea é produto das contradições e 

antagonismos que se amadurecem no âmbito de uma particular correlação de 

forças entre os proprietários do capital e as classes trabalhadoras entre os 

anos 50 e 70 deste século. Ela é interpretada como um período de crise 

orgânica produzido a partir da falência do l/Velfare State.

A paz era obtida em pleno período de guerra fria através da 
capacidade de cada Estado-nação mobilizar militarmente o 
conjunto de inovações, descobertas e aperfeiçoamentos 
reunidos pela pesquisa e pelo desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia. Da mesma forma, a regulação do mercado 
mundial se pautava cada vez mais pela capacidade de 
inovação dos monopólios em produtos e processos, bem 
como pelo grau e a coerência das formas de intervenção 
governamental sobre a economia e a sociedade, 
tipificadoras do Welfare Keynesiano. (...) um 'período de 
crise orgânica' resultante de um processo de erosão dos 
fundamentos (econômicos e filosóficos) do consetimento e 
da integração dos grupos subalternos à ordem hegemônica, 
que tenta se impor ao longo dos anos 1945-68. (SOUZA, 

1994a: 30 - 35)
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Isso significa a incapacidade das classes dirigentes em continuar 

assegurando a coordenação entre as exigências da acumulação mundial do 

capital e os fundamentos nacionais da adesão, do consentimento e da 

le9itimação da ordem burguesa.

A multinacionalização ou globalização da produção significou ou 

acarretou não só a expansão numérica das classes trabalhadoras e 

proprietárias, como a resistência ao sistema fordista de acumulação e controle. 

Tem-se a substituição do operário massa pelo operário social, que expressa as 

novas formas políticas de resistência, enquanto novas práticas políticas e 

sociais.

Essas novas formas de luta política ligadas à nova composição do 

proletariado engendraram novas formas de contradições de classe, bem como 

uma concepção diferente da luta política. Nos anos 60 permaneciam os 

elementos que caracterizavam as lutas operárias com base nos movimentos 

classistas, marcadas pela centralidade das lutas contra a exploração, pela 

homogeneidade ocupacional e social do operariado e pelo caráter unitário das 

formas de mobilização sindical, guiadas quase sempre pelas orientações dos 

Qrandes partidos de massa.

No entanto,

o final dos anos 60 já revelava (...) os elementos chaves da 
crise contemporânea: o ‘enrijecimento dos custos relativos a 
reprodução da força de trabalho, a recusa operária à 
rotinização à desqualificação do trabalho, à imposição de 
cadências,’bem como à elevada rotatividade e às formas de 
usura precoce dos trabalhadores fosse pelo esforço físico, 
fosse pela carga mental e psíquica requeridos pela atividade 
produtiva. Além dessas formas de resistência, o movimento 
operário encabeça as lutas e denúncias contra as formas de 
poder hierárquico, as formas do despotismo burocrático e os 
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efeitos já visíveis da operação dos grandes complexos 
industriais sobre a saúde, o meio ambiente e os recursos 
naturais. (SOUZA, 1994a: 37)

As décadas de 70 a 90 foram caracterizadas por mudanças das formas 

de ação política, pautadas, sobretudo, em estratégias de ação direta e de 

ataque frontal, envolvendo setores cada vez mais amplos da sociedade civil.

Essas tendências relativizaram o papel das mediações institucionais, 

marcando este período pelo afastamento entre as direções burocráticas do 

movimento dos trabalhadores e as formas de ação direta das massas. Nesse 

sentido,

a crise que se explicita na segunda metade dos anos 60 
implica, portanto, uma crise de representação e de 
direção intelectual e moral, a qual ultrapassa os limites 
restritos das práticas dominantes veiculadas pelos 
aparelhos (públicos e privados) de hegemonia das 
classes tradicionais. Sua plena inteligibilidade requer que 
se considere o caráter determinante da nova composição 
(técnica e política) das classes trabalhadoras e do processo 
de recomposição das forças presentes no próprio campo da 
esquerda. (Idem: 37)

Estaria aí a base do desgaste da capacidade de mobilização dos 

sindicatos, para os quais se colocam os desafios de superação de ações 

Particularistas/corporativistas, para além de ganhos materiais e de gestão do 

trabalho, no sentido de uma perspectiva mais universalista ou global.

Em síntese, a reestruturação produtiva capitalista se fundamenta em 

trâs pilares: a automação, a desconcentração da grande indústria, enquanto 

d,spersão territorial da produção e a terceirização. Essa tríade está na base da 

decomposição de classe ao atingir o operário massa, enfraquecendo o 
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movimento dos trabalhadores, fazendo-o recuar, juntamente com suas forças 

sociais e políticas, para o terreno econômico-corporativo.

GORZ (1993) também analisa a mudança do conteúdo histórico e 

concreto das classes trabalhadoras, bem como os agentes do conflito básico 

acerca da extensão e limites da racionalidade econômica, dando-nos algumas 

indicações da relação entre democracia e socialismo no quadro atual.

Se antes o conflito cultural e político ocorria no nível das lutas nos 

locais de trabalho, aos poucos foi-se estendendo a outras áreas da vida social. 

Assim, os embates ou contradições entre capital e trabalho foram relativizados 

por outros tipos de antagonismos, produtos de um contexto de renovação das 

formas políticas de luta.

A nova conformação do trabalho e dos trabalhadores modernos, em que 

aquele perdeu sua materialidade, pois a maioria destes hoje exerce tarefas 

administrativas, trabalha em bancos ou em lojas, ou em serviços de 

transportes, de correios, de assistência ou educação, teria tomado difícil as 

lutas por conquista do poder no interior do processo produtivo ou dos 

ambientes de trabalho.

Essa crise da classe operária, devido aos processos de reestruturação 

produtiva que modificaram sua composição técnica e devido às atuais 

conformações de classe - embora tenham relativizado o seu papel central de 

intervenção política -, não descarta seus efeitos sobre o terreno social, 

sobretudo pela permanência das características de sua composição política. 

Nesse sentido,

não pode haver luta pela emancipação, pelo 
desenvolvimento livre e pela disposição quanto à própria 
vida, sem que haja lutas sindicais pela reformulação do 
trabalho e das condições de trabalho. Mas é preciso atuar 
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também em outros níveis e em outras frentes, talvez de 
importância igual e, por vezes, até maior. Sendo assim, a 
análise tradicional de classes já não pode solucionar a 
questão relativa ao 'sujeito' que decidirá o conflito básico e 
levará à prática a transformação socialista. (GORZ, 1993: 
238)

Nessa nova tendência, a apreensão de possibilidades práticas de 

mudanças das relações capitalistas de produção só poderia ser feita em outras 

condições externas ao trabalho, ou seja, no âmbito da sociedade civil. É nesse 

ponto que se coloca a questão da cidadania para além de seu sentido no 

interior do sistema fordista de produção, cujo caráter se define atualmente pela 

expressão social ampliada para o conjunto da sociedade civil. Isso porque as 

relações propriamente políticas extrapolam o espaço restrito das relações 

econômicas entre capital e trabalho, e das relações políticas, no sentido 

liberal, entre os indivíduos e o Estado.

Deste modo, na Pós-Modernidade, as possibilidades de transformação 

só poderíam ser apreendidas pelos trabalhadores em sua 
condição de cidadãos, consumidores, inquilinos ou usuários 
de serviços privados e públicos. E assim que os 
trabalhadores participam dos relacionamentos sociais 
exteriores a seus empregos, e sentem-se parte de uma 
comunidade muito maior. (GORZ, 1993: 240)

Portanto, o contexto atual caracteriza-se, por "novas culturas de 

resistência", ficando claro que, para os trabalhadores modernos,

(...) a consciência socialista e a crítica do capitalismo não 
têm, de modo geral, conexão direta com a experiência vivida 
no trabalho, nem derivam dela. Assim, na relação capitalista 
de produção, o 'sujeito' de um projeto socialista de 
sociedade já não evolui no sentido da consciência de classe 
do trabalhador enquanto trabalhador, mas antes do 
trabalhador que, como cidadão - no bairro onde mora, por 
exemplo - se vê privado de seu universo social e natural, em 
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conseqüência do desenvolvimento capitalista, assim como a 
maioria dos demais seres humanos. (GORZ, 1993: 241)

De acordo com SOUZA (1994a: 36) a consolidação do fordismo como 

modalidade de reprodução salarial, cujo cerne residia na integração consumo- 

produtividade, lançou as bases do modelo excludente sobre o qual se 

desenvolveram as novas formas do antagonismo de classe. Ao integrar 

seletivamente apenas uma pequena parcela dos trabalhadores assalariados 

aos “benefícios” da cidadania fordista e ao excluir, em contrapartida, a grande 

maioria dos trabalhadores empregados em condições precárias, o patronato 

industrial criou as condições de fraturamento das formas tradicionais de 

identidade e de representação da classe trabalhadora. Sua nova composição 

sócio-ocupacional foi o terreno a partir do qual pôde germinar não só uma 

nova composição política da classe mas, sobretudo, uma nova concepção da 

luta política nas sociedades burguesas contemporâneas. A autora acrescenta 

ainda que

a crescente exclusão das massas trabalhadoras pelo 
aumento do desemprego, aliada à instituição das diferenças 
naturais de gênero, idade e raça em um novo princípio 
constitutivo das relações sociais de produção capitalista, 
durante a década de 60, agudizou as formas de 
reapropriação crítica da nova realidade de classe. (SOUZA, 
1994a: 36)

A "crise do operário-massa e a emergência do operário social", em que 

a forma social da consciência de classe se distancia da experiência política 

dos sindicatos e dos partidos de massa, tendem a se elaborar sob a influência 

da mídia, das formas de política publicitária bem como sob a influência dos 
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movimentos sociais emergentes relativos a condição geracional, sexual, étnica 

e social.

Nesse contexto, os movimentos de consumidores, de mulheres e jovens, 

de negros e imigrantes, bem como de ambientalistas e antinucleares 

constituem um conjunto de novas contradições e fontes do conflito classista 

contemporâneo que substituiu os mecanismos tradicionais de contestação à 

ordem produtiva capitalista.

SANTOS (1994: 214) amplia a análise afirmando que, no âmbito cultural 

ou político-cultural "a crise é, em parte, a revolta da subjectividade contra a 

cidadania, da subjectividade pessoal e solidária contra a cidadania atomizante 

e estatizante no seu sentido liberal''. Nesse âmbito, o grande articulador da 

crise político-cultural do fordismo foi o movimento estudantil dos anos 

sessenta.

O movimento estudantil inaugura e expande uma nova cultura política 

indispensável para entender os novos movimentos sociais dos anos 70, 80 e 

90. A novidade consistiu, basicamente, no fato de que a partir daí os partidos e 

os sindicatos tiveram de confrontar-se com as novas formas organizativas dos 

novos movimentos sociais.

É nesse sentido que as duas últimas décadas foram experimentais e 

também contraditórias, sobretudo pela convivência entre o excesso de 

regulação e movimentos poderosos de emancipação, testemunhos da 

emergência de novos protagonistas num renovado espectro de inovação e 

transformações sociais.

A contradição reside em que a hegemonia do mercado e 
seus atributos e exigências atingiu um nível tal de 
naturalização social que, embora o quotidiano seja 
impensável sem ele, não se lhe deve, por isso mesmo,
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qualquer lealdade cultural específica. É assim socialmente 
possível viver sem duplicidade e com igual intensidade a 
hegemonia do mercado e a luta contra ela. A concretização 
desta possibilidade depende de muitos factores. É, por 
exemplo, seguro dizer que a difusão social da produção 
contribuiu para desocultar novas formas de opressão e que 
o isolamento político do movimento operário facilitou a 
emergência de novos sujeitos sociais e de novas práticas de 
mobilização social. (SANTOS, 1994: 221)

Também para TOURAINE (1994), não vivemos mais em uma sociedade 

industrial dominada por conflitos sociais centrais, mas num fluxo incessante de 

mudanças. Trata-se da sociedade liberal, que substituiu a sociedade de 

classes dirigida pela social-democracia ou por outras formas de Estado- 

Providência; que substituiu a exploração pela exclusão e, sobretudo, substituiu 

um modelo de funcionamento por uma estratégia de mudança social que opõe 

minorias a uma maioria conduzida pelos donos da produção, do consumo e da 

comunicação. "Este liberalismo extremo forma a ponta de lança do 

modernismo, mas ele já foi além e constituiu o tipo de sociedade econômica 

onde se desenvolve a cultura pós-modernista. Ele é a forma dominante de 

gestão da nossa sociedade neste final de século . (TOURAINE, 1994. 192)

Estariam, de fato, desaparecendo os movimentos sociais da época 

industrial, que vão sendo substituídos por novos movimentos sociais que lotam 

o espaço público e que,

(. ) mesmo quando lhes falta uma organização e uma 
capacidade de ação permanente, já deixam transparecer 
uma nova geração de problemas e de conflitos ao mesmo 
tempo sociais e culturais. Não se trata mais de lutar pela 
direção de meios de produção, e sim .sobre as finalidades 
dessas produções culturais que são a educação, os 
cuidados médicos e a informação de massa. (...) as novas 
contestações não visam criar um novo tipo de sociedade, 
menos ainda libertar as forças de progresso e de futuro, mas 
'mudara vida', defender os direitos do homem, assim como 
o direito à vida para os que estão ameaçados pela fome e 
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pelo extermínio, e também o direito à livre expressão ou à 
livre escolhe de um estilo e de ume historie de vide 
pessoais. (TOURAINE, 1994: 260-2)

Esses novos movimentos sociais falem meis de autogestão que do 

sentido da história e mais de democracia interna que de tomada de poder. 

Assim, TOURAINE trabalha com a idéia de que vivemos na sociedade pós- 

industrial ou sociedade programada, que abriga o retorno da idéia de sujeito, 

possibilitado pelo recuo do evolucionismo, do historicismo e de uma certa 

filosofia da história. Tal sociedade é assim definida pela

( .) formação de uma cultura e de novas relações sociais, 
ligadas à substituição das indústrias materiais pelas 
indústrias culturais. Nem as formas de organização social e 
política, nem as condutas pessoais ou coletivas são as 
mesmas conforme a entrada nessa sociedade programada 
se faça pela via liberal ou por uma via diferente, mais 
intervencionista ou mais orientada por movimentos sociais 
populares; mas além dessas diferenças propriamente 
históricas’ permanece a unidade própria de um modelo 
societário, do novo sistema de ação histórica que é a 
sociedade programada. E o que melhor a define não é o 
aparecimento de novas técnicas, mas a volta da idéia de 
sujeito. (Idem: 264)

Em um sentido mais amplo, seriam três as facetas principais da 

confrontação atual: em primeiro lugar, a oposição ao produtivismo e ao 

consumismo por uma ideologia antiprodutivista e pós-materialista, em segundo 

lugar, a identificação entre as múltiplas opressões do cotidiano, tanto no nível 

da produção (trabalho alienado), como da reprodução social (família burguesa, 

autoritarismo da educação, monotonia do lazer, dependência burocrática), em 

terceiro lugar, o fim da hegemonia operária nas lutas pela emancipação social 

e a legítima a criação de novos sujeitos sociais de base transclassista.
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O que encontramos na sociedade liberal atual, portanto, é a 

"decomposição da ação coletiva", que não é mais capaz de contestar a 

apropriação privada dos meios de produção e está dividida entre refugiar-se 

numa identidade cada vez mais mítica (cidadão-narcísico) e a fascinação pelas 

luzes do consumo (cidadão-cliente). Temos aí as duas grandes tendências que 

se colocam aos homens em tempos de Pós-Modernidade.

A conversão do sistema mundial em espaço global de acumulação, 

direcionando as respostas do capital para a difusão social da produção e para 

o isolamento político do trabalho, tem sido acompanhada, contraditoriamente, 

por uma constelação ideológica em que se misturam a reafirmação da 

subjetividade e o renascimento do mercado como articuladores nucleares da 

prática social.

Por um lado, ocorre a revalidação social e política do ideário liberal e, 

em conseqüência, a revalorização da subjetividade em detrimento da 

cidadania. Esta última, porém, se encontra invertida em relação às 

reivindicações dos movimentos contestatórios dos últimos trinta anos. Tal 

inversão se expressa nas atuais tendências em que

a aspiração de autonomia, criatividade e reflexividade é 
transmutada em privatismo, dessocialização e narcisismo, os 
quais, acoplados à vertigem produtivista, servem para 
integrar, como nunca, os indivíduos na compulsão 
consumista. Tal integração, longe de significar uma cedêndia 
materialista, é vivida como expressão de um novo idealismo, 
um idealismo objectistico. (...) O novo subjectivismo é 
objectístico e o culto dos objetos é o ersatz da 
intersubjectividade. (...) Desta vez, o excesso de regulação 
reside em que subjectividade sem cidadania conduz ao 
narcisismo e ao autismo. (SANTOS, 1994:220)
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Por outro lado, ocorre também a identificação crescente da sociedade 

com o mercado aparentando que as posições ideológicas e políticas estejam 

desaparecendo e dando lugar apenas à luta por dinheiro, sobretudo pela fatia 

dos consumidores, ou à luta por identidade, principalmente entre os excluídos 

da própria possibilidade do consumo. De qualquer forma, há a substituição dos 

problemas sociais por problemas não-sociais, esvaziando o campo social e 

político de quase todo conteúdo. Essa visão liberal é despolitizada e impessoal 

e, portanto anti-social, porque reduz a sociedade a um mercado e a um fluxo 

incessante de mudanças, mas não explicam as condutas que escapam a esse 

reducionismo.

Portanto, a visão liberal descreve apenas uma parte da sociedade - a 

do mercado -, ignorando o gueto ou os excluídos que o rodeiam. A mesma 

crítica, segundo TOURAINE, se invertermos os seus termos, vale também 

contra a visão restrita da vida comunitária dos guetos ou dos grupos dos 

excluídos. Ambas as visões são parciais e incompletas.

O Pensamento Pós-Modemo e os Viéses da Ideologia Pós-Modemista8

8 TOURAINE (1994) denomina “ideologia pós-modemista” ou “pós-modemismo” (em oposição 
ao termo pós-modemo) o pensamento da Pós-Modernidade que identifica a “crise da modernidade” ou 
sua decomposição com a morte do sujeito e a consequente negação do social. Tal concepção modernista 
é produzida em condições de pós-modemidade, como interpretação das diferentes conformações atuais 
dos novos movimentos sociais e das tendências multiculturalistas e particulanstas. Como tal, o 
pensamento pós-modemista será rejeitado por nós. . . . , , .

Ao mesmo tempo denomina “pós-modemistas” aos produtores e/ou veiculadores de tais 
concepções pois- “como não ver que, sob todas as suas formas, este pós-modernismo é incompatível 
com o essencial do pensamento social que nós herdamos dos dois séculos que precederam o nosso^m 
particular com noções como as de historicidade, de movimento sovai e de sujeito (...) . (TOURAINE, 
1994- 197)

Esta observação é necessária porque há elementos há elementos de positividade no pensamento 
Pós-modemo naquilo que ele se aproxima da compreensão do atual estágio das condições sociais, das 
novas relações sócio-culturais e do próprio conhecimento/educaçao bem como de suas inter-relaçoes. 
Tal distinção nos será útil, posteriormente, no sentido de se definir o que deve ser rejeitado ou 
apropriado do pensamento pós-modemo no campo da educação.
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Para a problematização das questões teóricas ou epistemológicas, é 

preciso questionar como a Pós-Modernidade pensou as condições 

societais/históricas de seu tempo. Comecemos por considerar que, "se a 

modernidade associou progresso e cultura, (...) a pós-modernidade dissocia o 

que havia sido associado". (TOURAINE, 1994: 196)

As transformações ocorridas no seio da Modernidade e que definem a 

condição pós-moderna enquanto perda de unidade, uma vez que nenhum 

personagem, nenhuma categoria social, nenhum discurso tem mais o 

monopólio do sentido - ou seja, o desaparecimento da sociedade tal como a 

concebia o pensamento ocidental iluminista -, produzem uma certa consciência 

do desaparecimento dos sujeitos históricos. Isso alimenta o pensamento pós- 

modemista cuja tendência é a negação do social e/ou a defesa de uma era 

pós-social. Assim,

a situação do pós-social é o produto de uma completa 
separação entre a instrumentalidade e o sentido; a primeira 
é gerida por empresas, econômicas ou políticas, em 
concorrência entre elas nos mercados; o segundo, tornou-se 
puramente privado, subjetivo. (...) Esta dissociação entre o 
privado e o público é realmente visível em toda parte. (...) Os 
atores deixam de ser sociais e voltam-se para si mesmos, 
para a busca narcisista da sua identidade (...). (TOURAINE, 
1994: 198)

Os pós-modernistas, enquanto analistas da situação pós-social, não 

consideram, por exemplo, que em maio de 68 e nos novos movimentos sociais 

que se formavam, há o anúncio de um novo mundo social de atores, de riscos 

e de conflitos mais integrados e centrais que os anteriores da sociedade 

industriai. A visão pós-modemista interpreta o retorno ao sujeito de forma 

equivocada, uma vez que afirma a dissociação completa entre o sistema e o 
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ator. O sistema é visto como auto-referencial e auto-regulado e os atores são 

considerados por seu multiculturalismo ou suas diferenças culturais e não 

pelas relações sociais.

O principal interesse deste debate é o de lembrar que a idéia 
de sujeito é inseparável da idéia de relações sociais. Na 
sociedade programada o indivíduo, reduzido a não ser nada 
mais que um consumidor, um recurso humano ou um alvo, 
opõe-se à lógica dominante do sistema afirmando-se como 
sujeito, contra o mundo das coisas e contra a objetivação de 
suas necessidades em demandas mercantis. Eis porque a 
idéia de sujeito não pode ser separada de uma análise da 
sociedade atual, não como pós-moderna mas como pós- 
industrial ou programada. (...) Com freqüência vivemos ainda 
na consciência da divisão, mas já se percebe na opinião 
pública - ainda não na vida política organizada - novos 
conflitos e o apelo a uma profunda transformação de uma 
sociedade cujas orientações culturais são aceitas por 
movimentos sociais que se opõem quanto à sua exclusão 
social e política. (...) Sociedade de consumo e defesa do 
sujeito são os atores opostos cujo conflito define a forma 
social que toma uma sociedade pós-industrial que não é 
absolutamente pós-moderna mas, ao contrário, 
hipermoderna. (TOURAINE, 1994: 265-7)

Ao decompor a idéia de modernidade, o pós-modernismo conduz a 

contradições cada vez mais perigosas. Isso porque, conforme as novas 

condições sócio-históricas, vida pública e vida privada se separam; o campo 

das relações sociais se decompõe, deixando cara a cara as identidades 

particulares e os fluxos mundiais de mudanças. Por um lado, o mundo parece 

global; por outro, o multiculturalismo parece sem limites. Enquanto a lei do 

mercado esmaga sociedades, culturas e movimentos sociais, a obsessão da 

identidade se mantém pela regressão e pelo fanatismo.

No campo da epistemologia, os efeitos desta perspectiva de "crise" e 

"decomposição" da idéia de modernidade expressam-se nas discussões 

acerca não só da validade dos paradigmas ou narrativas modernos, mas da 
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possibilidade mesma de qualquer paradigma. 0 que está em questão é a 

relação entre a racionalidade moderna e a racionalidade - de certa forma 

irracional - pós-modernista.

Se a modernidade foi associada à idéia de modernização- 

racionalização, foi a "crise da modernidade que abalou a crença nas 

pretensões ou promessas iluministas de progresso e modernização rumo à 

sociedade equilibrada e ideal. A crise da Modernidade pode ser definida como 

a destruição, no pensamento e nas práticas sociais, da idéia clássica de 

modernidade enquanto identificada com a razão ou racionalidade. Desse 

modo,

a força libertadora da modernidade enfraquece à medida 
que ela mesma triunfa. (...) A força principal da 
modernidade, força de abertura de um mundo que estava 
cercado e fragmentado, se esgota à medida em que as 
mudanças se intensificam e aumenta a densidade em 
homens, em capitais, em bens de consumo, em 
instrumentos de controle social e armas. (TOURAINE, 1994: 
99-100)

De qualquer forma, a tentativa para conceber uma sociedade 

racionalizada não vingou e, em função desta frustração histórica e 

epistemológica, o esgotamento da Modernidade dá a sensação de vazio e falta 

de um sentido que fundamente as ações que não aceitam outros critérios que 

os da racionalidade instrumental. Essa angústia leva a uma inversão de 

perspectiva, de modo que a Modernidade é denominada "o eclipse da razão" 

por Hockheimer e outros representantes da Escola de Franckfurt. Isso porque 

a decomposição da Modernidade dá a impressão de um mundo fragmentado, 

de uma não-sociedade, que separa cada vez mais a personalidade, a cultura, 

a economia e a política.
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A. Crítica da Teoria Crítica e os intelectuais na Pós-Modernidade3

Segundo TOURAINE (1994:102), a Escola de Franckfurt foi o lugar por 

excelência da mistura de saudade da ordem do mundo e de crítica social, 

associando progressismo político e tradicionalismo cultural. Assim, perplexos e 

pessimistas diante dos desdobramentos irracionais da modernidade, os 

representantes da Escola de Franckfurt expressam uma crítica total da 

sociedade moderna e de sua cultura.

Na linha dos frankfurtianos, a teoria crítica por excelência seria a teoria 

marxista da sociedade, enquanto uma teoria social completa. Isso porque, 

além de abordar sua própria gênese e origem, antecipa seu próprio uso ou 

aplicação pelos membros da sociedade. Em certo sentido tem um caráter 

normativo ao se colocar como mais adequada no atendimento de interesses de 

transformação social.

Uma teoria crítica, então, não prevê que os agentes na 
sociedade adotarão e utilizarão a teor,a para 
compreenderem a si mesmos e trans ormarem a soledade; 
ela mais propriamente, 'exige' que eles a adotem, ,stoe, ela 
afirma que esses agentes 'devem'adotar a teona enrica e

9. a Teoria crítica se coloca como antimodemista pela crítica à figura da teoria moderna da
ciência, vista como tradicional (Cf. HORKHEIMER, 1975). Entretanto, pressupõe a centralidade da 
razão como força revolucionária, isto é, como condição de transformação social. Expressa uma crítica da 
sociedade e da cultura modernas em função do fortalecimento da razão instrumental, em detrimento da 
razão emancipatória Nesse sentido mantém o caráter iluminista-racionalista, através da teoria crítica 
marxista, mantendo também seu conteúdo historicista finalista e/ou escatologico ao associar crítica 
racional, progresso e emancipação - dessa forma a ênfase recai na força do processo do conhecimento 
^^p^Xmos um contracenso, quando, como crítica da ideologia dominante, a Teoria Crítica não 

consegue romper com o cerne mesmo do ideário modernista - que é a ênfase na razão como força 
revolucionária- reproduzindo-o ainda que com objetivos mais justificáveis. ,

Veremos oue a Teoria Crítica teve influências no campo pedagógico através da figura do teonco 
crítico reforçando na mesma linha tradicional positivista, as dicotomias teoria-prática, educação- 
trabalho alta"cultura - cultura popular. Tais influências continuam arraigadas no pensamento e nas 
práticas’educacionais como núcleos epistemológicos e pedagógicos cristalizados que requerem 
desconstruções radicais, o que, em parte, constitui o desafio deste trabalho.
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agir de acordo com ela, sendo este deve o deve' da 
racionalidade. A partir do fato de que seria racional aos 
agentes na sociedade adotar a teoria crítica, não se segue 
que se possa prever que eles irão adotá-la. (GEUSS, 1988: 
95)

Segundo TOURAINE (1994), a crítica social dos teóricos da Escola de 

Franckurt se deu por duas linhas. O industrialismo foi identificado como 

responsável pelo caos e pela violência do século XX, tanto pelo taylorismo, 

como pelo nazismo e pelo stalinismo, ao transformar a sociedade numa 

espécie de grande fábrica. Por outro lado, o apelo da Modernidade à 

subjetividade conduz necessariamente à submissão do indivíduo aos serviços 

da sociedade, uma vez que o ser humano foi frequente e fortemente submetido 

àqueles que falavam em nome de Deus, da razão ou da história.

Nesse sentido, a crítica foi muito mais cultural que social, uma vez que 

este antimodernismo não faz uma análise real da sociedade moderna, e a 

sociologia foi paralisada por esse radicalismo indiferente ao estudo das 

práticas sociais, destacando o caráter reprodutor das estruturas e das 

ideologias.

Durante decênios nos foi apresentada a imagem de uma 
sociedade inteiramente dominada por uma lógica de 
reprodução da ordem social, na qual as instrtuiçoes de 
controle social e cultural eram onipotentes; ao cabo deste 
longo período de teoria puramente critica, nos descobnmos 
à nossa volta uma paisagem completamente transformada, 
a oresença de problemas, de debates, de movimentos 
«ociais novos. Neste mundo supostamente sem atores, 
vemos por toda parte reaparecerem atores com suas 
utopias e suas ideologias, suas coleras e seus debates (...). 
(Idem: 167)
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A ampliação do espaço público, através das atuais expressões da 

cidadania torna inaceitável um antimodernismo encerrado na sociedade da 

razão objetiva. Nesse sentido,

(...) a teoria crítica não é mais possível no final do século XX 
porque, (...) o domínio das práticas sociais, o campo de 
ação dos atores sociais se ampliaram e ficou cada vez mais 
difícil dirigir-se à sociedade exterior, sentado sobre o galho 
da árvore da criação, da razão ou da históría, cujas raízes 
mergulham no céu e não na terra. (...) O limite da teoria 
crítica é que ela não acrescenta nada ao nosso 
conhecimento das sociedades modernas, das suas formas 
de poder e dos riscos da democracia. (TOURAINE, 1994: 
168)

Essa constatação refere-se à fragilidade da própria teoria crítica, que 

caracteriza uma certa epistemologia crítico-progressista, diante das atuais 

conformações sócio-poiítico culturais da Modernidade, na fase da Pós- 

Modemidade. Justamente por isso, este campo frágil se tornou extremamente 

vulnerável não só a críticas, como também a propostas neoconservadoras.

Nessa perspectiva é que a segunda metade de século XX foi dominada 

pela ruptura da teoria e da prática e, sobretudo os anos 80, como os anos da 

desforra da prática sobre a teoria, dos técnico-econômicos sobre os sócio- 

culturais, do bom resultado sobre a crítica. Foi o momento em que o 

pensamento crítico, herdeiro enfraquecido do progressismo antigo, cedeu 

lugar a pensamentos neoliberais ou pós-modernistas que concluíram pela 

destruição da idéia corrente de modernidade.

Tal análise do pensamento pós-modemo permite e, ao mesmo tempo, 

exige que busquemos entender a situação dos intelectuais em tempos de Pós- 

Modernidade.
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TOURAINE (1994) analisa a posição dos intelectuais contra a 

Modernidade, uma vez que, após séculos de modernismo, quando os 

intelectuais se aliaram ao movimento de racionalização, associando aos 

progressos da ciência a crítica das instituições e das crenças passadas, 

passaram a opositores da Modernidade. Dessa forma,

( ) as relações entre os intelectuais e a história 
desarranjaram-se no século XX. (...) Tanto os intelectuais de 
meados do século XIX foram levados por sonhos de futuro 
auanto os de meados do século XX ofram dominados pelo 
sentimento de catástrofe do do
desaparecimento dos atores da histona. (Idem. 159-60)

Sobretudo depois de 1968, muitos intelectuais encontraram uma nova 

filosofia da história no antimodernismo, que se tomou quase hegemônico. Foi 

assim que a vida intelectual e a vida social se separaram e os intelectuais se 

fecharam numa critica global da Modernidade, que os levou a um radicalismo 

extremo e a uma marginalidade crescente.

A vida intelectual, hoje marcada pelos viéses do liberalismo e do pos- 

modemismo, é dominada pela rejeição do modelo comunista, que foi a grande 

esperança do século, e pela rejeição de todo pensamento da. história, de toda 

análise dos atores históricos, de seus projetos, de seus conflitos e das 

condições da sua confrontação democrática.

Sobre as ruínas do progressismo iluminista, os intelectuais se 

separaram entre os que, de um lado, coiocam sua inteligência a serviço das 

empresas e dos governos, ou mesmo de seu sucesso pessoal e os que, de 

outro lado, vêm na sociedade moderna o crescimento e a difusão dos controles 

inibidores dos movimentos sociais mais espontâneos. Essa dupla condição 

expressa, de um lado, um mundo da produção, da instrumentalidade, da 
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eficácia, do mercado de outro, o da crítica social e da defesa de valores ou de 

instituições que resistem à intervenção da sociedade. Mais precisamente, ela 

expressa a oposição entre os "técnico-econômicos" e os "socioculturais". Essa 

dicotomia ou separação clara é uma herança do pensamento social legado 

pelo século XIX e da sociedade contemporânea. Nesse sentido, cabe 

questionar se

poderemos por muito tempo oscilar essim, de recuse de 
sociedede moderne pere a adoração do mercado, como se 
es intervenções políticos de nossas sociedodes sobre si 
mesmas fossem fatalmente detestáveis? (...) Por que, 
porém [a vida intelectual] se deixou arrastar tão 
maciçámente pela recusa da modernidade e pela crítica tão 
distante dos fatos observáveis? Por que os intelectuais 
escutam tão pouco e tão mal os barulhos da rua? Eu só vejo 
uma explicação para este retraimento: é que os intelectuais 
se identificaram tão completamente com a imagem 
racionalista, iluminista da modernidade, e após terem 
triunfado juntos se decompuseram como ela, ao passo que 
as condutas sociais e culturais em todas as partes do mundo 
se deixam cada vez menos conduzir por esta representação. 
(TOURAINE, 1994: 184-5)

Considerando as interpretações e as práticas de superação, hoje a vida 

intelectual e mesmo política está dividida: de um lado, os que procuram 

definição de novos atores e os novos riscos, constituindo uma tendência que 

trabalha com respostas como apostas culturais e como atores sociais; de outro 

lado, aqueles que apelam apenas para uma liberdade negativa, isto é, para as 

regras institucionais e para os métodos econômicos que permitem proteger-se 

contra os abusos de poder. Dentre os adeptos desta segunda tendencia, uns 

estão ligados a uma volta ao individualismo econômico, onde os indivíduos 

buscam seu interesse pessoal - o que, por vezes, justifica a ação coletiva; 
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outros apelam às exigências e às demonstrações da razão, enquanto único 

princípio sólido de unidade social.

Porém, contra essa tendência prático-interpretativa, faz-se necessário 

continuar delineando uma nova definição da Modernidade, uma vez que

redefinir a modernidade não é somente útil para as 
sociedades modernas ou em via de modernização; é 
também, para os intelectuais, um meio indispensável de 
escapar à perda de sentido que os leva a ver apenas 
controle e repressão na civilização técnica, e a negar a 
existência de atores sociais num mundo agitado por 
problemas e inovações, projetos e contestações. 
(TOURA1NE, 1994: 184-5)

Nesta tarefa é fundamental a importância crescente da idéia de sujeito, 

como resistência às visões que o eliminam completamente e que influenciaram 

muitos intelectuais.

Os intelectuais, neste período de transição em que as 
práticas sociais da ação coletiva são fracas demais ou 
desorientadas para fazer sua própria análise, deram uma 
importância extrema a essas condutas e a essas 
explicações que recusam qualquer referência ao sujeito 
Disso eles são a principal vítima, já que nenhuma sociedade 
é vazia de autores e, querendo ser somente críticos ou 
querendo substituir a sociologia ligada à históría por uma 
antropologia a-histórica, eles ficam sem condições de 
explicar as novas práticas e acabam por criar eles próprios 
um Estado dentro do Estado, uma corporação dentro da 
sociedade, cuja língua indígena é a recusa do sujeito (Idenr 
267)

Em defesa de um sentido em meio às mudanças observáveis, ou seja, 

etr> oposição à tese de um período pós-social ou pós-histórico,

(...) basta que os intelectuais, e em primeiro lugar os 
sociólogos, reconciliem-se com a grande tradição de sua 
profissão: descobrir o que está oculto, sair de si mesmo e de 
seu meio para restabelecer a distância com o objeto 
estudado que permite ao historiador ou ao etnólogo fazer 
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suas análises. (...) A noite chega ao fim. Desde 1968, 
percorremos todas as etapas de uma mudança de 
sociedade, desde a decomposição da sociedade industrial e 
das ilusões pós-históricas até o projeto puramente liberal de 
reconstrução de uma nova economia, já é tempo de 
aprender a descrever e a analisar os modelos culturais, as 
relações e os movimentos sociais gue lhes dão forma, as 
elites políticas e as formas de mudança social que agitam o 
que pode aparecer por um breve instante como um mundo 
além da historicidade. Reencontrar a idéia de 
modernidade é antes de tudo reconhecera existência de 
uma nova sociedade e de novos atores históricos. 
(TOURAINE, 1994: 267-68 - gritos meus)

Nesse sentido, o moderno e o pós-modemo se identificam. A 

emergência de atores sociais e culturais novos, enquanto expressão de novas 

conformações societais que engendram práticas sociais ao nível da sociedade 

Civil, é o que caracteriza a nova Modernidade, sendo a definição mais próxima 

do conceito de moderno, que é também pós-modemo. O que é difemte da 

definição da Modernidade enquanto modernização, ou seja, como processo de 

condução racional da história pela razão. Dialeticamente a Modernidade evolui 

pela sua própria negação histórica, constituindo a condição pós-moderna.

Em síntese, a história da Modernidade é a da emergência de atores 

sociais e culturais que se desprendem cada vez mais da fé na Modernidade 

como definição concreta do bem. Dentre esses atores estão os próprios 

intelectuais com seu processo de desenvolvimento histórico das idéias, desde 

as mais otimistas, por época do lluminismo clássico, até o pessimismo de um 

certo pensamento moderno, representado pelos pensadores de Franckurf, 

como a apologia à crítica da própria Modernidade. Outros atores são as 

. . o. .o iriontidade aue vão dominar o cenário donações, com sua historia e sua identiaaa , q

Século XX, ao passo que o século XIX teria sido o das classes sociais com 

sujeitos privilegiados. Também as empresas tornaram-se atores às vezes mais 

70



fortes que os próprios Estados, ou seja, como centros de decisões políticas 

para além das suas finanças de agentes econômicos. E, finalmente, a força do 

consumo de massa e das comunicações de massa. Tudo isso mediado e 

cimentado pela racionalidade instrumental que "tece sua rede de relações 

entre estes atores sociais e culturais" (TOURAINE, 1994: 188) e que tende a 

aparecer como ator ou sujeito principal da Modernidade, separando-se ou 

adquirindo independência do universo dos atores sociais e culturais.

Vimos as transformações societais ocorridas na Pós-Modemidade, 

relativas às mudanças no âmbito da acumulação capitalista e às consequentes 

alterações nas relações sociais e nas conformações de classe. Vimos também 

como tal contexto engendrou uma epistemologia pós-modernista para dar 

„ x .. <Ari>n cnrjo| em questão. Percebemos ainda como oconta do processo historico-sociai em 

pensamento pós-moderno, por sua vez, produziu e expressou um certo mal- 

estar cultural da sociedade contemporânea, por questionar as bases 

iluministas do pensamento ocidental moderno por sua insuficiência histórica de 

reflexão acerca dos fenômenos sócio-político-culturais da Pós-Modemidade.

Para compreender a natureza desse confronto paradigmático ou 

epistemológioo, no próximo capítulo recuperaremos as bases históricas da 

ideologia moderna de cunho iluminista, que marcou sobremaneira o 

pensamento sociológico moderno, bem como o processo de desgaste desta

• à iripja de progresso e transformação perspectiva racionalista, associada

social, pelos desequilíbrios próprios da Pós-Modemidade.

O sentido é analisar críticamente a relação mecânica que se 

estabeleceu entre mais conhecimento e mais controle social, que veio fundar 

as metanarrativas educacionais modernas, para que possamos subsidiar as 
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posteriores análises dos efeitos do confronto entre os pressupostos modernos 

e pós-modemos, no campo pedagógico, sobretudo no que se refere a função 

do saber ou do conhecimento na formação da cidadania ou da subjetividade.
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CAPÍTULO III

PÓS-MODERNIDADE EILUMINISMO: CRÍTICA À IDEOLOGIA MODERNISTA

O que resta hoje em dia da ideologia modernista? 
Uma crítica, uma destruição, um 
desencantamento. Menos a construção de um 
mundo novo que a vontade e a alegria de destruir 
os obstáculos acumulados sobre o caminho da 
razão. A idéia de modernidade não extrai a sua 
força da sua utopia positiva, a da construção de 
um mundo racional, mas da sua função crítica, e 
por isso a guarda só enquanto persiste a 
resistência do passado.

Alain Touraine

As relações da Pós-Modemidade com a Modernidade

Vimos que, historicamente, a promessa iluminista do equilíbrio e do 

progresso fundados no poder da razão e do conhecimento foi negada pelas 

x -foie da Modernidade. Este rompimento tem sidopróprias condições societais da wio
, íjarnídada" rafsrente também a uma crise identificado como uma "crise da modernidade .retereme

Paradigmática", em função do abalo sofrido peios fundamentos teóricos da 

própria Modernidade, sejam eles positivistas/cienfficistas ou historie,stas, 

incluindo também elementos das teorias marxistas mais ort

Esse quadro constitui um contexto que, para d.ferenciar-se da 

Modernidade falida, autodenomina-se pós-modernidade. Esta compreende nao 

• r-nmn também novos modelos ou propostas 
só condições societais diferenciadas, 

interpretativas do social.
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Entretanto, discordamos da idéia de ruptura entre Modernidade e Pós- 

Modernidade, em favor da idéia de que, ao contrário, a Pós-Modemidade 

constitui uma "radicalização da modernidade , na linha de G1DDENS, ou mesmo 

uma "hipermodernidade" ou "explosão da modernidade", na perspectiva de 

TOURAINE. Também para SANTOS (1994: 92), a relação entre o moderno e o 

pós-moderno é uma relação contraditória, ou seja, não é de ruptura total, como 

querem alguns, nem de linear continuidade como querem outros; é uma situação 

em que há momentos de ruptura e momentos de continuidade.

GIDDENS discorda de uma ruptura entre Modernidade e Pós- 

Modernidade, à medida que

em vez de estarmos entrando num período de pós- 
modernidade, estamos alcançando um período em que as 
consequências da modernidade estão se tornando mais 
radicalizadas e universalizadas do que antes. Além da 
modernidade, devo argumentar, podemos perceber os 
contornos de uma ordem nova e diferente que é ‘pós- 
moderna’; mas isto é bem diferente, do que é atualmente 
chamado por muitos de 'pós-modernidade. (1991:12-13)

Nesse sentido, a Pós-Modernidade não deve ser encarada como uma 

superação da Modernidade, mas como sua radicalização, e o pensamento ou a 

crítica cultural pós-moderna, como resultante da tentativa de auto-eluoidação do 

Pensamento moderno, ou "a modernidade vindo a entender-se a si mesma".

cz, orfomns nos encaminhando para uma fase de pós-
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defendida; e que uma nova agenda social e política surgiu com 
a crescente proeminência de preocupações ecológicas e talvez 
de novos movimentos sociais em geral. (GIDDENS, 1991: 52)

GIDDENS sintetiza os principais traços da radicalização da Modernidade: 

3 dissolução do evolucionismo, o desaparecimento da teleologia histórica, o 

reconhecimento da reflexividade meticulosa, constitutiva, junto com a evaporação 

da posição privilegiada do Ocidente, não em função do enfraquecimento de suas 

instituições, mas do próprio processo de globalização.

Compreender esse processo de radicalização da Modernidade, indica que 

os caminhos de nossa análise devem passar pela questão da sua própria 

natureza; pela questão da universalização/globalização e radicalização das 

consequências da Modernidade; enfim, pela questão do significado real do que 

estaria se constituindo como Pós-Modemidade, ou seja, a natureza da ordem 

Pós-moderna que se delineia dentro da própria Modernidade.

Optamos por analisar a Modernidade e seu processo histórico do ponto de 

vista das descontinuidades, das contradições e dos desequilíbrios que têm 

caracterizado sua história. O sentido é percebe-la fora de uma concepção linear 

e evolucionista tão cara a uma postura liberal baseada na ordem e no progresso, 

como a uma postura esquerdista presa a um determinismo colocado pela história.

GIDDENS considera que "existem, obviamente, continuidades entre o 

tradicional e o moderno, e nem um nem outro formam um todo à parte, é bem 

sabido o quão equívoco pode ser contrastar a ambos 

(1991; 14). Destaca, sobretudo, os elementos originais, 

vida produzidos pela Modernidade que nos desvencilharam de todos os tipos 

tradicionais de ordem social, de uma maneira sem precedentes - daí a idéia das 

descontinuidades associadas ao mundo moderno, cujas caracteríticas são: o 

maneira grosseira" 

seja, os modos de

de

ou
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ritmo da mudança, o escopo da mudança e a natureza intrínseca das instituições 

modernas. Chama a atenção, no entanto, para o aspecto contraditório que 

envolve os "riscos e perigos" engendrados pela própria Modernidade. Assim,

A modernidade como qualquer um que vive no final do século 
XX pode ver, é um fenômeno de dois gumes. O 
desenvolvimento das instituições sociais modernas e sua 
difusão em escala mundial criaram oportunidades bem maiores 
para os seres humanos gozarem de uma existência segura e 
gratificante que qualquer tipo de sistema pré-moderno. Mas a 
modernidade tem também um lado sombrio que se tornou 
muito aparente no século atual. No todo, o ado da 
oportunidade' da modernidade foi mais fortemente enfatizada 
pelos fundadores clássicos da sociologia. (GIDDENS, 1991: 

16)

Nessa linha, SANTOS também analisa a Modernidade do ponto de vista de 

suas contradições, isto é, enquanto descontinuidade em relação à tradição e 

enquanto produção dos desequilíbrios intrínsecos à sua própria natureza.

Supõe a Modernidade como sustentada por dois pilares que a diferem 

radicalmente da sociedade pré-moderna: o pilar da regulação, constituído pelo 

Princípio do Estado, pelo princípio do mercado e pelo princípio da comunidade; e 

0 Pilar da emancipação, constituído pela articulação entre três dimensões da 

racionalização e da secularização da vida coletiva: a racionalidade moral-prática 

do direito moderno; a racionalidade cognitivo-experimental da ciência e das 

técnicas modernas; e a racionalidade estético-expressiva das artes e da literatura 

modernas.
0 projeto original da Modernidade consistia na promessa do equilíbrio 

entre os pilares da regulação e emancipação, pelo desenvolvimento harmonioso 

cada um e das relações dinâmicas entre eles.

76



02029

Tal promessa modernizadora, entretanto, nâo se cumpriu, na medida que, 

historicamente, articularam-se três processos geradores de desequilíbrio: o 

excesso ou dominância do pilar da regulação sobre o pilar da emancipação; no 

pilar da regulação, a predominância do princípio do mercado em detrimento do 

princípio do Estado e de ambos em detrimento do princípio da comunidade; no 

pilar da emancipação, a racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da 

técnica desenvolveu-se em detrimento das demais racionalidades.

Sobre esse segundo aspecto, determinado pelo primeiro, a dominância da 

racionalidade cognitivo-instrumental acarretou a transformação da ciência 

moderna que, através da progressiva hegemonia das epistemologias positivistas, 

foi determinada pela conversão da ciência em força produtiva no capitalismo. 

Tudo isto porque a história da Modernidade confundiu-se com a história do 

Próprio capitalismo. Segundo SANTOS,

(. ) este equilíbrio [entre regulação e emancipação], que 
aparece ainda, como aspiração decaída, na máxima positivista 
da 'ordem e progresso', não foi nunca conseguido. / medida 
que a trajectória da modernidade se identificou com a 
trajectória do capitalismo, o pilar da regulação veio a fortalecer- 
se à custa do pilar da emancipação num processo histórico não 
linear e contraditório, com oscilações recorrentes entre um e 
outro nos mais diversos campos da vida colectiva e sob 
diversas formas: entre cientismo e utopismo, entre liberalismo e 
marxismo entre modernismo e vanguarda, entre reforma e 
revolução, entre corporativismo e luta de classes, entre 
capitalismo e socialismo, entre facismo e democracia 
participativa, entre doutrina social da Igreja e teologia da 

liberação. (1994: 204)

. kocn Ha rnnstrucão da teoria política liberal Esse desequilíbrio vai estar na base da construção

... i nora ríar conta do processo de tensão entre a 
e da idéia da cidadania liberal, para dar coma h

x Ho cnriadade civil e a subjetividade 
subjetividade individual dos agentes

monumental do Estado centralizado. ^msisidms
St t • a X - _ US ' r «75 K
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.. __ _  «« Víéses da ideologia Modernista10
O Pensamento Iluminista Moderno e os Vi

• ■ +«mniónico analisaremos, num primeiro momento,
Do ponto de vista epistemológico anan

o ci m^ma através da filosofia do luminismo, como 
como a Mdernidade pensou a si mesm
x u oHarniqta e posteriormente, destacaremos os efeitos
fundamento do conceito modernista e, p

teóricos e práticos dessa visão.
ideal iluminista identificou Modernidade e razão, uma 

de modernização foi associado ao processo de

entre Modernidade e racionalização é uma concepção 

ocidental acerca de si mesma, na medida em que "o 

modernidade como uma revolução". (TOURAINE

Historicamente, o

vez que o processo

racionalização.

Tal identificação 

clássica da sociedade 

Ocidente (...) viveu e pensou a 

">994:19)Essa idéia clássica da sociedade moderna edificou um modelo de 

modernização, ou seja, um modelo de progresso, que se constituiu em uma 

concepção de consideráveis efeitos teóricos e práticos.

A idéia ocidental de modernidade confunde-se com uma 
concepção puramente endógena da modernização. Esta nao e 
obra de um déspota esclarecido, de uma revolução popular ou 
da vontade de um grupo dirigente; ela é a obra da própria 
razão e cortante principalmente da ciência, da tecnologia e da 
^çãoe as práticas sociais de modernização não devem 
ter outeo objetivoque o de desembaraçar o caminho da razao 
supntetedo as regulamentações, as ^esas ou
as barreiras alfandeganas, cnando a segurança e a 
TrevSdade de que o empresário necessrta e formando 
adrn£ms e operadores competentes e consoencosos. 

(Idem: 19)

—___ _______________ ____ — . nnta da narina 60; entretanto, referenciadas à

forma histórica específica da modernização 

das luzes.
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x nrta rniMtão do lluminismo foi impor uma visão
Originalmente a grande questão ou

r. ' o idéia de natureza, nessa perspectiva, teve um 
naturalista do homem. Porem, a ideia oe nawi

aqnecto físico e material. Citando CASSIRER, 
sentido mais amplo, para alem do aspecto t^

TOURAINE define a concepção iluminista de natureza.

natureza não designa apenas o domínio da existência ‘física’ a 
realidade (material) da qual se teria de distinguir a 'intelectual' 
ou a 'espiritual'. O termo não se refere ao ser das coisas, mas 
à origem e ao fundamento das verdades. Pertencem à 
natureza, sem prejuízo do seu conteúdo, todas as verdades 
que são susceptíveis de um fundamento puramente imanente 
não exigindo qualquer revelação transcendente, que são em si 
mesmas certas e evidentes. Tais são as verdades que 
buscamos, não apenas no mundo físico, mas também no 
intelectual e moral. Porque são essas as verdades que fazem 
do nosso mundo um único 'mundo’, um cosmos assentado 
sobre si mesmo, possuindo em si mesmo o seu próprio centro 

de gravidade. (1932:246, Op.cit.)

De um ponto de vista positivo, o apelo à natureza tem uma função crítica e 

antf-religiosa, à medida que coloca que o fundamento de todas as verdades - 

SeJ'am acerca do mundo físico, intelectual ou moral está no social; não tendo, 

Portanto, nenhum fundamento religioso ou psicológico. Dessa forma constitui-se 

pensamento político que não só vem explicar, como justificar um certo 

i- ^ndicões antecedentes. um novo
rompimento da Modernidade frente 

Contraditoriamente, porém, de um Pon 

Pensamento vem justificar as novas

às condições

de vista negativo, esse mesmo 

condições propriamente modernas.

A idéia de que a sociedade é fonte de valores, que o bem é o 
que é útilà sociedade e o maio que prejudica sua integração 
e eficácia, é um elemento essencial da ideologia clássica da 
modernidade. Para não mais se submeter a lei do pai, e 
necessário substituí-la pelo interesse dos irmãos e submeter o 
indivíduo ao interesse da, coletividade. (...). A f°rm^,^ urP 
novo pensamento político e social e P
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indisoensável da idéia clássica de modernidade, tal como está 
associada à de secularização. (TOURAINE, 1994.23-4)

Um efeito teórico/prático significativo da visão modernista foi o surgimento 

da Sociologia, enquanto um dos grandes modelos de representação da vida 

social. Esta constituiu-se num novo pensamento político e social que veio 

fundamentar uma nova epistemologia moderna.

O surgimento da Sociologia, que se tomou um elemento central da visão 

modernista, herdou a filosofia política dos séculos XVII e XVIII, atualizando-a com 

. „ x. - ôrionaç descritiva do social; de forma que a sociedade
a função explicativa e nao apenas aescnuvo u

. . hp p«;tudo e de descrição, passando a ser um
deixa de ser apenas um objeto de esiuau c u 

princípio de explicação e de avaliação das condutas.

Assim, a Ciência Social nasce como ciência política e toma-se um 

. - ooraue criticou na teoria e na prática o
elemento central da visão modernista, porque

em nome de princípios universais e da própria 
poder do rei e da Igreja Católica em n

razão.
„ iode a sociologia foi revolucionária ao romper com as 

Porém, se por um lado a sociuiuyi
• «rsõn encial- oor outro, a ideologia modernista não 

formas tradicionais de organização >
• transformou o homem apenas em cidadão, ou seja,

se ligou à idéia democrática e transformo
3 sociedade, entendendo esta como ”(...) um 

submisso e identificado com a s
, toírac rias fontes reconhecidas de autoridade, 

conjunto concreto, definido por front >
m e uma consciência de pertençaf...)". 

dos órgãos de aplicação das

(TOURAINE, 1994:26) ,modernista eliminou a ideia de sujeito, 
O “sociologismo” ou o pensame

4 anrial auto-produzido, autocontrolado e auto- 
Qo submetê-lo a um sistema socia

. . _taria colocada a correspondência do sistema 
regulado. No centro da vida social e
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um ator social definido por papéis, isto 

o bom

o ser humano o que ele faz, ele não

e dos atores, das instituições e da socialização. 0 ser humano não é mais uma 

criatura feita por Deus à sua imagem mas 

é, pelas condutas ligadas a status e que devem contribuir para 

funcionamento do sistema social. Sendo

deve mais olhar além da sociedade, na direção de Deus, de sua própria 

individualidade ou suas origens, e deve procurar a definição do bem e do mal no 

. , o«krovivpncia e ao funcionamento do corpo social.
que é útil ou nocivo a sobrevivência e

(TOURAINE, 1994: 26)

Nesse sentido,

o universo da razão, do prazer e do gosto que os filósofos do 
iluminismo abrem aos Modernos ignora os conflitos internos da 
sociedade, ou os reinterpreta como a resistência do irracional 
ao progresso da razão. Os_modernistas têm a consciência 
ingênua: eles levam a luz no meio das trevas e confiam na 
bondade natural do homem, na sua capacidade de criar 
instituições racionais, e sobretudo para seu interesse, que o 
impedem de se destruir e o conduz à tolerância e ao respeito 
da liberdade de cada um. Esse universo progride por seus 
próprios meios, pelas conquistas da razão. A sociedade 
nada mais é que o conjunto dos efeitos produzidos pelo 
orouresso do conhecimento. Abundância, liberdade e 
feUdade andam juntas, porque são todas produzidas pela 
aplicação da razão a todos os aspectos da existência humana. 
A História nada mais é que o surgimento da razao luzmdo no 
firmamento. Isto afasta toda ^Par?Pãoa^° ên^ea 
sociedade. O ideal é que ele seja um cidadao e que as 
virtudes particulares concorram para o bem comum. O 
J^erlo do Iluminismo é transparente, mas também fechado 

sobm si mesmo, como um cristaf 
Uo^urT^

meus)

estudo da vida moderna, 

sociológicas que têm

GiDDENS (1991) também analisa alguns pontos de vista dominantes na 

Sociologia, enquanto campo disciplinar envolvido com o 

0 sentido é apontar as deficiências de algumas posiçoes 
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inibido uma análise satisfatória das instituições modernas, inclusive no que diz 

respeito às conexões entre o conhecimento sociológico e as características da 

Modernidade às quais se refere esse conhecimento.

Sobre a questão da relação entre o conhecimento sociológico e a vida 

social moderna, GIDDENS admite que a Sociologia tem sido historicamente 

, ^nnhprimento sobre o social, de modo que tal 
compreendida como geradora de conhecimento

nn interesse da previsão e do controle. Esta 
conhecimento possa ser usado no interesse o* H

. o rii tac vprsões' por um lado, à versão segundo a 
tendência se aplica igualmente a duas versões, pu

u riar uma espécie de controle sobre as instituições 
qual a Sociologia pode nos dar uma espeuic

i» rtmnnrcionado pelas ciências físicas no domínio da 
sociais, semelhante aquele propor r

• relação instrumental-tecnológica entre o
natureza; caracterizando uma r

cnrial Por outro lado, à versão segundo a qual 
conhecimento social e o mundo so

■ i nnriem apenas ser aplicadas a um objeto 
as descobertas da Ciência Socai nao podem ape

r-.u u o através do auto-entendimento dos agentes 
inerte, mas devem ser filtradas através

Hp se "usar a história para fazer história". Perceba- 
sociais, predominando a ideia de se 

se que tanto numa perspectiva positivis
.. Mac diferenças de projeto social 

historicista/marxista, a despeito d

racionalidade tem um lugar central.

Como parte do pensamento 

historicista também foi produzido em 

filosofia da ilustração, e serviu para 

aquela fundamental para o destino desta.
. . Q aCe[erada transformou os princípios do 

A modernização econorni ni ti7nll
k- t- nc sociais e políticos gerais, ou seja, politizou a 

Pensamento racional em objetivos

perspectiva 

a força da

como numa certa

J

pensamentomoderno, o

idernidade, no contexto da 

articular a razão e a história, ao considerar

> sociológico 

condições de mo<
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filosofia da ilustração, sobretudo através 

durante o século XIX e parte do século XX.

da idéia de progresso, dominante

A idéia de progresso ocupa 
entre a idéia de racionalização 
primazia à política, aquela ao 
progresso afirma a identic 

desenvolvimento e

um lugar intermediário, central, 
eade desenvolvimento. Este dá 

.... conhecimento; a idéia de 
a identidade entre políticas de 

desenvulvill^.... triunfo da razão; ela anuncia a aplicação da 
ciência à política e por isso identifica uma vontade política com 
uma necessidade histórica. Acreditar no progresso é amar o 
futuro ao mesmo tempo inevitável e radioso. (TOURAINE, 

1994: 72)
historicista está bastante ligado à idéia de revolução, à 

vontade de libertar as forças da 

antigo regime que é obstáculo para a 

a afirmação de uma vontade nacional

elementos: a
O pensamento 

foedida que reúne três 

modernidade; a luta contra um 

modernização e para o triunfo da razão e 

que se identifica com a modernização.
A revolução, no entanto, não é pensada como ruptura ou descontinuidade; 

do contrário, ela é o próprio movimento da evolução histórica para a liberdade, A 

modernidade é o reino do amor e da justiça, a reconciliação dos elementos de um 

Todo que é, mais ainda que sua soma, o fim para o qual tende cada um deles. 

Este é o sentido da história.Esta perspectiva voluntarista, determinista e totalizante do historicismo e 

d® sua expressão prática - a ação revolucionária - mobiliza as massas em nome 

da história, contra as minorias que bloqueiam a modernização para 

seus privilégios.j cada vez mais tendencialmente separar os problemas 

à medida que é necessário purificar e delinear o 

nível do Estado, enquanto agente ou sujeito

da nação e 

defender seus interesses e

É esse ideal que vai 

sociais dos problemas políticos, ã 

universo político, sobretudo no
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. . i..^;«nárín Assim a questão central refere-se aoprivilegiado do processo revolucionário, m , m

poder e à política.

O século XIX é um século épico, mesmo se por muito tempo 
aprendemos a ver nele principalmente o nascimento da 
industrialização maciça, e aqueles que falam da ~ era das 
revoluções tiveram razão em considerar essa definição política 
como mais carregada de sentido que a idéia de sociedade 
industrial. Porque esta introduz com freqüencia um 
determinismo econômico que deixa na sombra os mecanismos 
de formação de uma tal sociedade, enquanto que o tema 
revolucionário, mesmo aplicado a países q^ nao ^nh^m 
ruptura de suas instituições poM,cas, reform a^d^for^ 
da mobilização ao serviço do progresso, da acumulaçao e do 
poder. (TOURAINE, 1994: 75-6)

Dois pensamentos estão na base da perspectiva moderna do social que 

defendem um sentido da história: por um lado, o pensamento positivo cientificista, 

Para o qual o conhecimento e controle dos fatos estabelecidos revelariam as leis 

da evolução histórica; por outro lado, o pensamento historicista, para o qual o 

sentido da história é o triunfo da Modernidade. Ambos identificam o processo de 

. i pqoírito humano: o triunfo da razão com
modernização com o desenvolvimento do espiruu num
_ , . , _ ria natzão ou com a vitória final da justiça
O triunfo da liberdade, com a formaçao da naçao

social.
Dentre os principais efeitos teóricos e práticos dessa ideologia modernista, 

Pd® articula conhecimento, controle e progresso social, esta a centralidade da 

educaçâo, da ciência e da tecnologia, para a viabilidade do projeto de 

m°dernizaçâ0( enquanto elementos institucionais que vinculam a razão à 

s°ciedade que se quer moderna.
Segundo TOURAINE, a perspectiva de Rousseau expressa bem essa 

filosofia do luminismo:



o que vale para a sociedade, vale para o indivíduo. Sua 
educação deve ser uma disciplina que o liberte da sua visão 
estreita, irracional, que lhe impõem sua família e suas próprias 
paixões, e o abra ao conhecimento racional e à participação 
em uma sociedade que a ação da razão organiza. A escola 
deve ser um lugar de ruptura com o meio de origem e de 
abertura ao progresso, ao mesmo tempo pelo conhecimento e 
pela participação em uma sociedade fundada sobre princípios 
racionais. 0 professor não é um educador que intervém na vida 
privada das crianças que não devem ser outra coisa a não ser 
alunos; ele é um mediador entre eles e os valores universais 
da verdade do bem e do belo. A escola deve também 
substituir os privilegiados, herdeiros de um passado rejeitado, 
oor uma elite recrutada através de provas impessoais 
realizadas através de concursos. (TOURAINE, 1994: 20)

Nesse sentido, a idéia clássica de Modernidade concebeu o sujeito antes 

tudo como a criação de um mundo regido por leis racionais e inteligíveis. A 

formação do homem como sujeito foi identificada com a aprendizagem do 

Pensamento racional e com a capacidade de resistir às pressões do hábito e do 

desejo, para submeter-se ao governo da razão.

Considerando que esse referencial epistemológico da Modernidade influiu 

sobremaneira na constituição do pensamento e das práticas pedagógicas 

modernas, tanto na sua veraão liberal quanto na sua versão cribco-progressista, 

Pensamos ser necessário abordar criticamente essas relações.

A necessidade de criticar as limitações das perspectivas sociológicas 

laicas, quanto à relação entre reflexividade ou conhecimento e mundo social, 

Justifica-se pelo fato de as mesmas ainda se encontrarem presentes no 

Pensamento sociológico atual, dificultando não só a abordagem da Modernidade 

viés de suas contradições, como também a abordagem dos desdobramentos 

bestas concepções no âmbito da educação. Nesse sentido, pressupomos que
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em condições de modernidade, o mundo social nunca pode 
formar um meio ambiente estável em termos de entrada de 
conhecimento novo sobre seu caráter e funcionamento. O 
conhecimento novo (conceitos, teorias, descobertas) nao torna 
simplesmente o mundo social mais transparente, mas a tera 
sua natureza, projetando-a para novas direções (...) Por todas 
estas razões, não podemos nos apoderar da histonae 
submetê-la prontamente aos nossos proposrtos ^vos^ Nao 
oodemos controlar a vida social completamente, mesmo 
considerando que nós mesmos a produzimos e reproduzimos 

em nossas ações. (GIDDENS, 1991.15 )

A possibilidade de se "apoderar da história’ pressupõe a homogeneidade 

de interesses e propósitos no que diz respeito à humanidade em geral. O mundo 

é "um", em certo sentido, mas radicalmente oor desigualdades, marcado

Por influências

É preciso, pois,

oonheci mento sobre o

cindido por

do poder diferencial e dos papéis dos valores.
romper com a perspectiva de que a aquisição do 

real é suficiente para desvendá-lo, decifrá-lo e, por 

COnseguinte, controlá-lo - herança do pensamento Iluminista, para o qual a razão 

® ®ntendida com conhecimento certo, como acesso à verdade.
Tal ruptura inicia-se pela reafirmação do que a própria história já deixou 

c,aro-' a equação entre conhecimento e certeza revelou-se erroneamente 

,nterpretada. A consideração, já amplamente discutida, da impossibilidade de um 

c°hhecimento neutro e objetivo, como o pretendido pela Sociologia desde suas 

Or’9ens, mostra ser falsa a tese de que mais conhecimento sobre a vida social é 

9ba! ao maior controle sobre nosso destino.
Ela é (discutivelmente) verdadeira no que tange ao mundo 
físico mas não ao universo dos eventos sociais. Aexpansaode 

nosso entendimento do mundo social abrangência progressivamente mais fucld.a,^ humanas e, daí, crescente controle tecnologico sabraa!^’aa 

a vida social fosse 'nf^m^pjdeí"Ser filtrado 

humano ou se esse conhecimento Puu° continuamente nas razões para a açao social,, p> 
passo a passo aumentos na ‘racionalidade do p

como o pr®1
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em relação a necessidades específicas. (...) Se nosso 
conhecimento do mundo social simplesmente melhorasse cada 
vez mais o escopo das consequências inesperadas poderia 
tornar-se cada vez mais aon^°aas^nsa^ncias 
indesejáveis cada vez mais raras. (GIDDENS, 1991. 50-1)

Em síntese,

cambiantes sobre o mundo social;

de sua implementação; e, por fim, o 

a reflexividade da vida social moderna, é

sociológica iluminista do

. Essa idéia é ainda

GIDDENS justifica essa desconexão entre

♦ social pela influência de quatro conjuntos de 
conhecimento/verdade e controle

não ocorre de uma maneira homogênea, fatores: a apropriação do conheamento nao ocorre
.. ,ue| de acordo com as posições de poder; as 

estando disponível e aplicavel de d
não são independentes das inovaçoes na 

mudanças na ordem de valores 

orientação congitiva criadas por perspe
hecimento acumulado sobre a vida social podena 

nenhuma quantidade de conhecimento a 

abranger todas as circunstâncias 

conhecimento desse mundo, ou seja 

fator de sua instabilidade e mudança.
É preciso questionar, portanto, a pretensão 

neto e condição do progresso
conhecimento como pressuposto e nrnnressistas

mn aos modernistas critico-progressistas, 
muito cara tanto aos politico d0 Estado,

sobretudo no momento em qu ° (em sjd0

adquirindo status de vahdaçao po dg

confrontada com propostas modernizan integralista

bases modernistas, ao ser associada 

e Positivista.Ao identificar nessas demandas modernistas sérios riscos de adesões 

acríticas é que percebemos a necessidade de um balanço entre elementos de 

^«nuidade e de superação dos pensamentos moderno e pós-modemo no 

ânibito da educação. Entendemos que nesse campo, percebe-se não uma



tendência de ruptura, porém um processo de debate e superação do pós- 

moderno sobre o moderno iluminista nas narrativas educacionais, em função das 

novas condições histórico-societais expressas em uma nova ordem mundial que, 

cm última instância, tem-se tornado um desafio à Pedagogia.

No próximo capítulo, a partir de uma abordagem crítica, analisaremos a 

condição do campo educacional frente aos embates epistemológicos ou teóricos 

da Pós-Modernidade que caracterizam uma transição paradigmática também no 

contexto pedagógico, imprimindo-lhe sérios desafios.

O enfrentamento das condições da Pedagogia em tempos de Pós- 

modernidade exige uma crítica de seus pressupostos modernos mais caros, 

inclusive a própria Teoria Crítica, e a consideração dos discursos pós-modernos 

mais recentes que se referem ao campo educacional, destacando suas 

^egorias que possam fundamentar revisões na própria Sociologia da Educação, 

bem como desdobramentos nos aspectos teórico-metodológicos. Destacaremos 

as noções acerca do sujeito ou da subjetividade, em suas relações com a 

gestão da cidadania e na sua articulação com a noção pós-modema de saber 

°u conhecimento.

o sentido é, por fim, identificar no atual debate político e teórico, o que 

deve ser apropriado e/ou rejeitado pelo campo pedagógico, visando a uma 

atualização da Pedagogia ás exigências históricas e epistemológicas da Pós- 

modernidade.
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CAPÍTULO IV

OS DESAFIOS DA PÓS-MODERNIDADE À PEDAGOGIA

Onde mais as metanarrativas são tão onipresentes e tão 
'necessárias'? Em que outro local o sujeito e a consciência são 
tão centrais e tão centrados? Em que outro campo os aspectos 
regulativos e de governo (...) são tão evidentes? Haverá uma outra 
área em que os princípios humanistas da autonomia do sujeito e 
os essencialismos correspondentes sejam tão caramente 
cultivados? Existirá um outro campo, além do da educação, em 
que binarismos como opressão/libertação, opressores/oprimidos 
( ) circulem tão livremente e o definam tão claramente? E onde 
mais a 'Razão' preside tão soberana e constitui um fundamento 
tão importante? Também não haverá outro lugar em que o papel 
da intelectual (professor ou acadêmica) seja tão enfatizado, nem 
outro lugar em que a mudança (do educando, da escola, da 
sociedade) seja tão ardentemente buscada. Utopias, 
universalismos, grandiloquências, narrativas mestras, 
vanguardismo: esse o terreno em que a educação e a teoria 
educacional se movimentam.

Tomaz T. da Silva

Transição Paradigmática Pedagógica

Vimos que, atualmente, o mundo ocidental está passando por uma 

transiçâ0 paradigmática societal que, por sua vez, produz uma transição 

paradigmática epistemológica, expressa nas novas formas de pensar e explicar 

tais condições. Admitimos que, em função disso, estamos enfrentando também 

019 transição paradigmática educacional ou pedagógica.

isso significa que as transformações nos modos de organizar a sociedade 

n9®ndram transformações significativas nos modos de conhecer, uma vez que 

9s frentes formas de conhecimento têm uma vincu/ação específica a diferentes 

éticas sociais” (SANTOS, 1994:11)- Tudo isso, por sua vez, está imbricado com 

9 Pecf3gogia, pois esta é dialeticamente indissociável das práticas sociais e dos 
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modos de conhecimento que a definem e lhe dão sentido. Assim, as reflexões, 

teorizações e ações pedagógicas não podem ignorar as mudanças ocorridas no 

campo social.

No sentido de compreender a crise paradigmática no âmbito da 

Pedagogia, esclarecemos o conceito mesmo de paradigma e do que possa se 

considerar uma mudança paradigmática.

Paradigma é um conjunto de regras, regulamentos, padrões ou 
rotinas nem sempre reconhecíveis, que mostra como resolver 
onMemas dentro de certos limites. Paradigmas influenciam 
fortemente a maneira de ver e analisar problemas, afetando B-xasssss»

velhos problemé1 (■■;> gs do jogo estabelecidas não
geralmente ° a0ÍUçôes eficazes para os problemas. 
Quando uma nova visão, uma explicação diferente ou uma 
Quandoumanov ectivas que revolucionam a
descobertaofern p estiytura de percepÇã0 cede 
to&rTnovà(Folha de São Paulo/SEBRAC. Qualidade Total: 

4-5)

Podemos traçar alguns aspectos dessa transição ou crise paradigmática 

na Pedagogia, a partir de algumas questões: que paradigmas têm servido de 

.. n Ho dphate deveriamos manter com eles? Que referencial à Pedagogia e que tipo de debate oeve
a Pedaqogia e o que eles teriam a nos 

novos paradigmas estariam a desafia
n rtoc naradiamas poderia ser rejeitado e/ou 

dizer enquanto educadores? O que P

apropriado pela Pedagogia e a partir de que critérios. 

No sentido de buscar as possíveis respostas, procuraremos elucidar

alguns pressupostos: 
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1. A Pedagogia moderna se fundamenta, historicamente, no paradigma societal 

e epistemológico da chamada modernidade ocidental.

A noção modernista central, como foi analisada anteriormente, refere-se à 

existência de um centro legítimo e superior de controle e domínio dos 

a arnnnmicos em função de uma sociedade justa e mecanismos sócio-politicos e economia,

„ O11Q vp7 refere-se ao privilegiamento da cultura integrada. Esse centro, por sua vez, reTeie^ r «

„ .. , de dominação enraizadas numa concepçãoocidental - com suas representações ae u

. roriirqos tecnológicos, políticos, econômicos eeurocentrica do mundo - e aos recurs

■ j pxclusivamente, pelos países industriaismilitares que foram dominados, quase exciusivame h

nela razão moderna, que fundamenta a ocidentais. Esse centro e sustentado peia r<^

Ha racionalidade e da subjetividade, ou seja, do promessa liberal de articulaçao da ra

. . niantífico e da cidadania, entendida com o bem- progresso técnico-instrumental-cientiti

estar dos indivíduos. Assim,
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Podemos aferir que a Pedagogia se encontra, de modo geral, atrelada ao 

ideário iluminista da centralidade da razão e do conhecimento, com base na 

relação dos indivíduos com o real, isto é, domina ainda o paradigma cultural 

racionalista-subjetivista em educação.

2. A Pedagogia moderna tem sido desafiada por um novo paradigma societal e 

epistemológico expresso na chamada Pós-Modernidade.

Os elementos básicos da condição pós-moderna, também já analisados, 

têm sido criados por mudanças importantes na redistribuição global do poder 

Político e da legitimação cultural, na desterritorialização e descentramento do 

poder no Ocidente, nas transformações na natureza das forças de produção e na 

emergência de novas formas de crítica cultural, através dos novos movimentos 

sociais e seus respectivos sujeitos.

O pós-modernismo em seu sentido mais amplo refere-se tanto 
a uma posição intelectual (uma forma de crítica cultural) quanto 
a um conjunto emergente de condições sociais, culturais e 
econômicas que caracterizam a era do capitalismo e do 
industríalismo global. No primeiro caso, o pós-modernismo 
representa uma forma de crítica cultural que apresenta um 
questionamento radica! da lógica das fundações que se tornam 
a pedra fundamental do modernismo. No segundo caso, o pós- 
modernismo refere-se a uma mudança cada vez mais radica! 
nas relações de produção, na natureza do estado-nação, no 
desenvolvimento das novas tecnologias que redefiniram os 
campos das telecomunicações e do processamento de 
informação e nas forças presentes no processo de 
globalização e interdependência crescentes das esferas 
econômicas, políticas e culturais. (GJROUX, 1993:46)11 *

. ■ A panir daqui os lenuos “modernismo” e “pós-modernismo nâo devem ser entendidos como os 
í«"imos anSoSnte conforme TOURAINE (1994), islo é, como rderns ou noçoes envmsadas das qua,s 
Urdamos (Ve° M^párfnas 60 e 78). Em GKOUX e SILVA “pós-modermsmo refere-se a uma 

(c™'« cultural ’Io modernismo, ndo necessariamente equivoca* ms pelo contráno, que
C0'«PÍSc a base diurna pedagogia crítica, enquanto um “pós-modernismo de resistência .
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Essas transformações, que constituem o que podería se definir mais 

amplamente de nova ordem mundial, têm desviado as análises dos cientistas 

sociais do âmbito mais restrito das relações de produção para um âmbito mais 

Sarai das análises político-culturais. Em última instância, esse fato está ligado ao 

processo da globalização do social, isto é, da ampliação das relações de poder 

para todas as esferas da vida social.

3- A Pedagogia não pode fugir do debate sobre o significado da educação e de 

suas finalidades posto pelo embate dos diferentes paradigmas societais, 

epistemológicos e pedagógicos.

Isso significa compreender a Modernidade e a Pós-Podemidade nas suas 

condições histórico-sociais, enquanto conformações econômicas, políticas e 

culturais; as suas formas de critica cultural enquanto condições do conhecimento 

e da ciência e as implicações pedagógicas, enquanto condições da educação, da 

escola e do ensino, colocadas pela educação liberal moderna, pela educação 

crítica radical e pela educação pós-moderna.

GIROUX, no entanto, chama a atenção para o cuidado de se evitar a 

Polarização simplista entre modernismo e pós-modemismo, porque em ambos os 

discursos há formulações problemáticas, mas também porque se deve procurar 

oma síntese entre ambos que possibilite uma pedagogia crítica. Nesse sentido, é 

^~™rânon<; combinem os elementos teóricos importante que os educadores contemporâneos comoinein

. mm os elementos mais radicais docentrais do pós-modernismo de resfstencia com os eiem

rtio . ♦ ha ooopIps aue vinculam memória, agência e razão,
ciscurso modernista, sobretudo aqueles q

com a construção de uma esfera pública democrática.
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A consideração de tal exigência e a inserção no debate político-teórico- 

prático são necessárias à Pedagogia, por três motivos.

a) Evitar e superar o isolamento da Pedagogia , como campo cultural, 

frente ás demais Ciências Sociais, uma vez que "(...) a Educação tem tido a 

necessidade de se isolar de outros campos do conhecimento, não possibilitando 

um intercâmbio maior, porque assim, pela cisão que se faz, não se instala o 

conflito do confronto". (NEVES, 1994. 53)

b) Relativizar os paradigmas dominantes na Pedagogia em função de 

novos riscos e possibilidades criativas, considerando que "(...) também movida 

Pelo mesmo medo, está a necessidade, que se tem tido em Educação, de tomar

. .1- ahcninfn^ Doroue dão a ilusão de ume maioralgumas teorias como paradigmas absolutos, porque u

r. l. hão há avanço porque não há diálogo". (Idem:confiabilidade. Em ambos os casos nao na uvat H

53)

x rprunerar a verdadeira natureza interdisciplinar dac) Conquistar ou recuperai

D , nrocesso de sua identificação como ciência, noPedagogia, como parte do proces

„ Qn^íaic: Isso sianifica o combate ao duplo aspecto contexto das demais Ciências Sociais, isso sigrim

que hoje caracteriza a Pedagogia.

Por um lado, o isolamento do campo, fruto de uma ótica 
estreita e corporativa que busca, de forma infrutífera, delimitar 
fronteiras e resguardar esse campo da indesejável invasão de 
outros campos. Por outro lado, a inconsistência teórica 
decorre em grande parte, desse mesmo isolamento, pois a 
Educação se constitui, dada a própria natureza do seu objeto 
de estudo, um espaço interdisciplinar. (MEDONÇA, 1994: 67)

Admitindo que as transformações globais têm significado um grande 

avahço para as Ciências Sociais, colocam-se também debates urgentes e 

desafiadores às chamadas Ciências da Educação. Dessa forma, em função de 
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um tal conjunto de condições sociais que engendram novas formas de crítica 

cultural, é que se pode falar de uma transição paradigmática pedagógica.

Pedagogia e Modernidade

Reafirmamos o pressuposto de que a Modernidade é o contexto sobre o 

qual se deve analisar a relação entre a objetividade e a subjetividade, o processo 

mesmo de constituição dos sujeitos, no sentido de garantir a concreticidade das 

interpretações não só acerca desse processo como do próprio conhecimento e da

educação.
Ao contrário da noção de ruptura, a Modernidade não é algo 

historicamente superado ou relegado ao passado, à medida que as questões 

prementes que a definem hoje são o eixo fundamental em torno do qual devem 

pnistemológicas como as pedagógicas. As girar tanto as análises históricas, episiemu.uy 

reflexões e ações educativas, expressas nas práticas teórico-metodológicas que 

definem a relação do ensinar e aprender, têm em vista uma certa 

cidadania/subjetividade sempre adequada ao seu próprio tempo. Assim exige-se 

que se analise o campo educacional como constituído e constituinte do contexto

da modernidade iluminista e racionalista.

Isso significa, por um lado, considerarmos como o campo educacional 

moderno se tomou referencial na edificação positiva da modernidade, a exemplo

da tendência semelhante ocorrida no campo sociológico. Por outro lado, pemtite 

que compreedamos as bases que transformaram a educação hoje num campo 

Propicio e vulnerável aos debates engendrados pela teoria social pós-modema.
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Nosso ponto de partida são, portanto, as condições sócio-históricas da 

modernidade, baseadas na razão como fundamento desse projeto, em função da 

exigência de formação racional de um certo sujeito ou de uma subjetividade que 

lhe seja adequada. Isto explica o quanto instituições como a família e a escola 

foram importantes dentro do quadro de coerência e de unidade social, ou seja, de 

correspondência entre as instituições e os atores socializados, como projetado 

por uma visão nacionalista do mundo. Conhecemos especialmente o papel 

importantíssimo que a escola teve nesse projeto modernista, por sua função 

socializadora, pela ênfase numa formação técnica, enfim pela defesa do

. . _ de desenvolvimento e progresso social,racionalismo-iluminista como condição a

no Hpqaaste do projeto iluminista, tanto no nível No entanto, o processo de desgasie uu P j

histórico como epistemológico, leva-nos a questionar os seus efeitos no campo 

Pedagógico-escolar. TOURAINE (1994) destaca esta relação entre a falência do

. . o n naopl declinante da instituição escolar como Projeto racionalizador ocidental e o papei aeciw

©lemento socializador que lhe é inerente.

E como nos parece fraca hoje a linguagem que defende 
obstinadamente, mas sem eficácia, a imagem 
conquistadora do racionalismo modernizador! t porque as 
verdadeiras sociedades estão bem longe de serem empresas 
ou serviços públicos racionalmente administrados, e o 
racionalismo se refugiou na escola, mas em vão, pois se 
acentuaram rapidamente as pressões por uma educação que 
leve em consideração toda a personalidade da criança com 
suas relações familiares e sua origem cultural, suas 
características e sua história de vida pessoal. Certos 
representantes do corpo docente, talvez porque sua profissão 
esteja em retrocesso numa sociedade cujo nível de educação 
aumenta defendem-se contra este movimento pela educação 
e pelos direitos da criança, contra a pressão dos seus própríos 
alunos, e querem permanecer ou voltar a ser clengos, 
mediadores entre crianças e a razao, encarregados de 
arrancar as primeiras da influência opressiva de sua famUa, do 
seu meio social, de sua cultura local, para fazê-las entrar no 
mundo aberto das idéias matematicas e das grandes obras 

96



culturais. (...) Mas o fracasso deste discurso escolar demonstra 
o declínio de um racionalismo que deve ser rejeitado, porque 
ele serve de máscara ao poder de uma elite de 
racionalizadores; porque ele está agora ultrapassado por tudo 
que havia rejeitado ou desprezado e que preenche tão 
completamente a cena da história coletiva e individual que a 
contribuição libertadora da razão, que ele sera insensato de 
não ouvir, corre o risco de não ser mais ouvida (sic). 
(TOURAINE, 1994: 205-6 - grifos meus)

Essas considerações são resultado de questões que constituem problemas 

fundamentais na análise da educação em tempos de Pos-Modermdade: como 

não ser convencido pela convergência de todas as criticas da modernidade? 

Como ficaria atualmente a Escola, num contexto de desmantelamento da própria 

modernidade, em que a tendência é a "separação crescente do sistema e dos 

atores, e sua história (...) aquela da destruição cada vez mais completa de todo 

Princípio de unidade entre eles?" (Idem. 189)

Tais questionamentos colocam à educação o desafio de repensar seus 

Paradigmas teórico-metodológicos de cunho iluminista, sejam os liberais ou os 

ditos crítico-progressistas, no que se refere ao centralismo da razão ou ao cultivo 

um Certo determinismo da história. Essa 
da consciência crítica, tendo em vista um

, . „n nmrpqso de autocrítica da Pedagogia no constitui uma tarefa necessária no processo ue c

. . ictn á os elementos arcaicos dos elementossentido de separar o joio do trigo, isto e, os eiem 

modernos presentes nos seus fundamentos educaciona’

A Pedagogia Moderna Clássica e a Pedagogia Critica

Historicamente, se a pedagogia moderna clássica pretendia favorecer o 

Processo de sociaiização/adaptação, a pedagogia crítica visava à libertação do 

sujeito do jugo das forçàs sociais dominantes. No entanto, um aspecto continua
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. u „ educativo é sempre um trabalho ao nível dasendo comum a ambas: o processo eauucuivu <= r

n ................... . . „„uQ^imonto seia ele conservador ou crítico. A teoriaconsciência erigida pelo conhecimento, »<=ja

educacional, em geral, baseia-se na noção de que o conhecimento e o saber 

constituem fonte de libertação, esclarecimento e autonomia.

Esses projetos inscrevem-se sempre numa relação binária e maniqueísta 

que opõe o bem e o mal, o oprimido/reprimido e o liberto, o ingênuo e o sábio. A 

. _ ora nossível pela razão, pela ciência, ou seja, superação de tais oposiçoes so era possivci

. tondn em vista o progresso da sociedade,pelo conhecimento e controle do real, tendo em vim p y

. - Hássica a via seria o discurso liberal,E óbvio que, para a educaçao moderna ciasse a

. rrítina seria o discurso socialista.enquanto que para a pedagogia critica

Por um lado,

em termos mais educacionais o desenvolvimento da criança 
pensante, racional, como um objetivo abstrato, deixa de levar 
em conta exatamente o caráter relacionai, contextual e 
histórico do pensamento. Ao ter como objetivo a produção 
desse 'pensador' descontextualizado, a educação e 
sobretudo, as psicologias desenvolvimentistas tendem 
precisamente a universalizar e a abstrair a noção de razão 
ocultando com isso seu caráter particular e histórico. Esse 
raciocínio, assim concebido e desenvolvido, separado da 
consideração de seu objeto, tende a despotitizar o processo de 
pensamento, na exata medida em que o concebe fora e acima 
de seu contexto político e histórico. (SILVA, 1994b: 244)

Por outro lado,

a teoria educacional em geral baseia-se na noção de que o 
conhecimento e o saber constituem fonte de libertação, 
esclarecimento e antonomia. A teoria educacional crítica, em 
particular, acredita que os presentes arranjos educacionais, 
afetados por objetivos de interesse e poder, transmitem 
saberes e conhecimentos contaminados de ideologia, mas que 
é possível, através de uma crítica ideológica, penetrá-los e 
chegar a um conhecimento não mistificado do mundo social. 

(Idem: 238)
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nQ haqe da tradição da Sociologia e da O termo crítica, que esta na oase oa uo

_ oomnrp aauele ponto de vista privilegiado aPedagogia “Críticas”, pressupõe sempre aqueie P

olám da ideoloqia, de uma consciência não Partir, do qual se pode ver alem da ioeuiuyi ,

x • riictnrcida ou falsa da realidade. Enquanto umacontaminada por uma visão distorciaa o
_ , . . Hoqpnvolver análises que permitam enxergarSociologia Crítica está envolvida em desenvolver

, • Pducacão Crítica ou uma Pedagogia Críticaalém da aparência ideológica, uma E 9a

nue as pessoas, os educandos, pensem está preocupada em fazer com q "

criticamente. (SILVA, 1993:136)
•nfiuÂncia da Modernidade, como professores e como 

Nesse sentido, por influencia
„ - ainda somos marcados por uma formação 

■ntelectuais politizados, fomos e a
., da ronscientização/libertação dos oprimidos, 

iluminista, cuja fé na capacidade de conscienu
.... a partir de uma razão privilegiada e

ignorantes, alienados e despohtiza
esclarecida, definiu e define nosso papel social e histórico

• -x -^nnqriente e desmobilizado seria preciso formar 
Em oposição ao sujeito inco

. Tudo isso apoiando-se em uma razão, ou 
0 sujeito conscientizado/politizad .

irmantp válido seja de uma metanarrativa seja, em um conhecimento universalmente valido, J

. outra progressista-crítica. De qualquer forma,
conservadora-liberal ou, de uma >
. inc teóricos e políticos produzidos pela Modernidade,
trata-se dos grandes modelos teo

■ tanto clássica quanto crítica.
que compuseram a teoria educacional m

Nesse contexto,

aHuracão quase se confundem. É 
filosofia da consc‘ên^J Ho oensamento educacional que o 
aqui, em toda atradiç , sujeito autocentrado racebe um 
papel da consciência e do' UJ^ntral é.fhes concedido pelas 
papel privilegiado. ^papfíatravessado o pensamento 
várias 'pedagogias quet humanismo tradicional, com
educacional. Ele é ^acadoao q deSenvolvida
sua suposição de uma ess n^ Se é também parte
em todas as sitas pot ci várjas psjCologias que têm
essencial dos fundame ;ustificativas da educaça 
dado sustentação as j
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institucionalizada - das psicologias humanistas (com seus 
apelos ao pleno desenvolvimento de todas as faculdades 
humanas) às psicologias desenvolvimentistas (com sua ênfase 
no desenvolvimento das capacidades infantis). As suposições 
sobre consciência e sujeito são comuns às pedagogias da 
repressão e às pedagogias libertadoras - a oposição binária 
que lhes opõe apenas revela a existência de uma essência a 
ser reprimida ou liberada, conforme o caso. Não escapam a 
essa tradição nem mesmo as chamadas pedagogias críticas - 
a própria noção de conscientização, tão cara a algumas de 
suas importantes correntes, está integralmente vinculada à 
suposição da existência de uma consciência unitária e 
autocentrada, embora momentaneamente alienada e 
mistificada, apenas à espera de ser despertada, desreprimida, 
desalienada, liberada, desmistificada. (SILVA, 1994b: 237)

é aue se pode questionar os limites e as Entendemos que nesse aspecto e que b p

• u uma vez que ambas pressupõem a força do
Possibilidades de tais abordagens, uma m

u . ontn rom0 possibilidade de transformação ou 
discurso, isto é, do conhecimento, como pob

. Ha subietividade, tendo em vista finalidades 
conversão (adaptação/revoluçao) da suDjeuviu

x ' sp coloca o debate entre os argumentos 
específicas. Nesse ponto e que se

marional e a justificativa para que os 
modernos e pós-modernos no camp

• ns desafios dessa discussão.
educadores considerem seriamente

A Pedagogia Crítica e O Discurso Pós-Modemo

x._ ~ o norpssidade do enfrentamento pelaComo pano de fundo que justrtque a necess.dad

a exiaência de se definir o papel 
Pedagogia do discurso pós-moderno

i nu seia dos professores, neste momento 
cultural da escola e dos intelectuais, ou seja,

histórico.

A discussão pós-moderna 

emplo no interior da Sociologia 

consiste em analisar e teorizar a

em educação se insere num movimento mais 

da Educação e da Pedagogia Crítica, que 

educação através de uma Teoria Cultural, ou
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SeJa, a ver a educação em termos de campo político cultural. Uma Teoria Cultural 

vê a Educação, a Pedagogia e o Currículo como campos de luta e conflito 

simbólicos, como arenas contestadas na busca da imposição de significados e de 

hegemonia cultural (SILVA, 1993:122). Assim,

(...) o pós-modernismo é definido por idéias mais gerais sobre a 
caracterização social, econômica e cultural de nossa época ( a 
'condição pós-moderna') e por uma negação daqueles 
pressupostos epistemológicos que são descritos como tendo 
caracterizado a análise e o pensamento modernos (a crença 
na Razão e no Progresso e no poder emancipatório da Ciência, 
uma concepção 'realista' do conhecimento e da linguagem, á 
confiança nas metanarrativas). (Idem: 123)

Podemos dizer que, desse ponto de vista, o pensamento pós-moderno se 

aproxima de uma certa teorização crítica em educação que não separa seus 

componentes analítico-sociológicos de preocupações normativas, de práticas 

Políticas e de intervenção na realidade.

Essa indistinção talvez seja resultado do caráter prático-polítíco do campo 

educacional, que faz com que preocupações exclusivamente analíticas ou críticas 

sejam vistas com paralisantes e como entraves para a ação política, ou seja, para 

a intervenção, por não proporem sugestões de alternativas concretas das 

condições existentes.

Em detrimento de análises que priorizavam as relações estruturais entre 

educação e economia, os temas pós-modernos trazem à tona a preocupação com 

0 conteúdo e a natureza do conhecimento veiculado pelas instituições 

educacionais. Desse modo, há um deslocamento de análises puramente 

econômicas, para análise politico-culturais da educação, da escola e do 

currículo.



Podemos aferir, no entanto, que a teorizaçâo, influenciada pelo 

pensamento pós-moderno, radicalizou sua própria crítica, superando até a nova 

Sociologia da Educação. Rompeu com a perspectiva mais generalista dos 

■interesses capitalistas’ que influenciavam o processo de organização e seleção 

do currículo, passando a questionar e a suspeitar de toda a tradição filosófica e 

científica ocidental moderna, isto é, das próprias idéias de razão, progresso e 

ciência.
É porque pressupomos a possibilidade de uma Pedagogia Crítica, que 

colocamos a necessidade de redefinir o sentido mesmo de uma tal proposta 

educacional no contexto da Pós-Modemidade. Isso implica em esclarecer os 

. P os aue devem ser abandonados das idéiaselementos que devem permanecer e os que uev
Pós-modernas, tendo em vista as mudanças e desafios colocados peias práticas 

sociais e pelas novas correntes interpretativas que tentam dar conta das 

mesmas, em empos de pós-Modernidade.

SILVA (1993) descreve os principais pontos de ruptura do pensamento 

educacional pós-moderno, em relação ao pensamento educacional moderno.

^oomantn nós-modemo se resume a1. Uma das caraterísticas válidas no pensamento pos m

ro+oc nrpsentes nos discursos educacionais 
crítica aos pressupostos universalista p

«h-.inHíra ou finalista do mundo e de seus 
com vistas a uma perspectiva escatolog

• Hp suas soluções. A essa visão universalista 
Problemas e, por conseqüencia, d

iinr liaada ao cotidiano, estabelecendo-se 
0Põe-se uma perspectiva mais particular, g

oma tensão entre universal e particular na educaçã

, narrativas e de um conhecimento
(...) rejeição das grandes narrauva indjstinçãorentre
pretensamente ‘universa eiconduzem facilmente a 
'alta cultura' e ^tura ^Mana. um curnculo
propostas educacionais

102



centrado nas varíadas tradições culturais dos estudantes ou 
uma pedagogia que leve a sério a cultura cotidiana. (SILVA, 
1993: 124)

A critica pós-moderna às "metanarrativas" se justifica pelo caráter 

totalitário e opressivo das rnesmas, ao subordinar a complexidade e variedade do 

mundo social a explicações ou finalidades únicas e totais. É neste sentido que se 

colocam as críticas atuais ao campo educacional, enquanto um campo minado de 

metanarrativas.

Usamos metanarrativas para construir teorias filosóficas da 
educação utilizamos metanarrativas para analisar sociológica e 
politicamente a educação, nossos currículos educacionais 
deixariam de existir sem as metanarrativas - metanarrativas 
históricas, sociais, filosóficas, religiosas, cientificas. O golpe 
contra as metanarrativas é, portanto, um golpe contra o 
edifício teórico educacional, seja aquele ttad^onalntente 
construído, seja o da teonzaçao cntica. (...). (SILVA, 1994b. 
244 - grifos meus)

Em tempos de globalização e de redefinições nas estruturas produtivas e 

nas relações sociais, as transformações vêm desafiando os pressupostos ou 

Paradigmas que estão na base de nossas análises acerca do social e de nossas 

Práticas educativas. Estaria aí o desafio ás metanarrativas, antes apropriadas 

Para dar conta de contextos homogêneos e totalizados em tomo de divergências 

Wnárias entre dominantes e dominados, esquerda e direita; mas, por vezes, 

insuficientes em contextos cuja concreticidade e diversidade escapam a nossos 

Modelos explicativos.

Daí a tendência em referir-se justamente à problematização e relativização 

de nossos discursos ou linguagens e de nossas estratégias pedagógicas, que 

_ mnoncar em função dos problemas eSao constantemente desafiadas a se p

c°ndições do presente.
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2. O pensamento pós-moderno também não aceita o conceito de ideologia no 

sentido de um estado ilusório acerca do mundo social, imposto pelos interesses 

dominantes, possível de ser superado a partir do ponto de vista das classes 

dominadas. Esta postura da teorização crítica tendeu a analisar a instituição 

escolar e o papel da escola na superação do discurso sobre o mundo social e 

político falseado pela ideologia.
. * M Hn npnsamento pós-moderno em relação a essaNesse sentido, a ruptura do pensamemu H

x ~ fatn rip aue se nega qualquer metanarrativateorização crítica se baseia no fato de que «
I o» nnqqa vislumbrar a "verdade" por detrás da referencial a partir da qual se possa visiumu

., . Iirn Hiqcurso "falso" e de um discurso ideologia; nega-se a possibilidade de um discurso raiso

não existindo, portanto, uma perspectiva verdadeiro" sobre a realidade, nao exisunu , h

nara além das aparências do discurso 
privilegiada que possibilite enxerga p

. . . nrónria realidade. Nega-se, por isso mesmo, a
ideológico; pois a aparência e a pr p

u dP um ponto de vista científico a partir docentralidade da razão ou da ciência, de um pu

qual a ideologia pudesse ser desvelada.

«i nnc moderna e a Sociologia da Educação3. O debate entre a crítica educacional pos-modema

.. ■ a ria qubietividade, é relevante à medida que
Moderna, acerca da consciência

^Himpntos em educação giram em torno de 
muitas das finalidades e procedimentos

_ um certo sujeito ou cidadão crítico 
mudanças na consciência, na formaça

e/ou consciente.
■ Fducacão Moderna supõe um estado

Em geral, a Sociolog.a da Educaçao _
;»ntP da subjetividade, expressando a educaçao 

inconsciente e um estado consciente
. na«aoem de um a outro estado, isto e, 

crítica uma trajetória ou processo P
Por isso nas análises modernas da 

como trabalho de conscientização.
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„ei,a noção da existência de um sujeito com educação, esteve sempre pressuposta a noçau

. „AriQQ rpntrada e, como conseqüência, a uma consciência unitária, homogenea,

suposição da consciência definida apenas por dois e

rx i faríamos o sujeito alienado, inconsciente das De um lado, ter’^s. uJa alienação, preso às ilusões da 
determinações s0^ DaOutro o sujeito consciente, lúcido em 
ideologia externa de sua vida e destino social. E
relação a determinação exte nQS conceitos de
esta, por exemplo a ^^^a (...). (SILVA, 1993: 
consciência ingênua e coi^
129)

•s o ihietividade © vista como fragmsntada, Já na visão pós-moderna, a subjewiaaoe

. , . „mn resultado de múltiplas determinações. Não descentrada, contraditória, como

. . m _stad0 pré-consciente ou alienado, de um lado, e aexiste a possibilidade de um estaa p

lúcido de penetração unitária e total da existência de outro estado, consciente, luado,

. xnría social. A consciência é sempre parcial, de todos os aspectos do mundo e

e incompleta. ...

oQtionamento da noção moderna de sujeito pelo Percebemos que o questionam

. «cerca da consciência e da subjetividade atinge um Pensamento pós-moderno acerca

à tradição critica em educação. Ele lhe faz dos pressupostos mais caros

ctPncia epistemológica, claramente expressa, por renunciar a uma certa prepotência p

exemplo, na noção de conscientização. H

■ r n Doder do conhecimento ou do discursoO importante é questiona enbrptudo

•orãn nelo processo educativo, sobretudo verdadeiro ou privilegiado, cuja apropri ^alienada ou

n.tituicão de uma subjetividade desahenada escolar, possibilitaria a constituça

• om nrol da transformação social.emancipada, apta para agir em p

A Pedagogia critica
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'consdentizar', ^^ent^dc^

C0^Clfntl^f^mjnacões de suas múltiplas posições de sujeito 
múltiplas determinaçnenhum estado privilegiado de 
e, portanto, nao 'conscientizador' pudesse conduzir o 
consciência ao qual o ^entiz^ &
conscientizando. jdéja de ‘Conversão’. Faz

constíen^?°'^m afronto de diferentes subjetividades, o 

que concedería e^asd^ntet

(SILVA, 1993:131)

Nesse sentido, a critica pós-moderna remete à questão da diferença, da 

Pluralidade das subjetividades e, consequentemente, à pluralidade das narrativas 

em luta, em oposição a uma perspectiva universalista/gener

. altiva os pós-modernistas estão 
Lidos de fo.rmammfayOrPde uma pluralidade de vozes e de 
argumentando em favor de diferentes narrativas que 
narrativas, isto é, em favQr de estórias que
apresentem o na0'rePmpnffí específicas. De forma similar, o 
surjam de lutas com sua ênfase no
discurso Pós-modern°fl&Sltuara razão e o conhecimento no 
específico e no norl^^rS. de configurações particulares de 
interior - e nao no extenu & parcialidade, nesse caso, 
espaço, lugar, interior - e não no extenor - da
implica situar a s pr ^rlR0UX -1993: 52-3) 
história e da ideologia. (

A nas novas configurações de diferentes 
A ênfase, portanto, e _

o abalaram sobremaneira as interpretações da 
C|dadanias/subietividades, que a*3

o nu seia as bases da epistemologia de seu 
sociedade acerca de si mesma, ’ _

u . an ioualmente as interpretações e açoes dos 
Próprio tempo e que vem abaland g

- de cidadáos-subjetividades adequados aos 
educadores acerca da formaçao .

• „ confronto básico entre Modernidade e Pos- ;
novos tempos. Temos assim, 0

Modernidade:



se 3 modernidade definiu uma arena política de democracia 
burguesa organizada em torno do estado e em torno de um 
conjunto particular de relações de representação - votamos em 
alguém e se espera que esse alguém fale por nós ou em favor 
de nossos interesses - então poderiamos dizer que a pós- 
modernidade envolve lutas não apenas em torno do estado, 
em torno da justiça legal e sócio-econômica... mas também em 
torno de novas formações culturais, nas quais novos sujeitos 
encontram a agência democrática... e suas vozes como 
agentes de representação. (MERCER, 1990. 7, In. MCLAREN, 
1993: 15)

4. No que se refere à concepção de conhecimento, há elementos de 

continuidade entre a concepção da Teoria Educacional Pós-Moderna e a 

Sociologia da Educação Moderna. Como ponto comum, ambas rejeitam qualquer 

Perspectiva objetivista de conhecimento, mas, como elemento de ruptura estão os 

diferentes graus de relativismo entre ambas as concepções. Na perspectiva da 

construção social do conhecimento, isto é, do construtivismo social moderno há 

um relativismo "fraco”, uma vez que, se o conhecimento é socialmente 

construído, todos os conhecimentos são igualmente válidos. No pos-modernismo 

^mos um relativismo "forte", na medida em que sequer se coloca a questão da 

Val'dade, uma vez que todos os conhecimentos são meros discursos, textos ou 

signos.

Para essa crítica da pedagogia crítica moderna deve-se considerar as 

“ntribuições das asserções foucaultianas acerca da verdade, do discurso e do 

^eito, por entendermos que, dentro do pensamento pós-modemo, tal 

Perspectiva oferece possibilidades teóricas importantes.

A dependência entre verdade e política, isto é, entre saber e poder está 

Atente contestada, no sentido de que nossos compromissos éticos e políticos



x . . „ ünarios a qualquer forma de conhecimento nao podem estar sustentados ou ligaoos

dominante ou privilegiado.
„ ^nnvircão de que o poder e saber constituem as Foucault sintetizou a nova convicção ae que v H

. „__ia não havendo entre eles uma relação deduas faces de uma mesma moeda, nao naveiiuu

. . . tnrne condição seja para conquistar seja para
hierarquia, onde o segundo se torne co Va

rWonHp no proieto racionalista iluminista. Neste combater o primeiro, como se defende no piuje

sentido,

x * n//pçfão do lluminismo, mostrando que o 
Foucault retoma a ques g expressão desinteressada da 
conhecimento, em vez a r vontade de
verdade, é dicotomia que se
dominar. Poder e ~sabe dialética- o poder cria o saber (...), 
reforça numa cada ^vez mais sofisticado,
do mesmo modo Pue (fREITAG, 1988:116) 
consolida e legitima o poder. (FKti

. , fnrma mudanças na própria concepção de poder,
5- Supõe-se, assim, da mesma form ,

. nestas complexas relações a despeito de sua 
'hclusive inserindo o saber racional nestas u h

’ rriticidade positiva. Assim, enfatiza-se o caráter 
Pretensão à neutralidade ou a criticidace p

necessário e produtivo do poder.

~ ^ntíra de inspiração marxista, por Enquanto para a teonzaçant mistifíca, para a

exemplo, o poder . r.sta ’ 0 poder constitui, Produz> ana 
perspectiva Pós^ut^ e subjetividades
identidades e subJetl'"-^d „oresentam nenhuma distorção, 
assim produzidas bb°ZP^mma essência humana que se 
nenhum desvio ^'^^fphada seguiría o seu verdadeiro 
deixada livre ou bem encam 
curso. (SILVA, 1994b. 240)

x pqsas Visões ao situar todo 
A Dosicão pós-moderna vai conte
A posição pos m gQ considerar q

saber/conhecimento como vincula o a
x como diluído no social. Assim, (...) a

nào identificável a partir de um centro,
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própria noção de poder sofre um deslocamento, não podendo mais ser referida a 

uma fonte ou a um centro único, separando nitidamente o mundo social em 

opressores e oprimidos, assim ident^dos antecipadamente e de uma vez por 

íoc/as" (SILVA, 1994b: 238).
Isso atinge o ponto central da teorizaçâo educacional critica, sobretudo no

■ • iai<5 O deslocamento ou descentramento doque se refere ao papel dos intelectuais, u uebiuua

. uma Dosicão privilegiada, a partir da qual sepoder vai desalojar todo mundo de uma p Va
-i octar envolvido com ele. Não dá mais, neste 

Pode analisar e criticar o poder sem es
• ml como aquele que, na melhor tradição 

sentido, para conceber o intelectual comu
•i . . ,,m «saber/conhecimento desinteressado para o
iluminista, vai contribuir com um sa

• i «ia na sua versão conservadora ou na crítica. Isto 
avanço do progresso social, seja na

Porque,

anrínnal da relação entre poder e saber 
essa definição ^^'^Jcursos educacionais que se 
encontra-se em e nos quais, através do
autoproclamam com' & educação (em geral), os
processo de conscie $ desmascarados para revelar a 
poderes dominantes podem er Q potenciai para
'verdade1 e, como resultaa , riafca, 0 sa6er> neSsa
derrubar o sistema caP g gos ma/es do poder. (...)
perspectiva, serve dg ídos discursos
De fato, essa concepçso conve^a Qs dlscursos 
educacionais rad'ca!s]-çl Quando eles se envolvem, por 
educacionais 'tra^°t^a organizacional ou o fortalecimento do 
exemplo, com a astrutura^ 1994: n) 
poder da professora. (GORE, w

Daí que um discurso crítico não é suficiente,

6ducaçâo que se pretende revolucionária,
• hp uma visão crítica sobre a mesma. 

Mudanças na sociedade pela apropriaça
, nnssível pela substituição de um d.scurso 

Trata-se da ilusão de que a mudança e insiste se na
hp oualauer forma, insiste-se na 

dominante por um dominado. Percebe-se q

como o concebe uma certa 

não é capaz de provocar
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e oortanto, no poder da educação, centralidade da razão, de um racionah > P
motivos- o que se apresenta como crítico ou 

Tal postura é inaceitável por vários m
nrinríDio conservador/arcaico, ou seja, progressista conserva o mesmo p P

♦ , c a relação maniqueísta entre poder e saber, além,
tradicional; também reforça-se a reiaça

eancarão de redentora dos indivíduos das é claro, de dar à Pedagogia a sensaçao ae

norsnectiva é necessário admitir que: 
situações de opressão. Contra esta p P

uma forma de poder que circula no 
o discurso e ambl9“°° Ltant0 a estratégias de dominação 
campo social e pode jg Sem ser internamente uma
quanto a estrate9'?^em de resistência, a pedagogia não está 
fonte de dominaçao nem u jnteiramente circunscrita por
também nem fora do podernem d& NãQ
ele. Em vez diss°, â jcas jnerentemente libertadoras ou 
existem práticas Ped^giC ois quaiqUer prática é cooptável e 
inerentemente rePre^JePtornar-se uma fonte de resistência, 
qualquerptéticaécap s~Q djSpersas e fragmentadas
Afinal, se as relações df» também o deve ser a
ao longo do camf.i ’ 1094; 1
resistência do poder. (

u /nnHpr oue por sua vez, reforça a crença na 
A crença na relação saber p

■ - educacionais - mais especificamente a escola 
centralidade das instituições educacion

•etaiizacão de princípios liberais e ate marxistas, 
demonstra a naturalização ou cn
i • - ria verdade: o princípio do progresso a parbr da
legitimados como asserçao da

• ontn racional acerca do social, voando a uma 
apropriação e controle do conhecim

sociedade destituída de poder e de domin çã .
• fl o social é produto do própno exerc.c.o do poder, 

Essa postura que domina nprmanente
onta como histórico, mas natural e permanente, 

sobretudo porque não se apres * resistência
hegando outras relações ou caminhos constitutivos do s

desvinculada da instituição escola.
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educativas, em função

Üuministas - o liberalismo e um certo 

d0 sem poder, P*a 0 3 '

mUn educacional não cansa de

tenha sido suficientemente 

constantes transformações, mas 

Há que se considerar nas

de nossas práticas
Talvez porque no horizonte

mesmo de suas matrizes mode

marxismo idealizamos um <■ °trabaltl0 &

finalidade de nos conduzir. Nao e
. , de se desquaiiftcar. ^ivez nao

se frustar e de se
inHica de um mundo de 

enquadrado dentro da 9 der
Pias relações de poder.

inerentemente marcado p anáiises

educação dentro do poder
_ sem relações de poder^ só 

uma sociedade s m nã0 pode ha aquefas quC 
abastraçao- não e dizer.^ aualquer forma, que o
relações de P?d npressárias ou, de q sociedades, de 
estabelecidas sao f ^ade no ce eu d/na que

existência soc/al-

18)

de poder só

educacionais, uma

pode ser uma 
sociedade sem 

aquelas que sao 
■ forma, que o

As Opções da Pedag°9’a

tosderuPturaen-—

à educaçao, su _ sobretudo enquanto

se oferecem a°s 

educadores nestas 

das mesmas no

Após a identificação 005 _ algumas questões
, a educação, 

e pós-moderno, aplicad0 & pós-Modern’dade

se referem à relação entre Mo pedagóg|CaS que 

tendências epistemológicas^ & rejeitado Pe'os

educadores. O que deve ser P inlp|icações

nós-modernas • Está em j°9° a
referências modernas e P g educador

-n oessoal/pr0^sS’°n usBife®»
processo de formaçao P •
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negação da própria possibilidade de qualquer narrativa ou epistemologia ou é 

possível o conhecimento acerca do socia!? Considerando a segunda opção, qual 

à Pedaaoqia nos tempos atuais? Quais as
3 epistemologia-teoria mais adequada

moderno e pós-moderno aos educadores, na 
contribuições dos pensamentos modern h 

difinição destas referências teórico-metodológ

. com o pós-modernismo, partimos do
Quanto à relação dos educadores com p

princípio de que,

hp seus defeitos teóricos, o pós- 
a despeito de al9U"$ducadoreS uma série de importantes 
modernismo oferece ao cQmQ pade de uma teona
'insights' que P^^ede pedagogia crítica. (...) O que 
mais ampla de escola Ç recOnhecimento de que o pós- 
está em jogo aPul e s educadores uma visão mais 
modernismo fornece reiação entre cultura, poder e

Isso porque o pensamento pós-modemo, a desperto de seus elementos 

• advertências a serem seriamente consideradas, 
negativos, coloca à Pedagogia advertencí

• * «rotações e das práticas educacionais, 
em favor de uma renovação das in erp

. SHAPIRO (In: SILVA, 1993. 120-1), 
Tanto GIROUX (1993), q“an

t relação inclusive recuperando as noçoes 
contribuem para esclarecer esta rei ça ,

moriadas e mantidas pelo pós-modem.smo como, 
modernistas que devem ser apropriaoas

Por exemplo, a noção moderna de democr

noção modernista de v>da ^Mdae & d rs0
Sade°que tem s^ ^^mo ^amplmre 

democrático
aprofundar ans™\mculadas com a l̂ age^eciricidade 
modernismo. Q nní.aes de diferença, P públicade vida P^^^comoparte 
podem ser compreenoi ijberdades e os direito 
que alarga e de democraca e nao
através de uma r,e/a(GIROUX, 1993:64-5)
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Outro aspecto da contribuição do pensamento pós-moderno é que este 

permite questionar a dependência do modernismo em relação a teorias 

. x rprtezas e de conhecimentos absolutos,total izantes baseadas num desejo de c
Assim, nossos sentimentos de certeza revolucionária e de inclinação por um 

discurso e uma declaração universais devem ser temperados pela provisoriedade 

.. n discurso universal, enquanto discurso e pela suspeita. Devemos questionar o discursu
nr. .. . .o Vo|nres universais, como justiça e liberdade,
privilegiado que, em nome de vaior

^roccivas sobretudo de grupos subordinados e 
sustentam e legitimam práticas opres >

dominados.

z zinrpçção é mais eficaz e tem menos 
O protesto contra a opre ssivOi quand0 renuncia à
Probabilidade de cair n njversais de justiça e liberdade a
mera aplicaçao de deMçoe des$e$ t .
outras situações. Ul^aii° L,rÍDonente de resistência e critica, 
justiça e liberdade - é “ surgem, entretanto, não da
Essas definições Prel'^ de uma experiência de liberdade 

s>~ “

SHAPIRÔ, 1993: 120)

Isto significa

. ■ ~ d0 ideal objetivista da 
uma crescente rejeição reconhecjmento de que o 
autotransparência e jmers0 e produzido em
conhecimento nao e au ’erosas relações econômicas,
situações em que exJ. textuais e pessoais, assim como de 
sociais, políticas, histon^ ’ja^têm efeito sobre a produção de 
classe, raça, gênero - a 9 atualmente os educadores a 
subjetividade - esta aju dr~es vjVjdos de subordinação 
compreender melhor com pa reconhecimento está
são produzidos entre ce^°s^as COmunidades de resist^'a 
também revelando Jas de aula, nas escolas e em out
podem ser forjadas nas propósito de desaliena g P
locais sociais e culturais, c^ f JdaPr 0 projeto de democracia, 
subjugados efortifí^r e^protun 
(MCLAREN, 1993: 19-20)



Os elementos do pensamento pós-moderno permitem a incorporação do 

do histórico como aspectos centrais de uma 

Esta tendência refere-se justamente à 

práticas políticas e culturais e de suas

contingente, do específico e 

pedagogia de fato crítica, 

multiplicidade/singularidade das 

respectivas formas de expressão.
. frisam desenvolver [através da 

A teoria que os ecíuca^°r^Pfer um impacto maior sobre o

postura i^entementetota^z deslocar aquela

X^^ren'1993:17)
t uma ampliação da própria noção modernista de sujeito. 

Temos, portanto, uma amp 
inação modernista com sujeitos 

Para os ^^^binada com a ^^^'^nura^ponta 

para o objetivodesapa^^^de como

■ i nós-moderna n«- -A teorização social P reieitá-los como fixos,
Ho social, como passou a rejen 

consciência do centro do mun sujeito como movimento

estáveis ou autocentrados. Destaca diferentes condições

social, como processo de constrtuiça < (ransgressivo e subversivo

ou situações. SILVA chama a atenção para consciência e
nrópria exisien^

desta perspectiva que ao question

suanâ0 sô desalojou o sujeito e



desse sujeito, coloca em xeque a própria razão da existência e da missão 

tradicionalmente invocada pela educação humanista. Isto porque

a subjetividade não é nem unificada nem fixa. De forma 
diferente do humanismo, que supõe um sujeito consciente, 
conhecedor, racional, o pós-modernismo teoriza a 
subjetividade como um terreno de desunião e conflito, central 
ao processo de mudança política e à preservação do status 
quo. (WEEDEN, 1987: 51, Op. Cit. GIROUX, 1993: 59)

O que se deve aferir daí é que a Pedagogia enquanto discurso do 

convencimento ou tentativa de conscientização, a partir de uma verdade 

universal, definida e selecionada a priori para o outro, é expressão de poder e 

opressão, porque representa um discurso unilateral, a partir de um ponto de vista 

Parcia| e, por isso mesmo, limitado, autoritário e sectário.
Temos, portanto, a necessidade de buscar diferentes epistemologias 

s°ciais”, enquanto discursos, linguagens e práticas educativas, ou seja, outras 

ÍQ^as ou mecanismos de significação, representação e ação acerca do social e

P° Pedagógico.
O conceito de epistemologias sociais exposto por SILVA (1994b) baseia-se 

na terminologia de Foucault referente às epistemes. Estas são as categorias que 

Usamos para definir e dividir o mundo social, ou seja, sistemas que nos permitem 

Ou impedem de pensar, ver e dizer certas coisas. As epistemologias sociais 

Or(tenam, formulam, moldam o mundo para nós, um mundo que nao tem sentido 

fora delas. Isso tem muitas implicações para o campo educacional e sua análise.

Como outros Em
governado pelas categonas f e p
geral tendemos a varJ^son^e Jógic0 de significação da 
resultado de um processo raciona 9 . • e razoáveis
realidade, envolvendo atores tamd Q quant0 essas
Tendemos, por outro lado' f. q aqui!o que podemos 
categorias capacitam ou restringem aquuo v

■» 1 c



pensar, dizer, fazer. Vivemos dentro de verdadeiras 
epistemologias sociais e educacionais que constituem para nos 
o campo do possível, nos P^tindo^nsar dizer e fazer 
certas coisas e não outras. (SILVA, 1994b. 242)

As epistemologias sociais, correspondem às diferentes racionalidades 

conforme definidas por GIROUX (1986: 225), entendendo que cada racionalidade

corresponde a(...) um conjunto específico de pressupostos e práticas sociais 
que medeiam como um indivíduo ou grupo se relaciona com a 
sociedade maior. Subjacente a qualquer modo de racionalidade 
está um conjunto de interesses que define e limita como a 
pessoa reflete sobre o mundo. Esse é um ponto epistemológico 
importante Conhecimentos, crenças, expectativas e 
tendenciosidades que definem determinada racionalidade tanto 
condicionam como são condicionados pelas experiências 
porque passamos. De importância crucial é a noção de que tais 
experiências só se tornam significativas dentro de um modo de 

racionalidade que lhes confira inteligibilidade.

É preciso considerar que “(..■) cada racionalidade 

Ulría outra problemática lutando por aparecer" (Idem: 

Processo de conhecimento, longe de ser linear, rumo 

vista da adoção ou da rejeição completa da racion;

Prónrin o i diferentes

H»io um processo de luta e
ePistemologias sociais, conforme as lutas i 

c°ndições societais concretas e as diferentes 

SlJjeitos/cidadãos/subjetividades.Mesmo admitindo as distinções entre as três racionalidades 

G,*OUX (técnica, hermenêutica e emancipatória), não 

Clara e definida de nenhuma delas em resp* 

6c*ücativas-metodoiógicas, porque pensamos que

contém em si mesma 

240). Desse modo, o 

à iluminação, seja do ponto 

íalidade tecnocrática, é ele 

conflito entre aiieicl-3 racionalidades, ou 

experienciadas, vívenciadas nas 

vias de informação/formação dos

definidas por 

aceitamos a presença 

•ectivas práticas/concepções 

i de algum modo, não sem



eimi iitsneamente, elementos de todas elas, 
contradições e conflitos, convivem, simul 

lutando por sobrepujar-se e tornar-se dominantes.
, • ^rrAqnondentes oscilam nas suas lutasAssim, as práticas pedagógicas correspondente 

avancos/retrocessos, estagnações ou 
P°r hegemonia, caracterizando a Ç°
e. . diversas exigências societais e tendências
simplesmente conformações as divers

ePistemológicas.
• rnmo desvio isso deve ser encarado como 

Ao contrário de ser analisado
.. como pessoas e profissionais 

constitutivo mesmo de nossas condiçoe
. rtp saber quem está com a razão, pois quem 

concretos. Não se trata, portanto, de

t®m o domínio da verdadeira metanarrativa _
. r o aue deve estar em pauta nao e o

Longe, porém, de qualquer re a ivi . disputas
maies sociais, nem as disputas 

r®sultado ou solução final Para a^ia<s
. nónicas consideradas como panaceias 

epistemológicas e práticas Peda9 9 -dariam e o
rdn á a consideração das d.versidades e o 

Universais. O que deve ser garanti npdaaóaico-
«... ..."

A necessidade de bus próxim0 * an á|ise das

cr„ *•
eP|stemologia ou uma Teona aos

Ptessupostos teórico-metodológicos contribuição desta na

c°locados à Pedagogia, sobretudo no que

ÍOrmação da cidadania.

de uma

na base 

desafios



capítulo V

oo^thnoêncasparaahducação

umateoríacrítícapós-mod^a

diana de sérias 
Descemos sSeSco5 dat
considerares conhecimento s^tem QU d0
possível n ljnaÇões hu mantenha
ações ,^enf0'social. Q“a/^rX? dificilmente 
desenvolvimento com eç ar, ü nica

,al ‘S? ® *”• ,±Ué a Cidade 

«ria reP“^' SsconsWçSo' - em

favor de, dig Anthony Giddens__

tndos a° mesmo ^"í^e^ssamos

Alain Touraine

M«va£P'stemolO9'a
A Possibilidade de utna N

anui indUiU 
•sa desenvolvido a

de pesquisa bases
Hir da analise 

a Part,r
0 pensamento 

0 sentido foi 

•as relativam®nte
Possibilidades destas teon

cidadania, enquanto uma

O processo 

autocrítica Pedagógica
r

Pedagogia Moderna, |St° 

Produtos da Modernidade.

'i

liberal ©

de identificar 

à finalidade

teorias e
funções das

liu a propor de uma 

epistemológicas da 

a Teoria Crítica, ambos 

os limites e 

da formação 

práticas educativas

as

da

em

o
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esta trajetória teve como 

tempos de Pós-Modernidade. no - pós_moderna

desdobramento a questão da PosSl Crítica Moderna; e da

enquanto uma síntese que supere os interpretativo do real e

identificação do que seria as caracterí 

de suas implicações no campo educa
nhietivo é defender,

Sendo assim, nosso objeuv 

irracionalistas conservadoras, a PoSS,L

, .a análise das 
realidade social, através o 

modernas, produzindo um pensa
. cações e relações 

interpretar suas novas conform Ç° 

delinear uma Teoria Crítica Pós

Procuramos aprofundar os 

ducação e cidadania, ao articula 

subjetividade e da emancipação, 

interpretativo em oposição 

associar esta nova

No entanto,

1

ábilidad® de um coni

ao contrário de posturas 

ihecimento acerca da 

condições sócio-históricas pós- 

uma epistemologia adequados a 

sociais - contribuindo para 

I

conceitos fundamentais da relação entre 

as dimensões teóricas da democracia, da 

visando a identificar um novo paradigma 

ao paradigma moderno. O sentido é, posteriormente, 

epistemologia às atuais tendências pedagógicas, sobretudo 

00 9ue se refere aos paradigmas das agendas dos novos movimentos sociais, 

C°lrt° alternativas teórico-metodológicas para a educação.
Atualmente, a virada do mundo comunista tem sido interpretada não só 

a impossibilidade de qualquer alternativa socialista ao capitalismo, bem 

a impossibilidade mesma de apreensão de uma lógica racional de 

^«onamento do real, o que < Paradigmática” ou -crise

razão”.

Essa característica

9nificativos no plano das

cacham**'0*86
comp°e a o

de um certo irracionalismo, tem efeitos 

idéias, das propostas teórico-metodológicas de
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do conhecimento, de modo a imprimir marcos 

no contexto cultural da Pós-Modernidade.apreensão do real e da produção 

na cultura ocidental, isto é

Consequentemente,a impossibilidade do conhecimento, se faz pela relativização de 
todo conhecimento, pela afirmação de que todas as 
interpretações são válidas porque a realidade tena um carater 
fragmentário, impossibilitando a f e Pretende
apreender o real num infinito vir a ser. (ALEM, 1994.1 )

Esta crise teórica está vinculada também, para além da crise do próprio 

s°cíaiismo real, às mudanças no contexto sócio-culíural representadas pelos 

n°vos movimentos sociais que, de certa forma, deram a impressão de uma 

cultural e político, a despeito das previsões das 

essa tendência irracionalista conservadora, pressupomos a 

racional da realidade social, cuja produção ou 

tarefa mais premente que se coloca atualmente aos 

* -.Astão não é ressuscitar as narrativas mestras, 

ítituição e dinâmica sociais por detrás da 

, epistemológica, de modo a identificar 

de resistência.
jental no processo de autocrítica 

não só para a compreensão do 

em tempos atuais, como para a 

desafios colocados pela Pós-

fragmentação do campo 

narrativas modernas.

Em oposição a 

possibilidade de um conhooimen 

síntese seja, talvez, a 

intelectuais e/ou educadores.
innica de cons1 

mas apreender uma certa 9
'«in-histórica e 

aparente fragmentação so
AC-moderna ou' 

uma teoria social crítica pos
fundam1

Essa, tarefa parece-nos
■ da educaçao, 

Pedagógica dos profission
fazer pedag°9ico 

sentido mais concreto de seu
j *r

clareza da função do campo e

Modernidade.



ALEM (1994: 17-20) ilustra bem o desafio que hoje

, nancar o real como um (...) deve-se rejeitar a ^^agieatoríamente produzidos -o 
somatório de fatos, fsad,^r ComPorta a idéia de processa 
real como um conjunto d muitiplicidade de orgamzaçoe 
(...) A busca da unidad^lljtQS^este fim de século passa a ser 
ações características das 
a tarefa de um novo fazer politic •

ooa Q1) a idéia moderna da racionalidade 
“ SANT°S ( bou por se desintegrar numa miríade de mini- 

9'obal da vida social e pessoal aca

racionalidades a serviço de uma

•babarcável e incontrolável.

Esta situação deve-nos precaver contra a tentaçao de 
caracterizara pós-modernidade como cultura da fragmentaçao. 
A fragmentação maior e mais destruitiva foi-nos legada pe a 
modernidade. A tarefa é agora a de, a partir dela,, reconstruir 

também conscientes que só a podem
Quanto mais global for o Pr0^enla’-^ nriem- 99) 
muitipiamente locais devem ser as soluço - (

Percebe-se ser possível reinventar as mini-racionalidades da vida de modo 

9 qUe «'as deixem de ser partes de um todo e passem a ser totalidades presentes 

601 «Itiplas partes. É esta a lógica de uma possíve! Pós-Modernidade de 

r®sisfência.

Para PLASTINO (1994:45),

afirmar que não existe uma .^^^^^possfbilidade ou a 
Ciência conhecer, não si3nifi.ca " 9 caPbe COnstruir. Esta, 
necessidade de uma racionahdadq determinada
entretanto, não se define Por “ mnstruída em íntima ordem dada desde sempre, mas deve ser construída 



relação com os objetivos em torno dos quais se desenvolvem 
as relações dos homens entre si e com o mundo natural.

Também para GíROUX (1993: 53),

(...) rejeitar todas as noções de totalidade significa correr o 
risco de ficarmos presos a teorias particularistas que não 
podem explicar como as muitas, e diversas relações que 
constituem os sistemas sociais, políticos e globais mais amplos 
se inter-relacionam ou se determinam e se constrangem 
mutuamente. (■■■) precisamos preservar uma noção de 
totalidade que privilegie formas de anájise nas quais~ seja 
possível tornar visíveis aquelas mediações, inter-relaçoes e 
interdependências que dão forma e poder aos sistemas sociais 
e políticos mais amplos. Precisamos de teonas que expressem 
e articulem a diferença, mas precisamos também compreender 
como as relações nas quais as diferenças sao constituídas 
operam como parte de um conjunto mais amplo de práticas 

sociais e culturais.

em favor de um

iis condições

Diante dessas colocações em IdVWi — conhecimento racional da 

realidade social mais adequado às atuais condições sócio-históricas pós- 

'Todernas, como poderiamos pensá-lo quanto às suas finalidades, seu objeto ou 

c°nteúdo, e até quanto às metodologias de sua produção? Ou, mais 

Precisamente, como seria uma teoria crítica pós-moderna sem garantias no final 

cfo século XX?A busca das respostas exige que se considere algumas propostas, como 

Parte de um esforço teórico em busca de novas teorias interpretativas acerca do 

feal e de intervenção prático-política no âmbito das relações sociais. Para 

^ANTOS (1994:232), isto se justifica porque 
perante os fracassos da teoria riritidamoifárna.que está ^iás, 
por detrás de algumas das formas de falsa,e™n^^°'a 
tarefa da teoria crítica pós-modernaconsistede 

novo os caminhos de síntese tomando lado, a citação de tudo o que de P°^v0^ua"anS^ °e 

histórica da nossa contemporanerdade, P annenibilidade tenha ocasionalmente sido, e, por outro lado, a dsponMdade
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para identificar o que de novo caracteriza o tempo presente e 

dele faz verdadeiramente o nosso tempo.

Para GIDDENS (1991), uma teoria crítica pós-moderna deve ser 

sociologicamente sensível, enquanto atenta às transformações institucionais que 

a Modernidade abre ao futuro; deve ser política ou geopoliticamente tática, no 

sentido de reconhecer que os compromissos morais e a ' boa fé podem, em si, 

ser potencialmente perigosos num mundo de riscos de grandes consequências; 

enfim, ela deve reconhecer que a política emancipatória tem que estar vinculada 

à política de vida, ou a uma política de auto-realização. Esta proposta de política 

emancipatória é definida como “engajamentos radicais .

r ) vnitados oara a liberação das desigualdades ou servidão, 
í " ) A n£aPda vida se refere a engajamentos radicais que 
(...) A política aa possibilidades de uma vida realizada 

) desenvolvida á luz de uma 
e satisfatóna para to » znnnFMQ mm- estrutura de realismo utópico. (GIDDENS, 1991.155-6)

■ Além do “engajamento radical", GIDPBNS (1991), tdetmSa outras fmmas ^ -reações de 
^PtaÇão - dos homens tfiante dos perigos, riscos ou contradições, cotadas pela Modernidade. A primeira 
** s» chamada de aceitação primário.. que se refere à crença de que muito do que se passa no mundo 
“°den» está fora do controle de qualquer um, do modo que, tudo o que pode ser planejado ou esperado 
“■«tai ganho temporirio. Uma segunda reação de adaptaçSopode ser denominada de otumsmo 
dentado, " aue é essencialmente a persistência de atitudes do Ilutmmsmo, uma fe contínua na razao 
P^denciai a despeito de quaisquer ameaças de perigo atuais. (...) Para os indivíduos leigos esta é uma 
P^spectiva que continua a ter grande ressonância e apelo emocional, baseada como ela é, numa 
ficção de que o pensamento racional livre degrilhões_ e particularmente a ciência oferecem flutuações 

to1 segurança a longo prazo que nenhuma outra orientação pode igualar ^13 „ , , , , ,Um conjíto oposto de atitudes é o pessimismo cínico, umavez que o cinismo é um modo de 
«nortecer o impacto emocional das ansiedades através de uma resposta ou humorística ou enfastiada do 
^o. (...) ao Contrário do que ocorre na associação do otimismo com os ideais do Iluminismo, é difícil 

™ Tparte da MStalsia par estitós de vida çuc estão desaparecerão ou de
atitude negativa em relação ao que está para vir. Ope^m nao e uma formula para a açao, e

13 • afOrT^emlGmDE^Sa^mr^°PS^OS a utopia é oferendai para os movimentos 
^Wrios, potém, esra "e“ " ""

NkVSo^V fauíopia é sempre desigualmerM utópica, aa medida em m,e a Imaglaaçãa do 
"»'•» t composta ^'pjie por povos coÂlnaçíes e davas escalas do que já existe. Oua^V^ 
^fimda dà realidade é afsim esseucial ao exercido doutópia condição para que a rad.eal.dade da 

•^«açãa não colida com o seurerd^ ' ®’^ia i íLlizâvel, é importante para relalmrar
mau as quais a Hstdria tom «ma direçdo geral e 

ftverge para um agente revolucionário definido.
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constestação prática
.íraf seria uma atitude de 

O engajamento rad
. _ hp modo qoo 

para com as fontes percebidas de pen
hp engajamento radical 

aqueles que assumam

impacto <>“ P^' * 0
otimista, mas vincuiao racional-Seu meus)
fé na análise ed^“^DENS, 1991.138 g 
movimento social-(s,u

napel dos movimentos sociais n 

Sendo assim, é inquestionave o visando orientações futuras

de possibilidade de uma teoria cri ’ reflexão acerca
signifi03 "U

garantias, nem teleologia- teórico que visa à defesa de u

■ te do esforço te 
movimentos sociais é constituin

te d0 mundo social.
ePistemologia racional e coeren

de engajamen^ ^mentes 

Como m^Ta ^'^is tm^To 

importância drfu tgS para P modernidade q
sociais fornecem Pa associaram a trabalhista °
futuras. Para o ^usfijgiismo, ° , \ ^e^ura^infasdos
capitalismo ou ° r exce^nc* ■ classe, e as Q gue 
movimento s^anf£e um si^sã0 relevantes P*a os
capitalismo permastas ainda a^ocupaça0 íargamente 
movimentos tra ^as uma P outrora . d0
possa estar'além gatégi« "a ^nsâ0
movimentos tra importância ^ernas e °a poU n0
justificada PG^a . s instituiçoa / n0 capitat .f(jas na
desenvolvimento énfase uni ^micas & bém são
capitalista, as únicas sociais íar" caráter

ÍS5S- «
meus)



Dimensões Teóricas para uma Teoria Crítica Pós-Modema

Vimos que os movimentos sociais constituem o ponto referencial para a 

identificação de uma teoria crítica pós-moderna, em torno do qual deve girar três 

dimensões fundamentais, a saber: a da democracia, a da subjetividade e a da 

emancipação que, segundo SANTOS (1994: 232), devem ser incluídas no 

esforço teórico a ser empreendido. Uma nova teoria da democracia, que permita 

reconstruir o conceito de cidadania; uma nova teoria da subjectividade, que 

Permita reconstruir o conceito de sujeito e uma nova teoria da emancipação, que 

não seja mais que o efeito teórico das duas primeiras teorias na transformação da 

Prática social levada a cabo pelo campo social da emancip çã

r, . tenria da democracia ou de uma teoria
Do ponto de vista de uma nova teoria

^rãtica pós-modema, os novos movimentos sociais expressam a 

rePolitizaçâo dos espaços políticos estruturais da prática social - o espaço da 

PrPedania propriamente dita, o espaço domestico, o espaço da produção 

esPaço mundial14.

- ------------------- ----------------------- ds sendo cada um deles um espaço político 
es_ SANTOS distingue quatro espaços políticos esOTtw , as relações de poder próprias

a suscitar uma tata democrática espectó 0 espaç0 da cidadania, ou seja, o espaço
S ^aço em relações de autoridade partiWada. ^oe o espaço mundial Todos esses

segundo a teoriTliberal; o espaço domesuco,0 ópPrias do espaço da cidadania liberal sejam
configuram relações de poder, embora sc> as política. A politizaçao do social, do

S deradas Políticas e portantTsusceptiveis de democra d ctdadama e revela, no mesmo
p^al C’ mesmo> do pessoal abre um campo imenso Para da ci(Ja(J al circunscrita ao
£S°' «s limitações da cidadania de extracçao ' ^conquistas da.cidadania social, como

Ĉ "io ádaJrmia <“»"'« «« formas

^Pendênri ‘k™ a° contrari° incalizem as competenc cjai baseadas no sexo, na raça, na 
^■kitar n „ urocrática’ personalizem e rormas de exc usa u legitimam ora complementam e
Perd^\a Padrões abstractos; atentas as n°vasJU ora ocultam ou & r
aprofi.„e, Walidade de vida, no consumo, na gu ,.994; 227)

J Wam a exclusão baseada na classe social. (
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rf rmou O pdíttoo numa dimensão setonal e

A teoria poiitioa liberai transfo . confinada a0 Estado,

especializada da prática social ° P ,^3ngjes da prática social que for 

dessa forma, despolitizou todas as prática histórica, os movimen

mantidas imunes ao exercicio da cidada & vimos que, em função

sociais vieram redefinir e ampliar 0 camP é essencial a uma

disto, a consideração de tais condições s de qtna nova teoria

racionalidade ou epistemologia critica, g|oba| da prática sooial e

democrática. Esta deverá proceder a r P desocu|tar novas formas

campo poiitico imenso que daí resultará pe ^unidades

opressão e de dominação, ao mes,n0 ‘ e de cidadania. Politiza

Para o exercicio de novas formas de pràtioas de

significa identificar relações de poder w diferenças entre

transformar em relações de autondad P estratificaÇão do Po1'

ralações de poder são o princípio da dif . tâ0 ,mportan

Enquanto tarefa anaiitica e pressupôs» de Ass>m,

, .. mQ a sua diferenciaça
9'obalização do político com noderiamos

. , que ^béÜlrasign^ra 
de democracia .^oderna pa por

a nova ieona nría democrática P“ ^era/ ",íe L fOdos os 
designar por teon teorja polit!capO p0lítico e^oceSSo, o
sua ruptura com ^dar o a P^ No P., sofre
objectivo a,a^rgjS Pda intera<$êespaço da.®ão das ictas 
espaços estruto . liberal, difarenCia9ai de novos 
próprio espaço profunda- so^/ áí/coS
uma transformado^ a 
democráticas P^^acia e de nde participa^0 Sgdania, n° 
exercícios de d^erentes fo^^ conceito da gXClusão da 
para avaliaras dtfa[fongam'Se n°^anismos de e 
transformações Pr 9 novos individ^*^de ampliar

í T ^binar nOd1rSp^dSde 
cidadania, ,de-rjadania e, M ofjncíp10 da 
coledivasde dd^ do Pn ^37) 
esse coo^Sose deveres-('a 
simetria entre d



Do ponto de vista de uma nova teoria da subjetividade, que permita 

reconstruir o conceito de sujeito, a consideração dos movimentos sociais é, 

também, fundamental.

TOURAINE (1994) faz uma análise histórica da questão do sujeito, no 

sentido de recuperar ou destacar o nascimento do sujeito como produto da 

Modernidade.

Há uma inversão clara da percepção do que seja a Modernidade, a partir

de uma análise positiva que a define não pelo que ela rejeita mas pelo que afirma 

- a perspectiva da Modernidade enquanto avanços, afirmações e conquistas do 

sujeito. Trata-se da análise da Modernidade enquanto processo histórico de 

construção do sujeito ou enquanto processo de subjetivação.

Nesse sentido, a construção do sujeito é um processo eminentemente 

moderno que foi ocultado sob a ênfase nos avanços da racionalidade técnica e 

científica. Se, de acordo com a visão racionalista, durante muito tempo a 

Modernidade foi apenas definida pela eficácia da racionalidade instrumental, a 

d°na d0 mund0 que se tornou possível pela ciência e pela técnica, ela não dá 

Urna idéia completa da Modernidade; esconde a metade, a emergência do sujeito

^Urnano como liberdade e como criação.

como sujeito, TOURAINE define o 

através dos quais as orientações 

social, sempre mudando ao sabor

Assim, em lugar da razão ou da história 

sM/eito histórico como os movimentos sociai 

Cu*turais de uma sociedade recebem sua forma

s conflitos e das negociações entre a
t^nria da emancipação faz-se necessário 

Do ponto de vista de uma nova
- „ ralação com os processos de lutas““"siderar a idéia de socialismo e sua relaça

» ^,^/imentos sociais. Porém, a idéia de6rnanciPatórias, expressas nos novos ntoviment
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• >• rpal é redefinida no . caricatura do socialismo re , 
socialismo, agora libertada da detrimento de um estágio

ráfpr de processo, em 
sentido de se recuperar o seu car nrnressos de lutas

. ,tam0 é identificado como os pr 
ideal a ser alcançado; o social do socialismo

„.UTn<. (1994: 238), a deagnaçao 
smancipatórias. Para SANTOo t rriacão de um novo

.. e emancipatórias implica a cnaçao 
enquanto o conjunto das prática _ emancipatória não tem

senso comum político, porque se a menos provável que

teleologia nem garantia, o socialismo 

qualquer outro futuro. Assim,

(...) enquanto futuro, o socialismo não será nunca mais do 
Que uma qualidade ausente. Isto é, será um princípio que 
regula a transformação emancipatória do que existe sem, 
contudo, nunca se transformar em algo existente [grifo 
meu]. Dada a acumulação de riscos insocializáveis e 
inseguráveis, da catástrofe nuclear à catástrofe ecológica, a 
transformação emancipatória será cada vez mais investida de ,
negatividade. Sabemos melhor o que não quere mos do que o i
que queremos. Nestas condições, a emancipação não é j
mais que um conjunto de lutas processuais, sem fim ‘I
definido [grifo meu]. 0 que a distingue de outros conjuntos de ■
lutas é o sentido político da processualidade~ das lutas. Esse j
sentido é, para o campo social da emancipação, a ampliação e i
° aprofundamento das lutas democráticas em todos os ■
espaços estruturais da prática social (...)■ O socialismo e a 
democracia sem fim. Porque é uma qualidade ausente o 
socialismo será tão adjectivado quanto for exigido petas lutas /
democráticas. Neste momento, o socialismo sera ec°^°’ j
feminista, antiprodutivista, pacifista e anti-racista. ;
profunda for a desocultação das opressoes e das fusões 
maior será o número de adjectivos. 0 socialismo 
dos seus adjectivos em equilíbno dinâmico socialmente 
dinamizados pela democracia sem fim. (idem. zo )

idaicanega^389^6
■oüsmo, cuja 09 Hn associada a

A idéia de processo do soc^ ■ g quando

■ i ^catoióglC° P 0"
Elogias referentes a um fina wortantes.

idé'a de subjetividade, tem efeitos e definitiva'1’13

Por exemplo, o sujeito também nao e
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«rr.eoc<;n isto é meio ou luta por 
um fim em si mesmo. O sujeito é sempr P

>•. Macto sentido poderiamos até arriscar que,
qualificação pessoal-coletiva. Neste >

•j^donisi p a subietivação sem fim; ou seja, o 
Parafraseando SANTOS (1994), a cidadania e

. ^Hodania individual-coletiva, que é sempre 
sujeito é a construção infinita da cid

social. Deste modo,

na. assim como nas relações coletivas, o 
na relação interpessoal, assm jlíbrio; ele esta sempre
sujeito jamais esta em r P ’ não tem natureza, princípios, 
em movimento (■■■)■ 0 ,Jríaiíja oara a criação de si mesmo 
consáència; ele é açaodmgida pam podem ser 
através de resistências <J igg4: 300 . gnfos
completamente superadas, (iv 
meus)

V

. =nteriormente analisados - democracia, 
Em síntese, os três elementos

_e|o eixo teórioo-prático dos movimentos 
subjetividade e emancipação - ligad P

. ementais justamente porque referem-se as tres 
sociais -, são considerados fundam

,,iro aue caracterizam a atual transição entre
Srandes áreas do conflito paradigma -meraente

■ a„te e o paradigma pós-moderno emergente, 
o Paradigma moderno, ainda domm e da

3s.m, os conflitos parad.gmat.cos * emancipaçâ0 ou

Política; do conhecimento e da subjetivi

Armação social. ^^aes acerca do

Para efeitos teóricos, desdobraremos perdermos de vista

c°nhecimento e acerca da subjetividade, 

i

I

l i

suas evidentes correlações.

Quanto ao conhecimento, para o
velho paradigma:

(...) a ciência é um p ^n-ca forma d dade a que 
privilegiada Porq^e. ^ocie ser demonstrada e j S e
válido. Essa validade fxxle se fixar d^erm^ g ° 
aspira é mtemporal, P conhecimento desenvolvimento 
formular pmusoes &te por wa do dese 
progresso cientifico a
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tecnológico que torna possível, o progresso da sociedade. A 
racionalidade cognitiva e instrumental e a busca permanente 
da realidade para além das aparências fazem da ciência uma 
entidade única, totalmente distinta de outras praticas 
intelectuais, tais como as arte ou as humanidades. (SANTOS, 

1994: 282-3)

Já, para o novo paradigma.

(...) não há uma única forma de conhecimento válido. Há 
muitas formas de conhecimento, tantas quantas as práticas 
sociais que as geram e as sustentam. (...) Práticas sociais 
alternativas gerarão formas de conhecimento alternativas. Não 
reconhecer estas formas de conhecimento implica deslegitimar 
as práticas sociais que as sustentam e, nesse sentido, 
promover a exclusão social dos que as promovam. ( ) O novo 
paradigma considera o epistemicídio um dos grandes crimes 

contra a humanidade. (Idem: 283)

- é uma concorrência epistemológica leal

O que o novo paradigma proP°e ^ecimentos, como ponto de

sntre conhecimentos - uma horizonta pegada enquanto uma verdade

Partida, e nâo necessariamente como ponto chegada depende do

Predeterminada. Para SANTOS ( dades interpretativas, de modo

Processo argumentativo no interior

que

o conhecimento
O conhecimento do novo P^rna 
pnncípios demonstrativos de "Cidade depende do
contrário, um conhecimento é traduzido. Daí
poder de convicção dos a^dmanl°Atenção à constituição 
que o novo paradigma pm^ paiMar^^ o
das comunidades ^P^^S interna dessas 

pnncipa! garantir e expandir a dem esso a0 discurso
comunidades, isto é, a d0 aCeS
argumentativo. (SANTOS, 1SB4.2 )

outras duas características totalitárias 

verdades científicas e a distinçãoO novo paradigma recusa tarnb

i.fjjaHe das 
ciência moderna - a intemp°r



^So,ufa entre aparência e realidade por achar que cada uma delas tem uma 

Vocação totalitária.

intemporalidade da verdade científica tende a descontemporizar todos

r da hierarquizá-los como ideológicos ao nao os outros conhecimentos, alem nnrtanão da

•„Pl das aparências em direção a apropnaçao conseguirem ultrapassar o nível d trejt0

r. naradigma questiona o racional.smo estreito, realidade. Em função disso, o nov P da

«ntai da ciência moderna, mecanicista, utilitarista e instrumenta

relativização histórica e cultural do conheci

O conhecimento no novo paradigma é tão temporal quanto as 
práticas e a cultura a que se vincula. Assume pienamente sua 
incompletude, pois que sendo um conhecimento presente só 
permite a inteligibilidade do presente. O futuro só existe 
enquanto presente, enquanto argumento a favor ou contra 
conhecimentos e práticas presentes. Esta radica! 
contemporaneidade dos conhecimentos tem consequências 
fundamentais para o diálogo e a concorrência entre eles. E que 
se todos os conhecimentos são contemporâneos, são 
igualmente contemporâneas as práticas sociais e os sujeitos ou 
grupos sociais que nelas intervém. (SANTOS, 1994.284-5)

que se refere aos termos da ciência moderna acerca da distinção entre

F* *enc,a e realidade, prevalece mais uma hierarquização que uma distinção,

Urna vez que

285)
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Quanto à questão do sujeito, o novo paradigma epistemológico aspira 

igualmente a uma nova psicologia, enquanto construção de uma nova 

subjetividade, de forma que

não basta criar um novo conhecimento, é preciso que alguém 
se reconheça nele. De nada valerá inventar alternativas de 
realização pessoal e colectiva, se elas não são apropriáveis 
para aqueles a quem se destinam. Se o novo paradigma 
epistemológico aspira a um conhecimento complexo, 
permeável a outros conhecimentos, local e articulável em rede 
com outros conhecimentos locais, a subjectividade que lhe faz 
jus deve ter características similares ou compatíveis. 

(SANTOS, 1994: 287)

No entanto, em sentido oposto, a subjetividade engendrada pelo velho 

paradigma é o indivíduo unidimensional, maximizador da utilidade que escolhe 

racionalmente segundo o modelo arquetípico do tomo econom/cus.

Foi essa unidimensionalidade que possibilitou tomar amplitude por 

abstrato pode aspirar a uma amplitude 

total de atributos contextuais. O novo 

—> das energias emancipatórias,

' > com que se pode justificar as condutas, 

racionalidade cognitivo-instrumental, para incluir 

a estético-expressiva. 

mancipatórias, porém, só faz sentido se sua 

intensidade, se a energia emancipatória se souber 

concretos de emancipação protagonizados por indivíduos

abstração, uma vez que o indivíduo 

universal, obtida á custa do esvaziamento 

Paradigma, ao contrário, ampliou o campo 

alargando o campo da racionalidade < 

superando o campo restrito dar. 

também a racionalidade moral-prática e

Essa ampliação das energias ei..

extensão for igualada pela sua 

condensar-se nos atos u,<-----ou grupos sociais, pois "a desconfiança das abstrações é fundamental no novo 

Paradigma" .(SANTOS, 1994:288)
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O conflito paradigmático, no domínio dos padrões de transformação social, 

está entre dois grandes paradigmas de desenvolvimento social, a saber, o 

paradigma capital-expansionista, dominante na atualidade, e o paradigma 

emergente, eco-socialista.

O paradigma eco-socialista enquanto construção intelectual 
decorre de um diálogo intercultural muito amplo e, tanto quanto 
possível, horizontal. A base desse diálogo é dupla. Por um 
lado, as necessidades humanas fundamentais não variam 
muito no sistema mundial, o que varia são os meios para as 
satisfazer (os satisfactores). Daí que se deva partir de uma 
intelegibilidade intercultural das necessidades para, através 
dela, se atingir a inteligilidade intercultural dos satisfactores. 
Por outro lado, todas as culturas têm um valor de dignidade 
humana, o qual, sendo único, permite uma hermenêutica 
transvalorativa e multicultural. Tal hermenêutica constitui o 
desafio fundamental do paradigma emergente. (SANTOS, 
1994:290)

Tais necessidades e valores comuns, isto é, a globalização das 

necessidades humanas e do principio da dignidade humana, estão na base de 

. .. Hii/âr^ifiade de movimentos sociais e organizaçõesuma lógica que interliga a diversiaaae

, ■ ~ trortcnacionais ecológicas, feministas, operários,nao-governamentais locais e transnaci ,

Hnc nnnsumidores e dos direitos históricos dos pacifistas, de defesa dos direitos dos consumiam
z ~ ^inctampnto estrutural ou a violência urbana, Povos indígenas, de luta contra o aju

. « dos refuaiados, das minorias, dasde luta pelos direitos dos imigrantes ilegais, dos rerug.a 

sexualidades alternativas, etc.
. '»• a na árpa do poder e da política, está entre oO conflito paradigmático na area a p

. anotaria e o paradigma da democracia eco- 
Paradigma da democracia autontaria e u K

x naradiamática reclama, muito mais quesocialista. Para SANTOS, a transição paradg

i * civilizações num momento em que nem sequer uma luta de classes, uma luta de civihz Ç° >
. ««lífina “Esfa luta civilizacionál é áem dúvida 

a primeira parece estar na agenda p
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uma luta epistemoíógica e psicológica e uma luta por padrões alternativos de 

sociabilidade e de transformação social, mas é acima de tudo uma luta entre 

paradigmas de poder e de política11. (SANTOS, 1994.294)

No entanto uma das questões que hoje se coloca é a da articulação entre 

OS grupos e as lutas que, de modo aparentemente fragmentado, tentam romper 

com os atuais dilemas e propor uma saída civilizacional. Para SANTOS o que 

lhes falta não é tanto capacidade organizativa ou recursos, e sim legitimidade e 

autolegitimidade para, a partir de espaços sociais circunscritos, propor 

tensformações que só são eficazes se forem globais. Daí que 'o objectivo central 

(...) na área do poder e da política consiste precisamente em elevar o nível critico 

. , , luta Delo paradigma emergente, através dade legitimidade dos grupos em luta peiv y 

explicitação entre o local e o global . (idem. 295)

O paradigma democrático-socialista expande a democracia não só no

A octnaco-tempo da cidadania - a democracia liberalâmbito estrutural, para alem do espaço letupu u

_ nara além da escala nacional que suprimiurepresentativa; expande-a também par

J local, mas também um futuro de relaçõesnao so uma tradiçao de democracia >

democráticas internacionais; além disso, expande a democracia ainda numa 

terceira direção: a da duração intemporal e intergeracional. Nesse sentido,
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Esse percurso sobre as formas que constituem a confrontação entre o 

paradigma dominante e o paradigma emergente, nos domínios do conhecimento 

® da subjetividade, dos padrões de transformação social e do poder e política, 

indica a necessidade e validade dos debates paradigmáticos.

A imaginação de tal debate (...) destina-se a desenvolver o 
campo das alternativas sociais práticas e a convocar as 
instituições educacionais a participar activamente nessa 
tarefa ensinando e investigando por igual os paradigmas 
em confronto. O reconhecimento do conflito paradigmático 
tem por objectivo precisamente reconstituir o nível de 
complexidade a partir do qual é possível pensar e 
operacionalizar alternativas de desenvolvimento societal". 
(SANTOS, 1994; 298 - grifos meus)

Assim é que, “(...) do P°nto de visia P^PPderno, feria mais sentido 

ponsarnuma educação que tenha o propósito de criar condições para um espaço 

Público de discussão, em que as pessoas possam confrontar seus diferentes 

Pontos de vista”. (SILVA, 1993; 137)

Este confronto entre diferentes pontos de vista implica, como vimos

anteriormente, a convivência entre várias formas de conhecimentos 

correspondentes à diversidade das práticas sociais que os produzem a partir dos

©nfrentamentos político-culturais do presente.

Essa concorrência epistemológica entre conhecimentos nada mais é que a

Possbilidade de um diálogo entre perspectivas argumentativas, ou seja, entre 

diferentes significados relacionados às práticas sociais, ou seja, às atuais 

conformações de cidadanias colocadas pela Pós-Modemidade. Isto porque,

(...) o significado nunca é fixo, tendo como referente um mundo 
material ‘real’. O significado é sempre construído, produzido, 
de forma contextual, no interior de práticas determinadas e não 
necessariamente como ■distorção' (.) ° wntfcado é assim 
flutuante, escorregadio, dependente da prática e do contexto.
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Se a produção de significado não é fixa, unitária, tampouco o é 
a subjetividade que é produzida por essas práticas e 
significados. (SILVA, 1993:127)

Tal pressuposto indica a necessidade de uma articulação entre as práticas 

educativas e as práticas sociais através, por exemplo, de tematizações dos 

problemas e objetos advindos da realidade social, constituindo-se, assim, em 

conteúdos e abordagens referentes ao mundo social e a indivíduos-cidadãos 

concretos constituintes e constituídos no universo real das práticas e 

conhecimentos historicamente produzidos.

Agendas dos Movimentos Sociais para a Educação

Defender e sustentar a contribuição da educação e da escola na conquista 

da cidadania é admitir que a educação

(...) se efetive como mediação para a construção dessa 
condição de cidadania, contribuindo para a integração dos 
homens nesse tríplice universo: no universo do trabalho da 
produção material; das relações da consciência pessoal da 
subjetividade e das relações intencionais e no universo das 
mediações institucionais da vida social, das relações políticas" 
(SEVERINO, 1992: 12)

Articular a educação e a escola à formação do cidadão é comprometer o 

írQbalho educacional com o projeto socialista, que passa por inverter as 

tendências alienadoras das mediações então dominantes, sejam as relações de 

Produção, as relações sociais e a cultura.

Pica claro, portanto, que os objetivos ou finalidades de uma educação e de

Urna dscola pautadas nos termos da cidadania efetiva são finalidades sociais. A
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de um todo 

de objetivos 

além de um

. r nn âmbito de um projeto, isto é, de 
prática educativa deve se dar no

, r .nrinnem integralmente em função 
articulado em que as partes funcion

,iHn é aue se define a escola, para 
intencionalizados. Nesse sentido, m 

locus privilegiado do saber sistematizado.

(■■■) a escola se dá comoo^lugardo^ pessoais e 

político coletivo da educadores. E ela que viabiliza
existenciais dos educandos eeo^ Qducg(jores se tornem 
que as ações Ped^9 9 que as impregna das finalidades 
educacionais, nai me interessam aos educandos.
políticas da cidadania que
(SEVERINO, 1992:13)

t de uma escola cujo fim é de sistematizar e 
Não se trata, portanto,

h • fintos universalmente válidos - obJet.vo cultura! em s, 
socializar os conheamento g educaçâ0 g g

mesmo. A questão é mais radical, um Droduzidos -
possibilitar condições de apropriação coletiva dos bens soca me 

objetivo político de transformação socral brasileira,

Segundo SOUZA (19 g cidadania,

'nvestir na construção de u para

stanifica uma prática de res. de _

interesses egoístas de grupo Q ^p^smo que aí está,

modernização conservadora, ou seja’^^ organjzaçâo política genuinamente 

determinando uma nova cultura e uma ecQnômjc0 viável e um

democrática e, ao mesmo tempo, pensar

crescimento responsável. ovimentos sociais constituem a
„ hictnricamente, os m

Pressupomos qu , guindo-

exPressã° de resist®ncia a° Carater ^pp.stas cjqadania.

se, portanto, na fonte por excelência
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a - á concebida como um processo que se dá noA construção da cidadania e conceoiud

* »*!• /4ac ou qrupo sociâis, ou sojâ,interior das práticas sociais e políticas

o pnnendrado no contexto mesmo da luta decomo um processo de conquista engen

classes.

„ • o nrónrio conteúdo da história, que é o movimento Tal processo constitui o propno

h - nnnniqta da cidadania. Assim, a história se definequalificação, isto e, de conquista

como:

(...) os processos sociais através dos quais as camadas 
populares agem como sujeitos políticos de reivindicação, os 
processos mentais que são redefinidos e afirmados nos 
movimentos reivindicativos, as formas de organização que se 
fortalecem, o poder popular que aumenta, ou seja, o próprio 
processo político-pedagógico de construção da identidade 
popular que se dá no confronto povo-Estado. E aí que a 
democracia avança e se constrói. (...) o povo avançando 
porque lutando como expressão de democracia. (ARROYO, 

1991: 78)
I l

Considerando o exposto acima, cabe-nos constatar no que se refere à 

sducação que

(...) a luta pela cidadania, pelo legítimo, pelos direitos, é o 
espaço pedagógico onde se dá o verdadeiro processo de 
formação e constituição do cidadão. A educação não é uma 
pré-condição da democracia e da participação^ mas é parte, 
fruto e expressão do processo de sua constituição. (Idem. 79)

Vimos que, atualmente, em função do aprofundamento dos problemas e 

c°ntradições que afetam a vida e o ambiente, e das mudanças ocorridas nas 

r®lações entre o capital e o trabalho, desenvolve-se uma nova modalidade de 

en9ajamento radical, representada por novas estratégias de lutas ao nível da 

s°c'edade civil e do campo cultural, em detrimento de lutas restritas à esfera 

econômica. Novas forças sociais estão emergindo, expressando aspirações
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Populares à democracia, à justiça social e à construção de novas identidades 

Políticas.

Temos a emergência dos movimentos sociais dos verdes, dos pacifistas, 

das mulheres, dos trabalhadores migrantes etc., movimentos que fornecem hoje 

as Pautas das potenciais transformações futuras. De modo que,

aos movimentos de trabalhadores, tradicionalmente associados 
à luta contra os efeitos maléficos do industrialismo e do 
capitalismo, vêm agora se juntar os novos movimentos 
vinculadas ao caráter muítidimensional da modernidade. Esses 
movimentos proporcionam vislumbres de futuros possíveis e 
são, em parte, veículos para a sua realização, embora não 
sejam necessariamente a única base de mudanças capazes de 
nos conduzir a um mundo mais seguro e mais humano. 
(SOUZA, 1994b: 110)

Nesse sentido, concordamos com SOUZA (1994), quando reconhece que, 

ern termos de educação e de escola, não se trata mais de redução do fosso 

tecnológico, nem do aumento da produtividade e competitividade nos mercados 

Internacionais, mas de a educação estabelecer interlocução com as novas 

a9endas sociais emergentes em termos globais. Isto significa que

os três níveis de ensino precisam buscar novos parâmetros de 
atuação na sociedade, voltando-se para metas correlatas às 
dos movimentos sociais emergentes e às transformações 
do finai de século. Para tanto, será preciso traçar e 
especificar quais os critérios em que se deve basear a 
articulação de um novo sistema educacional englobando os 
três níveis do ensino. (Idem: 113- grifos meus)

Essa tese tem implicações bastantes sérias e instigantes que, em última 

Instância, significam uma inversão da hegemonia através de uma inversão 

ePtetemológica dos programas educacionais. Tal tendência justifica-se pelo 

Pr°tagonismo dos grupos sociais emergentes nos processos de luta por novos



caminhos e estratégias de resguardo da vida no planeta e de revisão do sistema 

capitalista, ou seja pela centralidade da questão da cidadania e das ações dos 

movimentos sociais.

Advem daí que R.W. CONNEL (In: SOUZA, 1994b: 114) propõe para o 

campo educacional uma revolução que passa pelos conteúdos advindos dos 

movimentos sociais emergentes como agentes catalizadores de mudança social, 

^ma estratégia que aceita um programa de educação único ou unitário, mas 

sobre uma base epistemológica totalmente nova, ou seja, que parta dos grupos 

®m desvantagem na sociedade e tome sua experiência e metodologia de agir e 

Pensar como base de reconstrução de conhecimento. É preciso, pois, que eles 

[os sistemas educacionais] se aliem sos dsmais movimentos e refaçam inclusive 

seus objetivos, conteúdos, métodos, com os elementos ali encontrados". (Idem: 

115)

Sendo a cidadania processo de qualificação e humanização da existência, 

cuja fonte histórica de conquistas são os movimentos sociais organizados ou não, 

uma nova agenda educacional, que se diz comprometida com a cidadania, 

dependerá de um entrelaçamento com os movimentos sociais emergentes, 

buscando solucionar os problemas advindos da nova ordem mundial. Isso 

significa que,

assim como a nova ordem mundial acarretou novas demandas ZZs a VuVçáo deve enfrentar agora problemas que 
sociais, a eouuaya como g fome, a miséna, as
exigem gnokiiçáo ambiental e o esgotamento
guerras e Mas^tn^]°'n£> renováveis do planeta. Se ;
das riquezas e recursos nao g econômica ’
considerarmos seus p g interessante agora passar a
consderaVa possibilidade de outra lógica norteadora dos 
Eternas Vocacionais. (Mem: 112 - gnfos meus) ,



. nara a educação pressupõem, antes de As referências das práticas soei P

mais nada uma reflexão acerca da própria Modernidad

mqq4) é preciso criar uma concepção de Segundo TOURAINE (1 )•

psteve tão presente na história, pela própria Modernidade onde o sujeito nunca

. dominação. A questão, portanto, e propor uma natureza das novas formas de _tarar na

h «donal e do ensino, onde, ao inves de destacar Inversão na perspectiva educacional e

. de submissão e opressão, caractenza-la, ao modernidade os elementos de

, liberação e qualificação do sujeito. Assim, o contrário, pelo depreendimento, -n/iibprtacão é

= vez que o sentido dommaçao/libertaçao e ponto de partida é invertido, um a da

da libertação/subjetivação em função mesma substituído pela analise da 

dominação e da racionalização históricas.^

A noção de sentido h.stonco p n0 progresso *

noção de ambigüidade da Modemida e^ a0 

na racionalidade cientifica, aí a compreensáo do social, por

subjetivação/cidadania/movimentosocia racionalista ou mesmo da

uma outra lógica que, ao invés *sem sentid0. enfatiza a 

total ausência de lógica ou a ou seja> da

. uma racionalidade acerca Possibilidade mesma de um acerca

Possibilidade de um conhecimento si _ conhecimento

nrocesso de construção de um taiA questão que justifica o vez que o

não é construir um modelo alternati de>0 de sociedade

• - à crença em um moaeiv u óo sujeito está sempre em oposiça rt_rpra em todas as partes

. 'rín de fazer com que apar ç Perfeita. "Trata-se, ao contrario, _ grif0S meus)) ou

do mundo a procura de subjetivação (



SeJa, os movimentos sociais como esforço de construção/qualificação do sujeito, 

c'e forrnação de cidadania, isto é como articulação entre razão e sujeito.

(...) a razão e o Sujeito, que podem real mente tornar-se 
estranhos ou hostis um ao outro, podem também unir-se, e 
(...) o agente desta união é o movimento social, isto é, a 
transformação da defesa pessoal e cultural do Sujeito em ação 
coletiva dirigida contra o poder que submete a razão aos seus 
interesses. Desta forma se encontra reanimado um espaço 
social que parecia esvaziado de todo o seu conteúdo, entre 
uma economia mundializada e uma cultura privatizada. Quanto 
mais a antiga definição da vida social como conjunto de 
correspondências entre instituições e mecanismos de 
socialização está definitivamente destruída pela modernidade 
triunfante, tanto mais os conteúdos reais desta dependem cada 
vez mais da capacidade que têm os movimentos sociais, 
portadores da afirmação do Sujeito, de recalcar ao mesmo 
tempo o poder dos aparelhos e a obsessão da identidade. 
(TOURAINE, 1994:394)

A referência à Modernidade é sempre associada ao crescente processo de 

9fobalização, correspondente à mundialização do próprio capitalismo ocorrida 

desde a origem da ocidentalização do mundo na fase original da expansão 

capitalista, e completada nas últimas décadas, tendo como corolário os 

acontecimentos históricos e simbólicos do final da década de 80.

Tais constatações nos levam a considerar que a análise da Modernidade 

enquanto emergência de novas expressões de cidadania ou subjetividade pelo 

campo educacional não pode deixar de considerar as correspondências entre os 

aspectos universais-globais e os aspectos particulares-locais da Modernidade.

Para se entender a cidadania, bem como o papel da educação e dos 

educadores frente à sua formação, é fundamental a compreensão deste 

P^cesso, é uma vez que a análise da cidadania possibilita delinear os problemas 

fondamentais nos diferentes espaços-tempo da Modernidade, sobre os quais os 

dentistas sociais e/ou os educadores devem se debruçar, seja em termos de 



tematização, sob a forma de conteúdos de ensino, e/ou de intervenção prática 

Política: os problemas do espaço-tempo mundial - a globalização da economia, s 

explosão demográfica, a degradação ambiental; os problemas do espaço-tempo 

doméstico; do espaço-tempo da produção; do espaço-tempo da cidadania.

Esses problemas fundamentais abrangem a base cultural da Modernidade

6 constituem uma totalidade em cujo bojo identificam-se as suas dimensões 

institucionais básicas, com destaque para a dimensão da globalização que 

justamente permite uma análise e uma prática que articule os elementos 

universais e locais, de modo a permitir uma inversão espacial nos temas tratados 

Pela educação escolar, partindo-se de questões ligadas à localidade ou à 

c°munidade mais próxima, enquanto síntese de múltiplas determinações que 

interferem nas condições dos sujeitos, isto é, nas suas condições e ações de 

c'dadania, seja quanto à qualidade de vida, seja quanto às suas práticas 

ernancipatórias por qualificação existencial.

Assim, o processo de globalização-localização envolve tanto o campo da 

regulação como o da emancipação; isto porque o cotidiano é, por excelência, o 

contexto espaço-temporal tanto das vivências dos excessos de regulação e das 

opressões concretas, quanto das lutas emancipatórias enquanto expressões das 

diferentes intersubjetividades. De modo que o cotidiano é o campo da nova 

relação entre subjetividade e cidadania.

Porque os mol^ent°sl^S^ ^Ttemtémwna faação

deixa de ser uma localizada e e por isso que oq gsgro
fase menor ouumhiibrtodes P^P g
campo privilegiado delut P mma rede
melhores. Perante atransform ítv qeteminações 
de sínteses mom,e"ja"en t.e^soComum e o dia-a-dia vulgar, í
globais e maximalistas, osens™*^ reprodutivo, I
tanto público como Pnv^‘a"tosepraZUnidades únicas de |
desvulgarizam-se e passam a ser opouu, ,



e grupai- (SANTOS
investimento e protagonismo pessoa! 
1994a: 224-5 - grifos meus)

É nesse sentido que o cotidiano torna-se o ponto de partida referencial 

Para atividades e/ou produções teórico-metodológicas destinadas a transpor 

^taticamente os elementos da realidade social para as salas de aula.

A consideração do cotidiano é um desdobramento teórico importante para 

Urna educação preocupada em articular-se à cidadania, pois como diz GIDDENS 

(1991), em condição de Modernidade, tem-se um perfil de risco, isto é, um elenco 

esPecífico de ameaças ou perigos, característicos da vida social moderna: os 

Perigos ecológicos, a ameaça de violência militar, mudanças na divisão global do 

trabalho, etc.. Estes constituem riscos globalizados que não respeitam divisões 

entra ricos e pobres ou entre regiões do mundo, em função mesmo da expansão 

cla Quantidade de eventos contingentes que afetam a todos ou, ao menos, grande 

Quantidade de pessoas.É justamente nesse ponto, como o confirma > 

eric°ntramos a possibilidade de relação entre o global e o 

asPectos da universalização 

^idiano que, como já vimos, ê o iua— 
Cldadanias. Fato que a educação não pode ignorar, 

' prassuposto, que lhe é tão caro, de articular teoria e prática, 

em sua totalidade complexa. Assim, 

ra^erencial para a educação permite, de 

esP®cíficas do cotidiano às suas determinações

(...) precisamos entender esfera
sendo reconstituído não ~'mPe mntestação que oferece 
mercantil, mas como um local de corte^ Q 
novas possibilidades para envolver as memonas,

SANTOS (1994), que

> local, ou seja, entre os 

das instituições modernas e as vivências do 

é o lugar da constituição das subjetividades- 

■, se é que pretende cumprir o 

., ou seja, apreender o 

a cidadania enquanto categoria 

fato, articular as questões mais 

mais globais.



“velha

e as narrativas daqueles^^cia^às ”várias dormas de 

alterídade, mas uma upaÇQes e mudanças envolvem 
dominação. Todas essas prePP. apenas porque
questões pedagógicas $ Q poder está send
focalizam as formas,r.Pnnr diferentes formações sociais qu 
redistribuído e assumido portt demgndgSi mas também 
estão fazendo novaamnredender como essas mudanças são 
porque nos ajudam a comp ntes grupos em contextos
reaímente assumidaSaSjcuiares (GIROUX, 1993:50-1) 
históricos e culturais particulares. {

nrão da Modernidade como que desloca a
Percebemos que a eru des|OCando, por sua vez, também

tradição’em função de uma “tradição *

os discursos pedagógicos. A n**55c..ncias Humanas que se 

contrapõe especialistas de todas as a de mudanças e dos

colocam em pontos diferentes de apreensao 
n^nsamento contemporâneo.

desafios por estas colocados ao p sobrepujaram as análises
análises sociais j

O trabalho mostrou que as os

Propriamente pedagógicas. Isso demon n^finidos, carecendo de
não estão ainda bem aenniu 

da Pedagogia na Pós-Moderni a e alternativas teórico-metodológicas

Produções significativas que indiquem rum 

dentro desse novo contexto sócioHWltural. Isso porq

M hnie em dia, de 
x ada vez menos capaz, Jrdem cuitural, 

a educação é c nf0 e uma legitimaç privada das
encontrar o oseu rtorte’ e aufo«/ade.
po^ueacu/^% pússo/a do P^P» 
amarras da tradl^8} 
(FORQUIM, 1993. 18)

-ncia moderna opõe sua experiência e sua 

Na medida em que a conscien de cultura como

exigência históricas da mudança, a g concepçâo de
♦ a experiência humana, 

acumulação e cristalização de toaa
experiência



^Ção enquanto recepção das novas gerações do mundo “sempre já velho”, 

®s cia transmissão de uma herança.

Depreende-se daí que a análise das relações entre educação e sociedade 

cultura suscita outras questões que se referem, por exemplo, à seleção de 

níeúdos e à transposição didática, para além da questão específica a que nos 

^Pcnhamos neste trabalho: a situação da cultura, traduzida na análise que se 

cerca do conceito de modernidade.

“seleção cultural escolar”, referente ao que “(...) nos conteúdos vivos da

' nas significações que atualmente têm poder de interpelar nossos 

ns3mentos e de regular nossas existências, pode ser considerado como tendo 

Um Va/or educativo (FORQUIM, 1993: 16), é uma questão a ser ainda 

aWuncfada

Da mesma forma, a questão da transposição didática “de elementos da

ClJ,tura para o nível propriamente escolar, através da intercessão de dispositivos 

^diadores” enquanto processos teórico-metodológicos e materiais que 

CornPõem a relação ensinar-aprender e que constituem uma espécie de “cultura 

esco/ar”, está ainda por ser devidamente investigada. Porém, pensamos que tal 

^refa teria que ser precedida, necessariamente, pela autocrítica pedagógica 

est)oçada na presente dissertação, através da problematização do conceito de 

Cl(iadania.

A necessidade de novas investigações é confirmada por FORQUIM (1993) 

ao Admitir que a própria dinâmica incessante da modernidade significa que não 

p0^mQS nos satisfazer com um discurso pedagógico “instrumentalista”, que 

a^dbuiria como único alvo para a educação formar espíritos ágeis e
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Personalidades adaptáveis, capazes de respostas flexíveis e preparadas para 

qualquer eventualidade. Nesse sentido,

do mundo pode nos 
', nosso 

1993: 20)

nosso

(■■■) a reflexão pedagógica contemporânea não podería 
contornar a questão da modernidade nem se resignar em fazer 
a apologia da amnésia, pois só uma visão extremamente 

superficial e prematura da modernização l. 
fazer aderir ao mito efêmero e rejeitar, como um fardo, 
pertencimento à memória. (FORQUIM, 1993:20)



CONTRAÇÕES F.NA.S

Os desafios quaisquer que eles sejam, nascem 
sempre de perplexidades produtivas. Tal como 
Descartes exercitou a dúvida sem a sofrer, julgo 
ser hoje necessário exercitar a perplexidade sem a 
sofrer. Se quisermos, como devemos, ser 
sociólogos da nossa circunstância, deveremos 
começar pelo contexto sócio-tempora! de que 

emergem as nossas perplexidades.

i
Boaventura Santos

senão o percurso de investigação movido por 

nos impulsionam a buscas instigantes rumo a 

tempo, o início de novas aberturas, do 

É neste sentido que o conhecimento é 

Porque vivemos, conhecemos e 

’ > sínteses em constante movimento de 

inconclusas.

O que é a pesquisa 

dúvidas e perplexidades que 

uma finalização que é, ao me 

afloramento de outras perplexid

• onte incompiet0, 
um processo necessanam 

nos tornamos subjetividades que 

fazeres e elaborações infinitarnen
.. neste trabalho 

O caminho percorrí
, n da dúvida 

envolve a dialética do exercici
, , ua produção

^a disciplina intelectual e 

due nos chamam a avançar de

expressou bem esta! tarefa que _

, d0 prazer das descobertas, do rigor 

de outros possíveis questionamentos 

recusarmos a estagnação paralisante. 

Quando, remetendo-me às considerações esboçadas m^me 

a aprendizagem da Pedagogia moderna ciàs.ca nao 

raci°nalista, o que resta, de fato, é a noção do proce (0
um sujeito que se reconhece no diálogo com o se



1

i

/

I

deu a clara 

histór,co dos conhecidos ou das

é incapaz de levantar.
articulam as condições 

conhecimento e a 

diversidade de 

de diferentes

a produção de 

identificamos uma 

é, a convivência
tis. de modo que a tarefa é identificar o 

delas e desenvolver uma síntese 

de cada uma se tomem claras.

1

. cíntese de múltiplas, Seu trabalho, enquanto smtese 

encontra com os resultados e constatação
elaborações e de seus respectivos suj 

dimensão do que seja o caráter so

diferentes racionalidades. ^ntificar uma lógica basead
+omhérn a idenmivc*

Tais constatações levaram-me uma problemática,

no fato de que todos os modos de rac ^ntifjcada tanto pelas questões 

que é uma estrutura conceituai que P ifiVantar. (GIROUX, I986)

que suscita como pelas questões q
educacional onde

No que se refere ao camp 

históricas concretas de sua ins & 

cidadao 
formação de um sujeito 0 

alternativas teórico-metodológio3 

racionalidades ou epistemologias 

mda uma 
que há de progressista em

DOssibiliõa^eS 
superior, onde as limitações P

.os diferentes 
(Idem: 230-1). tarefa de elucida

e«. "" ai,„„ • r—

Tw. Critica '•»’ "°

aos desafios que hoje se coloca
ao e cidadela no 

questão da cidadania. entre educaça

A finalidade de entender autocrítica peda9° g

contexto da Pós-Modemidade exigW do que seia edUC3 P

exercício de esclarecimento ace
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de termos e noções 

outras categonasde desconto 

um pr°cess° de encontrar
n0 inw» de 

âodactd3^'anaaWa"da ein mdeWições de 

_ instânc'a> uma

em ao s
• nas a ado'at',r muitas ''®zeS

ietodolo9,cS educadas.
cOS e pr°P0S qer reje^d0 el

discurs°s deve ser

educaa°na em/oW® 0 0
de estrumrae dagog,a.^e

«0.ms aSpeCt • * porém.
aWP'° . . epistemo^' P

m n>swrlt^ nia. isto Potq
°rd da peda9°® minado

■çespe=if,c° mnumdeter""n

acão do t'0*’ teorias ou
rtosconnec^lOS'

, a certo5

1

cidadania, isto levou a 

recorrentes no campo educa^ 

adequadas a pensar a questa

A questão consiste.

possibilidades teóricas

diversidade de narrati

• Assim, 
contraditórias entre 

apropriado pela Pedagog

modismos presentes n 
ha a plurafidade 

Considerando 
devido30 

pesquisa em educaça 
trabalrtar 

necessidade de s 
caiement°s d 

principalmente a e 
, , oelo carát®1' n'a,S 

sempre permeados ? a

educação envolve, neces . ^nte
obV'*1 , . o <=e refere, 

contexto histórico e
. e(n suas P’°H

racionalidades presentes
' oHauógic3 ld

Na autocrítica P dentf0 do

perplexidade da educaçã . uumanaS
. ciênc'aS n 

conjunto das demais pós-
0 atuai com6 

propostas colocadas n _ ginàtica’- ^dolí®'03'

Paradigmas* ou à “transi0 teono® usOa

A constatai d^m3 âoso 

,o educai0 conse0
campo disciplinar da dagog'3 corn°’

epistemológica da Propr'

'I 
J

)ostas-

.ntifi08"'05

setiP1 

engen1 

;.modernO

rto °ü
^CertooCOmo^a° 

■rópri°°afl’ desafio® e

d'ad°pe à- crise dos -

referente1

nointe"ord° 

de iden^

15»



com as demais Ciências Humanas. Daí a complexidade e amplitude dos 

elementos de análise que foram levantados para sustentar o processo desta 

Pesquisa, numa abordagem interdisciplinar.

Considerando a permanência histórica da formação da cidadania como 

finalidade por excelência da educação, estando presente desde sempre nas 

legislações e políticas de ensino, nos currículos e programas, nos discursos 

u « nnmn nos projetos institucionais, houve a 
dos profissionais da área, bem co

, ndampntos do próprio conceito de cidadania, necessidade de se explicitar os fundamentos ao p p
x ^mnlóaico ou filosófico do termo, optamos 

No entanto, em lugar de um estudo
. -n o trato da cidadania à luz das Por analisá-lo a partir de dois referenciais. )

• da Pós-Modernidade, por entender que no 
conformações histórico-societais d

. a cidadania tem-se expressado muito 
âmbito da Modernidade como um t ,

■ „nvns e diversos movimentos emancipatórios da 
claramente por meio dos mais nov

da cidadania através das interpretações soco- 
sociedade civil; 2) a analise da

.. societais da Modernidade e da Pos- 
©pistemológicas acerca das con iç

.p das vertentes liberais e marxistas que 
Modernidade, mais especificame
teorizaram, cada uma a seu modo, as relações humanas na historia - mclumdo 

o próprio conhecimento - influenciando sobremane.ra as teorias e p 

educacionais da Modernidade e as respectivas concepções o q 

formação do homem ou do cidadão.

A hipótese básica deste L-
trabalho consistiu no pressuposto de que a 

,.. ac «sociais enquanto expressões históricas 
cidadania está associada às prati

n.rífico manifestam-se nas diferentes 
concretas que, no sentido mais espe

/'nnfrário da abordagem recorrente 
Práticas e movimentos emancipatórios, ao

J



oic conhecimento racional, constituindo-se 
Que articula mais cidadania a mais c

numa vertente conteudista, racionalista e iluminista de edu çã

^ía^nfal moderna, racionalizada e fundada Como produto da sociedade ocidental m
no domínio do lluminismo como condição de progresso, a educação moderna 

tornou-se o centro da vida social enquanto condição básica da formaçao de 

,„luimento da sociedade, constituindo-se, no 
cidadãos para a ordem e o desenvol

, vez mais dissociado das práticas soctais 
entanto, num contexto cultural cada

concretas.
, „ a fragilidade da perspectiva de causalidade 

Procuramos demonstrar a fr g
.ativi7ar a função histórica atribuída a 

entre educação e cidadania, e r
• õn r^scente das teorias e praticas 

educação, ao identificar uma dissociaça
, ,n real onde se forjar, de fato, a cidadania, e 

educativas dominantes do contexto
relação ao mundo social.

0 consequente isolamento da escol
a questão inicial deste trabalho sobre que 

Para tanto, retomando a q no
• fartos e/ou apropriados pela Pedagogta, 

Paradigmas poderíam ser reje. soria/s, éticos

contexto da ■(...) transição entre P^ * procuramos

estabelecer as bases de uma

formação da cidadania. s qpe . de fat0 possível

Retomando a trajetória da pee^ epistemológicas

Uma articulação entre educação e ci a ■ sentido, o
♦om Aido pensado ate enw • 

radicalmente diferentes do que tem f Crítica
• básicas que compoem uma leon 

trabalho revelou algumas categorias tjdo de uma
i á oossível redimensionar o sent.do

pos-Moderna, a partir da qual e p nrincípio fundamental
•HaH^nia como um príncipe

^ucação articulada à formação da cida
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: e norteador das relações pedagógicas frente aos atuais desafios colocados 

pelas condições e exigências sócio-históricas da Pós-Modernidade.

À guisa de conclusão, defendemos o pressuposto básico de que a 

„ • ^.+/-4/-^niAnicr) de uma Tooriâ Critica Pos-Modorna,cidadania é o eixo teórico e metodologico ae uma i eui a 
enfrentamento das tensões próprias dos diferentes

: as tensões entre 

singular/universal;

correspondentes, 

epistemológico e 

Recuperamos esta

J

porque contribui (para o 
âmbitos que constituem o campo a educação, a saber: 

igualdade de condições/igualdade de oportunidades, 

disciplinar/transdisciplinar, qualidade/quantidade; 

respectivamente, aos âmbitos: político-social; cultural 

pedagógico (BONAMINO e BRANDÃO, 1994: 100). 

categorização, incorporando à mesma a categoria principal eleita na presente 

dissertação: a cidadania.
Esta categoria estabelece uma compreensão mais clara da relação 

entre escola e sociedade, uma vez que, do ponto de vista epistemológico, 

dentre outras categorias pós-modemas, a cidadania possibilita

/
(...) um núcleo de saberes formadores que [permite] ao 
aluno aceder a um suporte epistêmico universal que tanto 
comporte a expressão de todas as suas experiencias 
culturais e individuais, quanto incorpore um padrao 
democrático de práticas e de relações institucionais, 
indissociável da democratização dos conteúdos escolares. 

(Idem: 99)

Pela cidadania, enquanto categoria epistêmica, supera-se o que 

BONAMINO e BRANDÃO (1994: 99) identificam como um equfiibno sempre 

precário entre a valorização das experiências singulares dos diferentes grupos 

e ciasses na sociedade e a necessária presenração, pela escola, das 

condições de intedocuçâo com os elementos essenciais da cultura universal.
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a

a

a

a diversidade das práticas emancipatórias opostas 
Isso porque ao expressar a divers

. . am diferentes dimensões de espaço e de 
às práticas de regulação social

hmpntos de análise que unificam as experiências 
tempo, a cidadania fornece elementos a

da-sdobramentos nos contextos singulares ou locais, 
históricas globais e seus desdobramentu

.. dania oferece fundamentos importantes sobretudo 
Nesse sentido, a cidadania

- ntpmretativa do contexto da Modernidade e, 
por permitir uma inversão interpretativa

~ clássica relação espaço-temporal geral- 
consequentemente, uma invers

. o n local e o singular como ponto de partida para a 
universal/singular-local, para o

compreensão do universal e do geral.
. , nue a categoria da cidadania viabiliza 

Percebemos, ainda, du
«o entre os gentes campos danares, —do para 

superação da tendência multidisciplinar que caractenza, h.stoncamsi ■

relação do campo da educaçêo com as demais Ciências Humanas. A.a 

, rip vista histórico-societal e epistemológico ex.ge, 
da cidadania do ponto de v Ui • da

■ -oe dos campos teóricos da Fhstona, da 
necessariamente as contribuiçõ icnpmos a

. , . da psicologia e da Antropologia. Por isso elegemos
Filosofia, da Sociologia, da Psi 9 , . «/ \

ou um conceito categorial que toma poss.vel (...) 
cidadania como uma noçao ou u . ramoos

. ^rfícal nos diferentes campos 
o trânsito horizontal e o aprofundamen 

dlStíP"na^ (B0NAMIN° 6 "ToXaZnXi um elemento teórico que 

Por fim'conStatam°S njve| Cultural, possibilitando que'(•.•) a

dimensões que transcendam o nivei

Ao articular o sujeito ou a subje ivi *

também o âmbito das produções culturais e si
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•_ “/ i dimensões de outros saberes, 
para além do âmbito da Ciência, (■■■)

estética na ética, nas crenças, etc.” 
enraizados na sensibilidade, na esteuc ,

- _ mm oermitindo, assim, a elaboração de
(BONAMINO e BRANDAO, 1994. 100), permiun

outros padrões de racionalidade.
* ^haihn levou à constatação final de que o termo 

Em síntese, este trabalho ie
i nafpnorias pós-modernas analisadas, comporta 

cidadania, corroborado pelas categ P
•KiliHaHpq oois representa, ao mesmo tempo: 

uma riqueza instigante de possibilid ,
. ^sociado aos ideais éticos e utópicos de uma 

um objetivo político, quando asso
prática- um processo histórico, quando expressa o 

sociedade mais justa e democrática, P
- hp um projeto social; um recurso teórico ou 

exercício de construção de um p J
•tn nu cateqoria para analisar os aspectos da 

epistemológico, enquanto conceit
. • a d íbietividade e a educação, 

síntese complexa que articula a histor ,
«nrnps conseguem vincular, de forma tao 

A meu ver, poucos termos ou Ç . ■ r • fl
«nctitufivas da práxis histórica: a histórica 

rica e instigante, as três dimensões co
.' • o n quieito e o conhecimento; e a 

- o sujeito e o social; a epistemoogi

pedagógica - o sujeito e a educação.
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